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RESUMO 

 

BRASIL, Elisama Barbosa Brasil. Mediações Musicoterapêuticas na Educação: 

ampliando a compreensão das dificuldades de aprendizagem em leitura. Dissertação de 

Mestrado do Programa de pós-graduação em Música da Escola de Música e Artes Cênicas, 

Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2012. 

 

A presente pesquisa foi desenvolvida no Programa de Pós-Graduação da Escola de 

Música e Artes Cênicas/UFG, na linha de Pesquisa Música, Educação e Saúde do Mestrado 

em Música. Buscou-se investigar sobre crianças normativas com dificuldade de aprendizagem 

em leitura, propondo-se ações musicoterapêuticas como mediação à ampliação da 

compreensão desses casos. A pesquisa de campo, um Estudo de Caso de caráter qualitativo, 

foi desenvolvida em uma escola do ensino fundamental pública do município de Goiânia, por 

meio do qual foram coletados dados sob diversas formas: atendimentos musicoterapêuticos 

aos educandos, entrevistas semiestruturadas com docentes e familiares dos alunos e 

observações do contexto escolar. A análise foi realizada através da triangulação dos dados, 

estabelecendo três momentos à exposição (Inicial, Intermediário e Final) considerando-se a 

expressão sonoro-musical e os aspectos do relacionamento inter e intrapessoal dos alunos 

participantes, aspectos das percepções dos demais atores (educadores e familiares), bem como 

dados sobre a dinâmica do contexto escolar, gerando as categorias analíticas. A 

fundamentação teórica que subsidiou a análise foi a Teoria da Complexidade em diálogo com 

referenciais teóricos da Musicoterapia, da Educação e da Psicologia Sócio-histórica. Os 

resultados encontrados na pesquisa evidenciaram que a homogeneidade característica do 

ensino/escola tradicional pode levar a não adesão dos educandos em situações de expressão 

livre e/ou de caráter criativo, tendendo à manifestação de condutas inadequadas e de 

desordem. Entendemos, à luz da Complexidade, que a desordem é um fenômeno necessário e 

concomitante à ordem, visto que, para aprender é preciso construir, reconstruir e/ou 

desconstruir ideias, experiências e valores. A Musicoterapia no contexto escolar possibilitou 

um espaço de expressão das relações e conflitos intra e interpessoais dos educandos. 

Acreditamos que, ao proporcionar novas e significativas experiências ao sujeito (fazer e 

experimentar) a partir das experiências musicoterapêuticas, é possível favorecer a 

internalização de novas aprendizagens e, consequentemente, o desenvolvimento. A teoria da 

Complexidade permitiu a contextualização das dificuldades de aprendizagem em leitura 

favorecendo a compreensão sobre os múltiplos e mútuos fatores que as constituem.  

 

Palavras-Chave: Musicoterapia; Dificuldade de Aprendizagem em Leitura; Teoria da 

Complexidade; Psicologia Sócio- Histórica. 
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ABSTRACT 

 

BRASIL, Elisama Barbosa. . Therapeutic Musicians Mediations in Education: increasing 

the understanding of learning difficulties in reading. Dissertation of graduate program in 

Music. Escola de Música e Artes Cênicas, Universidade Federal de Goiás, Goiânia, 2012. 

 

This research was conducted in the Music School and Performing Arts Postgraduate 

Program/UFG, in the research line Music, Education and Health of the Master's Degree in 

Music. We attempted to investigate normative children with learning difficulties in reading, 

proposing music therapeutic actions as mediation to expand the understanding of these cases. 

The field research, a case study of qualitative approach, was developed in an elementary 

public school in the city of Goiania, through which data were collected in many ways: music 

therapeutic visits to the learners, semi-structured interviews with teachers, student's family 

and the school context observations. The analysis was performed using data triangulation, 

establishing three periods (Beginner, Intermediate and Final) considering the musical sound 

expressions and the inter-and intrapersonal relationship aspects of these students and the 

perceptions aspects of the other actors (teachers and family members), and data on the 

dynamics of the school, generating analytical categories. The theoretical framework that 

subsidized this analysis was the Complexity Theory in dialogue with theoretical references of 

the music therapy, education and socio-historical psychology. The results of research showed 

that the homogeneity characteristic of the teaching/traditional school can lead to 

noncompliance of the students in situations of free expression and/or creative character, 

tending to the manifestation of misconduct and disorder. We understand, according to the 

complexity, that the disorder is a necessary phenomenon and concomitant to the order, since 

you need to learn to build, rebuild and/or deconstruct ideas, experiences and values. Music 

therapy in the school allowed a space for expression of the relations and intrapersonal and 

interpersonal conflicts of learners. We believe that, to provide significant new experiences the 

subject (and do experiment) therapeutic musicians from experience, it is possible to facilitate 

to internalization of new knowledge and, consequently, the development. Complexity theory 

has enabled the contextualization of learning disabilities in reading favoring the understanding 

of the multiple factors that are mutual. 

 

Key-words: Music Therapy; Learning difficulties in reading; Complexity Theory; Socio-

Historical Psychology. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

7 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 - Canção de Boas Vindas ........................................................................................... 89 

 



 

8 

 

LISTA DE ÁUDIOS 

 

Faixa 1- Beat it (Michael Jackson) 

Faixa 2 - Meteoro (Luan Santana) 

Faixa 3 - Big Time Rush (tema de um seriado norte-americano) 

Faixa 4 - Dancing Queen (Abba) 

Faixa 5 - Aquarela (Toquinho) 

Faixa 6 - Adrenalina (Luan Santana) 

Faixa 7 - Barbie Girl (Acqua) 

Faixa 8 - Paranauê Paraná (Abadá Capoeira) 

Faixa 9- Baby (Justin Bieber) 

Faixa 10 - Sanfona Eletrônica (Summer Eletro Hits - Dj Osman) 

Faixa 11 – Áudio 1 

Faixa 12 – Áudio 2 

Faixa 13 – Áudio 3 

Faixa 14 – Áudio 4 

Faixa 15 – Áudio 5 

Faixa 16 – Áudio 6 

Faixa 17 – Áudio 7 

 

 



 

9 

 

SUMÁRIO 

 

RESUMO ................................................................................................................................... 5 

ABSTRACT ............................................................................................................................... 6 

LISTA DE FIGURAS ................................................................................................................ 7 

LISTA DE ÁUDIOS .................................................................................................................. 8 

INTRODUÇÃO ....................................................................................................................... 10 

CAPÍTULO 1 – A TEORIA DA COMPLEXIDADE.............................................................. 17 

1.1 Pensando a Complexidade: em busca de uma abordagem transdisciplinar dos  

fenômenos ................................................................................................................... 17 

1.2 Complexidade, Educação e Aprendizagem ............................................................ 26 

CAPÍTULO 2 - A CRIANÇA COM DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM .................... 35 

2.1 O Desenvolvimento Infantil a partir das Contribuições de L. S. Vygotsky ............ 35 

2.1.1 O Papel da Educação e da Aprendizagem na Teoria Sócio- Histórica ................. 44 

2.2 O Processo da Leitura: aquisição e dificuldades .................................................... 47 

CAPÍTULO 3 – A MUSICOTERAPIA NA EDUCAÇÃO: ALGUMAS 

CONSIDERAÇÕES ................................................................................................................ 56 

3.1 Música e Cognição: Inter-relações Possíveis ......................................................... 56 

3.2 As Ações Musicoterapêuticas na Educação: a atuação no contexto escolar ........... 611 

CAPÍTULO 4 – O CAMINHAR METODOLÓGICO DA PESQUISA ............................... 69 

4.1 O Delineamento Metodológico .............................................................................. 69 

4.1.1 Objetivos da Pesquisa ......................................................................................... 70 

4.1.2 As Ações para a Coleta de Dados ....................................................................... 70 

4.1.3 As Ações para a Análise dos Dados .................................................................... 74 

CAPÍTULO 5 – A PESQUISA DE CAMPO: PENSANDO OS DADOS EM SUA 

COMPLEXIDADE .................................................................................................................. 77 

5.1 As Expressões dos Sujeitos acerca das Dificuldades em Leitura ............................ 77 

5.2 Ampliando a Compreensão sobre as Dificuldades de Aprendizagem em Leitura  . 105 

CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................ 118 

REFERÊNCIAS .................................................................................................................. 1212 

ANEXOS .............................................................................................................................. 1299 



 

10 

 

INTRODUÇÃO 

 

Ocupando as discussões educacionais da atualidade, as dificuldades de aprendizagem 

configuram-se como um tema recorrente e inquietante, especialmente quando crianças 

consideradas “normais” e/ou saudáveis, não possuem rendimento escolar significativo. 

O contexto familiar, a própria criança e o corpo docente da escola sofrem e reagem a 

essa problemática de variadas formas, suscitando desde questionamentos sobre as propostas 

educacionais das unidades de ensino e dos professores, até queixas sobre a situação 

sócioeconômica dos educandos. Aos educadores é imputada a culpa de “que podem não estar 

dando conta plenamente de se apresentarem como meios realmente eficientes e adequados às 

necessidades e características de tais crianças” (ZORZI, 2003, p. 36). Aos familiares dos 

alunos é direcionada a culpa pelo não acompanhamento. E aos educandos, é depositada uma 

série de queixas e justificativas para dizer de suas dificuldades escolares. 

Geralmente, as crianças com dificuldades de aprendizagem são vistas como aquelas 

que não conseguem corresponder às expectativas pedagógicas da escola (SALVARI, 2003). 

Muitas vezes são rotuladas como “com problemas”, por vezes não identificados, mas com 

hipóteses relacionadas a traumas, deficiências, carências ou quadros patológicos.  

Porém, conforme assegura Fonseca (1995, p. 252), a criança com dificuldade de 

aprendizagem (DA) não pode ser confundida com uma criança portadora de deficiência 

mental, “pois não possui uma inferioridade intelectual global”. As suas principais 

características estão relacionadas a uma dificuldade de aprendizagem nos processos 

simbólicos, como por exemplo, na fala, na leitura, na escrita, na aritmética etc. As 

dificuldades que estas crianças apresentam podem envolver ainda, de acordo com o autor: 

problemas de atenção, problemas perceptivos (visuais e auditivos), emocionais, de memória, 

cognitivos, psicolinguísticos e psicomotores. 

Guerra (2002), baseando-se em informações coletadas junto ao Comitê Associado 

Nacional para Desordens de Aprendizagens dos Estados Unidos (1988) e ao DSM-IV
1
, sugere 

que déficits nas habilidades sociais podem estar associados às dificuldades de aprendizagem, 

podendo existir “problemas nas condutas de autorregulação, percepção social e interação 

social” (p. 46). 

Em seu estudo, Nascimento (2010) explicita algo similar. Para a autora, a criança com 

dificuldade de aprendizagem, concebe-se como incapaz de fazer igual aos demais colegas, e 

                                                 
1
 Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais. 
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agrega, para si, a noção de ser diferente, o que impede a interação com seus pares, e 

consequentemente, a aprendizagem. Ainda afirma a autora, que o aluno com DA, 

 

procurando pertencer ao contexto no qual convive (característica básica do ser 

humano), irá se identificar com outros pares menos adaptados e, geralmente, 

também excluídos ou manifestando condutas como violência, agressividade, desafio 

de autoridade etc, que levam à marginalização ou aos casos de evasão escolar (p. 

265). 

 

Considerando essas premissas, os alunos com dificuldade de aprendizagem, que dizem 

respeito ao desempenho escolar, por vezes, encontram-se vinculados aos alunos que 

manifestam problemas de comportamento ou condutas inadequadas, se autoexcluindo do 

grupo ou da turma e evadindo das atividades. Desta forma, agregando aos problemas de 

aprendizagem as dificuldades relacionais, esses alunos são denominados, muitas vezes, como 

indisciplinados, hiperativos, com distúrbios ou transtornos de aprendizagem, entre outras 

denominações. 

Para vários autores (BARTHOLOMEU; SISTO; MARIN RUEDA, 2006; LIMA; 

PESSOA, 2007; NASCIMENTO, 2010), o campo das dificuldades de aprendizagem (DA) 

gera controvérsias propiciando diferenciadas denominações, hipóteses etiológicas e o uso de 

diferentes referenciais teóricos e diversificadas proposições interventivas.  

Nascimento (2010) afirma que esses elementos confirmam a presença da 

multifatorialidade envolvida nestes casos, em sua constituição, em suas manifestações, e nas 

suas formas de resolução e/ou ressignificação. 

No presente estudo, optamos por adotar, assim como alguns autores que investigam 

sobre as dificuldades de aprendizagem (FONSECA, 1995; GUERRA,2002; NASCIMENTO 

2010), o termo dificuldade de aprendizagem, apontando como justificativa à essa eleição, que 

o mesmo aponta para possibilidades de progresso e permite um campo mais amplo de 

trabalho, considerando que cada criança possui suas características próprias, sua 

individualidade e história de vida singular. 

Dentre as diferentes formas de manifestação das dificuldades de aprendizagem, as 

mais reconhecidas são representadas pelas dificuldades de aquisição das habilidades de 

leitura, de escrita e de matemática, as quais são consideradas dificuldades de aprendizagem 

verbal (GUERRA, 2002). A dificuldade em leitura, por sua vez, pode interferir no rendimento 

escolar e/ou no desempenho das atividades diárias da criança que exigem habilidades de 

leitura. 
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Elegemos a dificuldade em leitura no intuito de enfocar, mais que os aspectos 

objetivos, os elementos subjetivos envolvidos no processo de aquisição e na ocorrência de 

dificuldades à aprendizagem dessa habilidade. Em estudos anteriores, verificamos que a 

mediação com as experiências musicoterapêuticas pode viabilizar e potencializar as 

expressões sonoras e subjetivas do indivíduo, favorecendo vislumbrar os múltiplos e mútuos 

aspectos que impedem o aprender.  

O tema desse trabalho resulta da trajetória de estudos da autora sobre dificuldades de 

aprendizagem de alunos considerados normativos. Diversas ações durante nossa formação na 

graduação em Musicoterapia (EMAC/UFG) proporcionaram aprofundar no tema, a saber: os 

estágios curriculares supervisionados no curso de Musicoterapia (EMAC/UFG) que 

possibilitaram o avanço no aprendizado dos fundamentos da prática clínica relacionada às 

áreas de saúde mental, educação especial e especificamente, na educação regular; a 

elaboração do trabalho de conclusão de curso denominado A Musicoterapia nas dificuldades 

de aprendizagem: uma mediação entre o cantar, o ler e o escrever; a confecção de artigos e 

apresentação de trabalhos relativos à Musicoterapia na educação em eventos de caráter 

científico; os estudos e as discussões no Grupo de Estudos sobre Musicoterapia na Educação 

(coordenado pela prof.ª Drª. Sandra Rocha do Nascimento - NEPAN-UFG), empregados para 

o avanço e aprofundamento de conteúdos da área; as práticas de atendimento na área 

educacional como profissional; participando como pesquisadora-colaboradora na pesquisa de 

doutorado “A escuta diferenciada das dificuldades de aprendizagem: um pensarsentiragir 

integral mediado pela musicoterapia” (NASCIMENTO, 2010); e integrando o GEP de 

Musicoterapia, uma proposta interinstitucional entre o Ciranda da Arte/SEDUC e a 

EMAC/UFG, configurando como espaço de socialização e discussão da atuação do 

musicoterapeuta dentro das escolas de tempo integral. As referidas experiências 

possibilitaram conhecer de perto a problemática das dificuldades de aprendizagem, bem como 

compreender e fazer parte do desenvolvimento da prática musicoterapêutica em instituições 

escolares. 

A Musicoterapia
2
 é uma área do conhecimento recente, em expansão, que tem sido 

aplicada em diferentes contextos, considerando as necessidades e características dos sujeitos 

                                                 
2
 Segundo a definição elaborada pela World Federation of  Music Therapy, a Musicoterapia “é a utilização da 

música e/ou seus elementos (som, ritmo, melodia, harmonia) pelo musicoterapeuta e pelo cliente ou grupo, em 

um processo estruturado para facilitar e promover a comunicação, o relacionamento, a aprendizagem, a 

mobilização, a expressão e a organização (física, emocional, mental, social e cognitiva) para desenvolver 

potenciais e desenvolver e/ou recuperar funções do indivíduo de forma que ele possa alcançar melhor integração 
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atendidos, conforme os aspectos presentes nos contextos de trabalho e de acordo com a 

perspectiva ou visão do musicoterapeuta.  

Essa área do conhecimento utiliza a música e seus elementos para promover diferentes 

objetivos terapêuticos que buscam 

 

otimizar aspectos biopsicosócioemocionais tais como: expressão de sentimentos e de 

conflitos internos, melhoria nas relações intra e interpessoais, aumento da auto-

estima, aquisição de capacidade auto-reflexiva, fortalecimento da capacidade 

reflexiva ao enfrentamento de situações conflitivas (NASCIMENTO; FERREIRA, 

2011, p. 4).   

 

Atualmente, a área da Educação, em específico o contexto escolar com crianças 

normativas
3
, está sendo visto como uma possibilidade de avanço das práticas 

musicoterapêuticas, favorecendo a construção de conhecimento em diversas atuações neste 

campo, tal como relatado por SANTOS (1997), PORTO (2006), NASCIMENTO 

(2006/2008/2010), GOMES, (2008/2011), BRASIL (2008). Esses estudos efetivam uma 

investigação interdisciplinar, congregando conhecimentos de diversas áreas à fundamentação 

das propostas musicoterapêuticas no contexto educacional regular e propondo intervenções 

junto a educadores com elevado nível de ansiedade, educandos com problemáticas no 

processo ensino-aprendizagem, na relação professor-aluno, facilitando o processo de inclusão 

de alunos com necessidades educacionais especiais e ainda, junto à equipe escolar. 

No entanto, mesmo considerando essas possibilidades de práticas, verificamos que a 

Musicoterapia revela-se como um campo a ser explorado com pesquisas e propostas de 

atuação dentro da educação regular, principalmente no que tange à sistematização de sua 

aplicabilidade e alcance junto aos indivíduos normativos. É possível verificarmos a presença 

de poucas investigações sobre a Musicoterapia na área da educação regular resultando em um 

corpo teórico reduzido. 

Em contraposição, no campo do ensino especial e/ou em investigações efetivadas em 

instituições especializadas ou mesmo no contexto clínico, constatamos um número 

considerável de estudos e registros de práticas e resultados clínicos com alunos com 

deficiências. 

Ressaltando essa questão, Nascimento (2010, p. 24) destaca que, 

 

                                                                                                                                                         
intra e interpessoal e consequentemente uma melhor qualidade de vida” (RUUD, 1998 apud BRUSCIA, 2000, p 

286). 
3
 Terminologia sugerida pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Goiás, a fim de substituir o termo 

“dito normal”. 
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os estudos da Musicoterapia na área da educação, principalmente aos indivíduos 

normativos e com aplicabilidades inseridas no contexto escolar, em que os estudos 

sobre o uso da música e da musicoterapia, relacionados às dificuldades de 

aprendizagem, se encontram muito incipientes. As investigações da área ainda 

priorizam os casos psicopatológicos, inseridos em contextos clínicos ou instituições 

especializadas, objetivando processos de reabilitação e/ou terapêutica quando dos 

déficits e deficiências já configuradas. 

 

Essa afirmativa ficou evidente no momento da construção da pesquisa de mestrado em 

Música (EMAC/UFG), constatando-se lacunas nas linhas de investigação sobre a 

Musicoterapia na Educação, o que proporciona uma dificuldade de acesso ou conhecimento 

sobre estudos ligados à temática. 

Mediante a essa problemática, propôs-se, no presente estudo, correlacionar algumas 

áreas do conhecimento para corroborar o que propomos, tendo como foco os casos de 

dificuldade de aprendizagem em leitura, conforme apontamos a seguir. 

Ao discorrer sobre a aplicação da Musicoterapia em salas de aula, Bruscia (2000) 

denomina-a como uma prática didática, sustentando como foco “ajudar os clientes a 

adquirirem os conhecimentos, comportamentos e habilidades necessários para uma vida 

funcional e independente e para a adaptação social. Em todas essas práticas, alguma forma de 

aprendizagem está no primeiro plano do processo terapêutico” (op. cit., p. 167).  

Bruscia (2000) reitera que, como prática didática, os principais objetivos da 

musicoterapia são de natureza essencialmente educacionais. Portanto, as práticas da área 

didática variam conforme a ênfase dada a uma área de aprendizado musical ou não musical; 

conforme o valor terapêutico do aprendizado, de acordo com a extensão com que os objetivos 

e métodos podem ser individualizados para atingir as necessidades e problemas específicos do 

cliente e conforme a natureza da relação cliente-terapeuta. 

À medida que a ênfase se dá nos aspectos musicais ou não musicais, cinco orientações 

de aprendizagem são utilizadas nesta área da prática. São elas: 

 
 Desenvolver conhecimentos e habilidades musicais por si próprias, como parte 

integrante da vida funcional e a da adaptação social. 

 Desenvolver conhecimentos e habilidades musicais que envolvem ou se 

generalizam para áreas não-musicais de funcionamento. 

 Utilizar a música e atividades correlatas como um apoio ao aprendizado não-

musical. 

 Utilizar o aprendizado musical como contexto para a terapia. 

 Utilizar as experiências de musicoterapia para formar, treinar e supervisionar 

estudantes e profissionais. (BRUSCIA, 2000, p. 167). 
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Dentre essas orientações, destacamos a terceira (utilizar a música e atividades 

correlatas como um apoio ao aprendizado não musical), por ser a que mais se aproxima da 

intenção desse estudo.  

A partir de alguns dados advindos de nossas práticas musicoterapêuticas realizadas no 

campo educacional, verificamos a existência de similaridades entre o desempenho acadêmico 

e as expressões sonoro-musicais dos indivíduos, suscitando o interesse pelo aprofundamento 

na temática que identificasse uma possível analogia entre as condutas psico-musicais
4
 

(NASCIMENTO, 1999) e as condutas de aprendizagem dos educandos. 

A Musicoterapia na área educacional, conforme expõe Palladino (1994), permite a 

vivência de diferentes sensações, as quais favorecem o crescimento criativo e expressivo do 

cliente, orientando o processo de aprendizagem de modo que haja uma abertura criativa. 

Possibilita, assim, o estabelecimento de um espaço interno que mobilize a expressão, o 

reconhecimento próprio e sua possibilidade de movimento e integração. 

Considerando o potencial da Musicoterapia na Educação e a problemática da 

dificuldade de aprendizagem em leitura, propomos a seguinte indagação na presente pesquisa 

de Mestrado: De que forma a Musicoterapia pode auxiliar na compreensão dos casos de 

crianças normativas com dificuldade de aprendizagem em leitura? 

Elegendo como sujeitos da pesquisa, crianças normativas que apresentam dificuldade 

de aprendizagem em leitura, esse estudo tem como objetivo verificar a mediação da 

Musicoterapia no processo ensino-aprendizagem de um grupo de crianças em escola regular, 

com dificuldade em leitura, a fim de compreender esses casos. 

A pesquisa de campo
5
 desenvolvida, de caráter qualitativo, configurou-se como um 

estudo de caso e foi efetuada em uma escola pública federal do município de Goiânia. Foram 

realizados encontros musicoterapêuticos com um grupo de crianças normativas com 

dificuldade de aprendizagem em leitura conforme indicado por seus professores. Os dados 

foram analisados intercruzando as informações obtidas com o referencial teórico apresentado. 

                                                 
4
 O termo Condutas Psico-musicais foi proposto por Nascimento (1999) a partir de estudo monográfico em que 

investigou as influências da Musicoterapia no comportamento de alunos com altos índices de agressividade, 

inseridos no contexto escolar. Definiram-se como as condutas manifestadas no setting musicoterapêutico que 

“parecem retratar as características psicológicas do grupo (e/ou de um cliente) projetadas nas manifestações 

sonoro-musicais e movimentações corporais. (...) representam TUDO que o sujeito “escolheu” durante o “seu 

momento” de fazer música junto com um grupo, retratando seus aspectos psico-afetivos” (p.27). 
5
 O projeto de pesquisa foi encaminhado e aprovado pelo Comitê de Ética/UFG após o contato com a instituição 

e assinatura do Termo de Anuência.  Todos os participantes (professores, diretor, coordenador pedagógico, pais e 

alunos), autorizaram a participação mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE). 
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Adotamos referenciais teóricos da Musicoterapia, da Educação, da Teoria da Complexidade e 

da Psicologia do Desenvolvimento à luz da teoria sócio-histórica de Vygotsky. 

As perspectivas encontradas nas diversas áreas do conhecimento, discutidas no 

trabalho, serão integradas seguindo os preceitos da Teoria da Complexidade de Edgar Morin. 

Essa teoria, também conhecida como Novo Paradigma, traz uma visão de mundo a partir da 

perspectiva sistêmica, considerando as incertezas como parte do conhecimento, além de 

conceitos que incluem a dinâmica recursiva das ações (MORIN, 2002, 2007, 2008, 2010). Na 

teoria da Complexidade o mundo é visto como um todo indissociável. Edgar Morin propõe 

uma abordagem multidisciplinar e multirreferenciada para a construção do conhecimento. 

Seguindo as perspectivas descritas acima, o trabalho está organizado da seguinte 

forma: 

No primeiro capítulo abordamos a Teoria da Complexidade, suas propriedades 

fundamentais e suas contribuições para a área da Educação. 

No segundo capítulo buscamos trazer estudos sobre o desenvolvimento da criança à 

luz da concepção sócio-histórico de L. S. Vygotsky e esclarecer aspectos sobre a dificuldade 

de aprendizagem em leitura em crianças. 

No terceiro capítulo abordamos a aplicabilidade da Musicoterapia na área da 

Educação e suas contribuições no contexto escolar, em específico no trabalho com crianças 

com dificuldade de aprendizagem em leitura, tendo em vista o enfoque da teoria da 

Complexidade. 

No quarto capítulo apresentamos a orientação metodológica utilizada na pesquisa de 

campo, seguido do quinto capítulo em que expomos os dados obtidos através dos encontros 

musicoterapêuticos e entrevistas com os pais e professores dos alunos envolvidos na pesquisa. 

Os dados são analisados e os resultados alcançados discutidos, evidenciando o aspecto 

interinfluente entre as informações coletadas. 

Assim sendo, com esse trabalho, intentamos ampliar a compreensão sobre as 

dificuldades de aprendizagem em leitura, ao considerar os fatores que influenciam na 

instauração da referida problemática. 
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CAPÍTULO 1 – A TEORIA DA COMPLEXIDADE 

 

Nos capítulos que se seguem (primeiro, segundo e terceiro) pretendemos apresentar as 

bases teóricas que subsidiaram o presente trabalho, a fim de buscar novas possibilidades no 

estudo e na reflexão sobre a Educação.  

 O presente capítulo foi estruturado contendo dois temas, contemplando, 

respectivamente, a Teoria da Complexidade e alguns aspectos sobre a Educação nos dias 

atuais. Apresentamos os pensamentos de Edgar Morin, enfatizando suas contribuições para o 

campo educacional.  

 

1.1 Pensando a Complexidade: em busca de uma abordagem transdisciplinar dos 

fenômenos  

 

O mundo em que vivemos, definido como pós-moderno, tem como referência uma 

modernidade antecedente marcada pela supremacia da razão, considerada primordial na 

compreensão do homem e do mundo. 

É na modernidade que o homem passa a viver sob um modelo liberal, que instaura a 

união entre razão e liberdade, baseado no progresso secular - relativo ao próprio mundo - e 

assegurado pela racionalidade. O fundamento está no indivíduo e em seus direitos, o qual 

busca um conhecimento seguro e útil, uma objetividade científica. (GOERGEN, 2005). 

Características deste momento histórico são: a defesa do livre mercado, a 

especialização, as discussões sobre liberdade e igualdade, e a globalização – fenômeno 

responsável por expandir as relações, principalmente econômicas, mundiais. 

Vigora então, o modelo clássico e/ou cartesiano - base do empirismo – o qual prega a 

existência de uma única realidade, que deve ser percebida da mesma forma por todos os 

homens (MORIN; LE MOIGNE, 2000).  

A lógica clássica, denominada homeostática, estaria “destinada a manter o equilíbrio 

do discurso pela expulsão da contradição e do erro”, reduzindo assim, o conhecimento do 

todo ao conhecimento de seus elementos (op. cit., p. 55). Isto é, o pensamento cartesiano 

reduz o todo em partes, fragmenta e fraciona o mundo e os problemas, unidimensiona o que é 

multidimensional. 

O pensamento científico clássico se fundamentou nos pilares da ordem, da 

separabilidade e da razão absoluta; cujas bases encontram-se atualmente abaladas pelo 
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próprio desenvolvimento das ciências (MORIN; LE MOIGNE, 2000). Explicitando estes três 

pilares, Morin e Le Moigne (2000) mencionam que: 

- a noção de ordem corresponderia à concepção determinista e mecânica do mundo. As ideias 

de ordem e desordem se excluíam simultaneamente. 

- a noção de separabilidade estaria relacionada ao princípio cartesiano da necessidade de 

decompor um fenômeno em elementos simples, para facilitar seu estudo. Este princípio, nas 

ciências, se caracterizou pela especialização e depois pela hiperespecialização disciplinar, 

bem como pela ideia de que a realidade objetiva poderia ser considerada sem levar em conta o 

seu observador. 

- e por último, o pilar da razão absoluta, instrumento da certeza e da prova absoluta e cujo 

aspecto é incontestável e lógico. 

Nos últimos anos esse modelo de pensamento tem sido questionado de muitas formas, 

pois sabe-se que não existe uma percepção totalmente objetiva. No entanto, o paradigma 

ocidental ainda carrega as marcas de uma metodologia científica reducionista e quantitativa, 

referindo-se, respectivamente, à proposta de “chegar às unidades elementares não 

decomponíveis” e alegando a existência de “unidades descontínuas que servem de base a 

todas as computações” (MORIN, 2007, p. 54-55).  

A Teoria da Complexidade, posta por Edgar Morin (2002, 2007, 2008, 2010), propõe 

uma reforma paradigmática no que se refere à evolução da ciência e da tecnologia, capaz de 

alterar significativamente o modo de pensar e agir humanos até então sustentados no 

pensamento científico clássico. 

Falar em complexidade, em determinados contextos, pode remeter à ideia de 

dificuldade. Mas não é esta a ideia abordada no estudo desta teoria. Complexidade não 

significa complicação. Está relacionada a um conjunto emaranhado de acontecimentos 

interligados, influenciando-se mútua e simultaneamente.  

De acordo com Mariotti (2000), a complexidade não é apenas um conceito teórico, 

mas um fato da vida. Corresponde a uma multiplicidade e a uma interação contínua entre os 

sistemas e fenômenos do mundo natural, pois os sistemas estão dentro de nós, e nós estamos 

nos sistemas. 

A complexidade, conforme explica Moraes (2003), implica em abertura e coerência 

epistemológica, postulando um pensamento desprovido de certezas e verdades absolutas “ao 

abrir espaços para a diversidade e levar em conta as ideias, as crenças e percepções 

divergentes e aparentemente antagônicas” (p.204). 
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Dessa forma, para pensar a complexidade é preciso um pensamento aberto, abrangente 

e flexível. É necessário desenvolver uma nova visão de mundo que aceita e compreende as 

mudanças e transformações da realidade e que não nega a existência do múltiplo, do aleatório 

e da incerteza, mas convive com esses fenômenos. 

Contrapondo-se ao pensamento complexo, o mundo e o modo como vivemos não nos 

oferecem por eles mesmos, esta nova mentalidade, pois têm como referência uma 

modernidade antecedente marcada pela supremacia da razão, cujo fundamento está no 

indivíduo e em seus direitos, e na busca por um conhecimento seguro e útil, isto é, uma 

objetividade científica (GOERGEN, 2005). Consequentemente, 

 

nossa civilização e, por conseguinte, nosso ensino privilegiaram a separação em 

detrimento da ligação, e a análise em detrimento da síntese. Ligação e síntese 

continuam subdesenvolvidas. (...) a separação e a acumulação sem ligar os 

conhecimentos são privilegiadas em detrimento da organização que liga os 

conhecimentos (MORIN, 2010, p.24). 

 

Neste sentido, a objetivação e a compartimentação do conhecimento influenciaram 

nosso sistema de ensino, obrigando aos indivíduos a redução do complexo ao simples (separar 

o que está ligado, decompor ao invés de recompor, eliminar as desordens e contradições). 

Seguindo o raciocínio deste autor, o desenvolvimento das disciplinas, junto às 

vantagens de dividir o trabalho, trouxe também “os inconvenientes da superespecialização, do 

confinamento e do despedaçamento do saber. Não só produziram o conhecimento e a 

elucidação, mas também a ignorância e a cegueira” (MORIN, 2010, p. 15).  

Diante da problemática que se instala, é necessário, conforme aponta Morin (2010), 

transformar o nosso modo de construir o conhecimento. Uma vez que tendemos a separar os 

objetos entre si, é preciso desenvolver a aptidão para contextualizar, isto é, conceber o que 

une os objetos entre si, inseri-los em seu contexto natural e situá-los em seu conjunto. E 

ainda, ir além de situar um acontecimento em seu contexto, incitando-nos a perceber como 

este o modifica ou o explica de outra maneira. Para o mesmo autor, 

 

efetivamente, a inteligência que só sabe separar fragmenta o complexo do mundo em 

pedaços separados, fraciona os problemas, unidimensionaliza o multidimensional. 

Atrofia as possibilidades de compreensão e reflexão, eliminando assim, as 

oportunidades de um julgamento corretivo ou de uma visão a longo prazo. [...] Uma 

inteligência incapaz de perceber o contexto e o complexo planetário fica cega, 

inconsciente e irresponsável (MORIN, 2010, p. 14). 

 

Tais condições levam à perca das aptidões naturais do ser humano para contextualizar 

e integrar os saberes, o chamado conhecimento pertinente, concebido por Morin (2010) como 

aquele capaz de “situar qualquer informação em seu contexto e, se possível, no conjunto em 
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que está inscrita” (p. 15). O autor enfatiza que o conhecimento progride e expande, mediante 

a capacidade de contextualizar e englobar.  

Portanto, é preciso contextualizar as disciplinas, compreendê-las, relacioná-las, para 

então transformá-las. Moraes (2004) explica que é preciso também “ultrapassar as disciplinas 

e conservar o que for importante e necessário, destacando assim a natureza disciplinar que 

deve ser, ao mesmo tempo, aberta e fechada” (p. 162). Abertas ao novo e relativamente 

fechadas com relação às finalidades educacionais, que necessitam, também, ser revisadas 

continuamente. 

Segundo Mariotti (2000) a Teoria da Complexidade fundamenta-se na obra de vários 

autores, cujos trabalhos aplicam-se na biologia, na sociologia, na antropologia social e no 

desenvolvimento sustentado.  Contudo, a diversidade de visões não impede que cheguemos a 

acordos e/ou consensos sociais sobre o mundo em que vivemos, pois são esses consensos que 

vão determinar as práticas sociais baseadas no respeito à diversidade de pontos de vista. 

A Complexidade resulta, pois, da complementaridade entre as visões de mundo, 

abarca razão e emoção e possibilita a elaboração de novos saberes e práticas. 

O surgimento das novas ciências, como a Ecologia, as ciências da terra, e a 

cosmologia, de caráter transdisciplinar, evocou a necessidade de estudar “não um setor ou 

uma parcela, mas um sistema complexo que forma um todo organizador” (MORIN, 2010, p. 

26-27). Esse foi o início das chamadas ciências sistêmicas, uma nova concepção que começou 

a abalar a lógica reducionista e que favoreceu a observação do mundo e dos fenômenos a 

partir da consideração da influência do contexto em que estão inseridos. 

Desta forma, transpondo a lógica clássica, a Teoria da Complexidade avança na 

compreensão do mundo como um todo indissociável, propondo uma abordagem multi e 

transdisciplinar dos fenômenos para a construção do conhecimento. 

Para Morin (2007, p.13),  

 

a um primeiro olhar, a complexidade é um tecido (complexus: o que é tecido junto) 

de constituintes heterogêneas inseparavelmente associadas: ela coloca o paradoxo do 

uno e do múltiplo. Num segundo momento, a complexidade é efetivamente o tecido 

de acontecimentos, ações, interações, retroações, determinações, acasos, que 

constituem nosso mundo fenomênico. 

 

Partindo deste pressuposto, a reforma paradigmática sugere uma reforma no 

pensamento e pretende, portanto, uma organização dos conhecimentos, a fim de evitar a sua 

“acumulação estéril”, ou seja, esta ação se faria através de um processo circular, comportando 
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operações simultâneas e recíprocas de ligação e de separação, de análise e de síntese, e vice-

versa (MORIN, 2010, p. 24). 

Para Morin (2008, p. 264), o paradigma é o fator responsável por instituir “as relações 

primordiais que constituem os axiomas, determinam os conceitos, comandam os discursos 

e/ou as teorias. Organiza a organização, e gera a sua geração ou regeneração”. 

A reforma de natureza paradigmática prioriza, pois, a religação entre as aprendizagens 

e entre os conhecimentos. Morin (2010) considera, portanto, o pensamento complexo como 

aquele que une: liga e enfrenta a incerteza, liga a explicação à compreensão. O pensamento 

complexo é mais profundo. Não exclui, mas vai além do pensamento simplificador e 

reducionista. 

Corroborando com Morin, Moraes (2003) afirma que 

 

Pensar o complexo é ser capaz de unir conceitos divergentes e que normalmente são 

catalogados de maneira fechada e com visão limitada. É ter um pensamento capaz de 

pensar o contraditório, de analisar e sintetizar, de construir, desconstruir e 

reconstruir algo novo (p. 199). 

 

Nesta perspectiva, Morin (2007, 2010) formula sete princípios norteadores para um 

pensamento que une, afirmando serem considerados princípios complementares e 

interdependentes, quais sejam: sistêmico, hologramático, do circuito retroativo, da 

autonomia/dependência, dialógico, da recursividade e da incerteza. 

O que Edgar Morin pretende com esses princípios não é a justaposição das dimensões 

dos mesmos. Há um encadeamento, uma retroação entre eles na vida humana e nas ciências. 

As características de cada um desses princípios, postas por Morin (2007, 2010) são: 

- A ideia sistêmica se opõe à lógica reducionista, considerando que “o todo é mais do 

que a soma das partes”, e, portanto, não há hierarquização das partes; antes, estas se 

encontram ligadas ao conhecimento do todo (MORIN, 2010, p. 94). 

- Através do princípio sistêmico, o autor evidencia o princípio hologramático, 

compreendendo o sujeito e sua subjetividade como parte do todo, estando o todo da mesma 

forma, presente nesta parte. O princípio hologramático está presente tanto no mundo 

biológico, quanto no mundo sociológico (como exemplo, uma célula contém toda a 

informação genética de um organismo). 

- O princípio do circuito retroativo introduz a ideia de um círculo causal não linear, 

que promove a estabilização ou a regulação de um sistema, ou seja, “a causa age sobre o 

efeito, e o efeito age sobre a causa” (op. cit., p. 94). Este mecanismo é que permite a 

autonomia de um sistema. 
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- Através do princípio da autonomia/dependência, o autor entende os seres viventes 

como autônomos, no sentido de que podem pensar e/ou agir por conta própria, mas, ao 

mesmo tempo, esta autonomia implica uma dependência das condições culturais e sociais 

(educação, linguagem, cultura e sociedade), visto que a energia, a informação e a organização 

utilizadas para o ganho e manutenção da autonomia são retiradas de seu meio. 

- Concebe ainda a dialogicidade dos acontecimentos a partir da interdependência entre 

fenômenos opostos, isto é, estabelecendo relações complementares e antagônicas 

simultaneamente. De acordo com Morin (2010), o princípio dialógico permite manter a 

dualidade na unidade e admite a existência de termos antagônicos e contraditórios que, ao 

invés de excluir um ao outro, coexistem, complementam-se e influenciam-se. Como exemplo, 

Morin (2010), não substitui a separabilidade pela inseparabilidade, mas concebe uma não 

exclusão do separável, inserindo-o na inseparabilidade. Propõe a mesma compreensão 

referente ao pensamento cartesiano/reducionista, não desconsiderando ou abandonando esta 

lógica, mas convocando uma combinação dialógica entre a sua utilização e a sua transgressão, 

avançando para a capacidade de “ir além de”. 

- Ao propor a união entre termos antagônicos, a fim de produzir organização e 

complexidade, o autor descreve também a existência de um circuito recursivo, o que faz de 

nós humanos, tanto seres produtores quanto causadores, tanto produtos quanto efeitos, 

sugerindo um movimento circular ou retroativo dos fatos (MORIN, 2010). 

- E, por fim, o princípio da incerteza que sugere a fragilidade humana em lidar com o 

acaso e com a imprevisibilidade da realidade e do conhecimento. Ambos são incertos, apesar 

de o homem fazer planos e construir suas certezas doutrinárias. Isso sugere o desafio que é 

estar no mundo: 

 

Cada um deve estar plenamente consciente de que sua própria vida é uma aventura, 

mesmo quando se imagina encerrado em uma segurança burocrática; todo destino 

humano implica uma incerteza irredutível, até na absoluta certeza que é a da morte, 

pois ignoramos a data (MORIN, 2010, p. 63).  

 

Morin (2007), baseando-se no princípio dialógico, propõe uma reflexão sobre a 

dicotomia ordem/desordem. O autor sugere que, em vez de substituir a ideia de desordem por 

aquela de ordem, existe uma dialogicidade entre ordem/desordem/organização. Isto é, ordem 

e desordem cooperam de certa maneira para organizar o universo continuamente, um processo 

ininterrupto, simultâneo e interinfluente. 

Assim, a ordem está na desordem, que está na ordem, reiniciando todo o ciclo. E a 

vida, em sua dinamicidade, também consiste em degradação e desordem, em harmonia e 
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desarmonia, e vice-versa. Desse modo, “a partir do pensamento complexo, é possível 

compreender que no seio da desordem encontra-se a ordem, que o tempo caminha sempre 

para adiante (...)” (MORAES, 2003, p.203). 

Morin (2007) sustenta que “a complexidade da relação ordem/desordem/organização 

surge, pois, quando se constata empiricamente que fenômenos desordenados são necessários 

em certas condições, em certos casos, para a produção de fenômenos organizados, os quais 

contribuem para o crescimento da ordem” (p. 63). 

O autor conclui que a desordem também impera na vida humana e é necessária. Se não 

houvesse a desordem não poderíamos falar em ordem. Daí a conclusão: vivemos de morte e 

morremos de vida. Enquanto organismos, vivemos da morte de nossas células, e como 

sociedade, vivemos da morte de indivíduos. É este processo de desequilíbrio que nos permite 

o rejuvenescimento (MORIN, 2007). 

Encontramos a complexidade “onde não se pode superar uma contradição, até mesmo 

uma tragédia” (MORIN, 2007, p. 64). Aceitar a complexidade é, pois, aceitar que as 

contradições são inseparáveis e insuprimíveis. Pensar complexo é abarcar o entrelaçamento de 

múltiplos componentes, propondo novas formas de se pensar e compreender o mundo, novos 

valores, novas responsabilidades, tais como: consigo mesmo (conformando uma ecologia 

mental); com o outro (ecologia social); com a Natureza (ecologia ambiental); e com o Cosmos 

(ecologia cósmica) (MORIN, 2002).  

Em conformidade com o exposto, entendemos que a complexidade é uma linha de 

pensamento que reconhece a complementaridade entre os fenômenos do real, entre os 

aspectos objetivos e subjetivos, entre sociedade, indivíduo e natureza. Esta teoria revela que é 

preciso pensar o sujeito em sua totalidade, integralmente. Para tanto, é impossível não 

considerar a realidade em que o ser humano está inserido, não analisar o contexto e as 

relações que estabelece consigo mesmo, com o outro, com a vida. Isso significa considerar a 

subjetividade do sujeito, o seu mundo interno (sentimentos, emoções, sensações e 

pensamentos) singular com o qual se relaciona com o mundo externo. A Complexidade, 

portanto, pressupõe uma não separatividade entre sujeito e objeto, entre subjetividade e razão. 

Uma vez que as incertezas permeiam todo o ambiente, e todos os indivíduos são parte 

dele (interagindo com, agindo sobre, recebendo do meio e de suas próprias ações), a noção 

de subjetividade, na perspectiva da complexidade, assume um lugar diferenciado dos 

conceitos tradicionalmente concebidos até então pela ciência (CASTRO, 2010). 
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Morin (2010) explica que, de alguma forma, a ciência expulsou o sujeito (o homem e a 

sociedade) das ciências humanas, na medida em que propagou entre elas o princípio 

determinista e redutor. Por isso, a teoria da complexidade busca considerar o sujeito e sua 

subjetividade de modo integrado, comportando aspectos da afetividade e da consciência 

humana. 

Referente à subjetividade, concordamos com Santos (2003) ao afirmar que 

 
subjetividade é uma configuração dependente da leitura do mundo e, ao mesmo 

tempo, um referencial para responder aos desafios do meio, (...). O sujeito constrói 

sua identidade fazendo concessões no cotidiano, se autorregulando de conformidade 

com o meio, mas mantendo a integridade, a atitude autopoiética, ou seja, de 

autorregulação (SANTOS, 2003, p. 19-20). 

 

A construção desta subjetividade, de acordo com Santos (2003), resulta da 

mobilização mental e corporal do indivíduo por meio da comunicação/interação com o mundo 

exterior.  

O sujeito possui uma identidade, uma autorreferência (egocentrismo), que permanece 

apesar e através das transformações internas e externas do “eu” O sujeito só pode ocupar o 

seu próprio lugar e mais ninguém o pode fazê-lo (princípio da exclusão). Todavia o sujeito 

pode incluir em sua subjetividade outras pessoas, inscrevendo um “nós” em seu “eu”, ou 

mesmo incluindo um “eu” em um “nós” (princípio de inclusão). Ou seja, temos em todos nós 

a oscilação, a dialogicidade e a reciprocidade entre esses princípios, que podem ser 

distribuídos e articulados de maneiras diferentes (ibidem). 

Isso comprova que não somos reduzidos ao egoísmo, ao contrário, a coletividade está 

presente em nós, uma vez que permitimos a comunicação e o benefício do outro em nossas 

relações, denominados por Morin (2010) como altruísmo. 

O pensamento complexo enxerga o sujeito como uma unidade capaz de se manifestar 

e se expressar individual e coletivamente e cuja subjetividade (suas percepções, valores e 

crenças) tem papel relevante na construção e na apreensão do conhecimento, que se baseia no 

“encadeamento de experiências do conhecimento sobre a própria existência, dando sentido ao 

mundo, criando, a cada momento, um novo sentido para a realidade circundante” 

(CRAVEIRO DE SÁ; TEIXEIRA, 2005, p. 2). 

Do ponto de vista da Complexidade a ideia de autonomia é inseparável da ideia de 

auto-organização. Esta autonomia não implica uma liberdade absoluta, mas sugere uma 

dependência do conjunto das relações que o homem estabelece com o meio ambiente em que 

está inserido, tanto biológico, quanto cultural ou social. 
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Assim, somos seres vivos que trabalham, consomem energia e necessitam reabastecê-

la em nosso meio, do qual dependemos. “Nós, seres culturais e sociais, só podemos ser 

autônomos a partir de uma dependência original em relação à cultura, em relação a uma 

língua, em relação a um saber” (MORIN, 2010, p. 118). 

Precisamos, portanto, de uma concepção complexa do sujeito, a fim de concebê-lo 

como “aquele que dá unidade e invariância a uma pluralidade de personagens, de caracteres, 

de potencialidades” (op. cit., p. 128).  

Considerando o sujeito como uma unidade manifesta e expressa individual e 

coletivamente e que o conhecimento depende da relação mútua entre observador e objeto 

observado (relação sujeito-objeto), o conhecimento do objeto estará sujeito ao que ocorre 

dentro do sujeito, ou seja, depende de “seus processos internos, das interações, das relações 

entre ambos” (MORAES, 2004, p. 165). Isso implica uma relação de interdependência entre 

observador, processo de observação e objeto observado. Existe, pois, um processo interativo 

entre o ser humano e o mundo e com as circunstâncias que o cercam. 

Da vida social, emergem as relações intersubjetivas (entre os sujeitos) e as interações 

(ações mútuas e recíprocas) entre os interesses e observações do sujeito (o que lhe é 

significativo) e os objetos convergem para a constituição do conhecimento. Neste sentido, a 

subjetividade e a intersubjetividade têm grande relevância na construção do conhecimento. 

Isto porque, “são as interações entre sujeito e objetos do conhecimento que provocam a 

emergência dos processos cognitivos” (op. cit., p. 177). 

Portanto, para compreender o sujeito é preciso considerar o contexto sócio afetivo e 

cultural onde está inserido, uma vez que irão influenciar “os mecanismos de assimilação dos 

objetos do conhecimento, bem como o desenvolvimento da aprendizagem e a maneira como 

as competências humanas evoluem” (op. cit., 178). 

Diante do exposto, pensar a complexidade é caminhar em direção a uma compreensão 

global dos fenômenos. É uma abordagem em busca de uma possibilidade de pensar sobre a 

diversidade, sobre as interações, sobre o acaso. 

Direcionando nossa atenção sobre a educação, no tópico seguinte, abordaremos 

algumas das implicações da teoria da complexidade para a área referida. 
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1.2 Complexidade, Educação e Aprendizagem  

 

No mundo moderno ou pós-moderno, com o predomínio da razão, a educação, por sua 

vez, passa a ser concebida como “instrumento de aprimoramento de uma racionalidade que 

seja capaz de, desvendando os segredos da natureza tanto humana quanto material, alcançar 

uma vida melhor para o ser humano aqui na Terra”, não mais a esperança/crença no divino. 

(GOERGEN, 2005, p. 59). Surge a necessidade de novos conhecimentos, métodos e formas 

de aprender, o que leva à renovação, valorização e democratização do conhecimento. 

Em contrapartida, a busca por trazer ao homem a emancipação (independência, 

liberdade), torna a razão “instrumentalizada”, que se torna o novo deus dos tempos modernos. 

(op. cit, p. 61). 

Contrapondo-se a esta realidade de inovações e progressos tecnológicos, há o 

crescimento da pobreza e o desprezo de alguns valores humanos, o que vem refletir na tarefa 

de educar o homem, que se torna mais complexa. A esse respeito, Goergen (2005, p. 77) 

afirma que: 

Este contexto de transformação e mudanças em que incontestavelmente estamos 

inseridos, (...) tem evidentes reflexos sobre os valores que orientam a vida individual 

e as normas que regem a convivência entre as pessoas. 

 

Tais evidências apontam para a ética, tema recorrente de debate entre a modernidade e 

a pós-modernidade. Na pós-modernidade, os fundamentos do certo e do errado se 

desestruturam, uma vez que o homem perde o norte orientador de sua conduta e passa a agir 

em favor de seus interesses particulares. Este é um tempo caracterizado pelo individualismo, 

pela busca do prazer, das vantagens individuais e imediatas (GOERGEN, 2005). 

O paradigma clássico não influenciou somente a constituição das disciplinas e 

especialidades. Interferiu na conformação de instâncias como o nosso sistema de ensino. 

Morin (2010) sustenta que, 

 

Na escola primária nos ensinam a isolar os objetos (de seu meio ambiente), a separar 

as disciplinas (em vez de reconhecer suas correlações), a dissociar os problemas, em 

vez de reunir e integrar. Obrigam-nos a reduzir o complexo ao simples, isto é, a 

separar o que está ligado; a decompor, e não a recompor; e a eliminar tudo que causa 

desordens ou contradições em nosso entendimento (MORIN, 2010, p. 15). 

 

Diante disso, a mente humana perde sua aptidão natural para contextualizar e integrar 

os saberes em seus conjuntos. No entanto, esta é uma qualidade que precisa ser desenvolvida, 

não atrofiada. Tomando como base esse pensamento, um dos problemas do ensino estaria, por 
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consequência, voltado para os efeitos desta compartimentação dos saberes e da incapacidade 

de articulá-los, uns aos outros. 

Moraes (2003) ao discutir sobre o paradigma educacional, afirma que é necessário que 

tenhamos um pensamento mais abrangente, e a complexidade responde a isso, pois, por 

comportar um modo de pensar mais articulado, compreende melhor “o sujeito/aprendiz, a 

sociedade, a natureza, a aprendizagem, o conhecimento, a educação, enfim, a própria tessitura 

da vida” (p. 201). Para a autora, 

 

Precisamos desenvolver um pensamento complexo, mais profundo, para melhor 

compreender que a objetividade não exclui a subjetividade e, portanto, não exclui o 

espírito humano, o sujeito, a cultura, a sociedade. É um pensamento articulador que 

entende a subjetividade, a inter e a intra-subjetividade presentes nos diferentes 

processos que envolvem a totalidade humana e que, portanto, também colabora para 

uma melhor compreensão das questões pedagógicas (MORAES, 2003, p. 200). 

 

Avançando neste ponto de vista, Morin (2010) compreende o objetivo da educação na 

perspectiva da aprendizagem para a vida. Denomina-o como ensinar a viver e evidencia o 

conhecimento como fator gerador de transformações no indivíduo, levando-o à descoberta de 

sua subjetividade. 

A aprendizagem, nesse ponto de vista, corresponde a “um fenômeno intrinsecamente 

interpretativo da realidade, implicando em construção, desconstrução e reconstrução” 

(MORAES, 2004, p. 253). Ou seja, não é um processo passivo e não envolve um acúmulo de 

informações. Por isso, é impossível supor sua reprodução, uma vez que equivale à história de 

vida, ao caminho percorrido por cada um, às relações e interações entre sujeito e meio no 

decorrer do desenvolvimento (ibidem). 

O conhecimento e a aprendizagem são, portanto, processos auto organizadores que 

resultam de um processo de transformação pelo qual passa o sujeito, “a partir de ações e 

interações provocadas por perturbações a serem superadas. E a aprendizagem progride 

mediante fluxos dinâmicos de trocas, análises e sínteses autorreguladoras cada vez mais 

complexas” (ibidem, p. 255). Neste sentido, o ser humano não é passivo nesse processo, pois, 

à medida que constrói e reconstrói o seu mundo, também é construído e reconstruído por ele. 

Na teoria da complexidade o processo de construção do conhecimento é entendido 

como um caminho que o sujeito faz ao caminhar. E o ensino-aprendizagem é visto de um 

modo mais abrangente, correlacionando professor e aluno, sujeito e contexto. Essas premissas 

precisam, portanto, ser consideradas no espaço da sala de aula. 
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Alguns autores (OLIVEIRA, 2000; MASETTO, 2003; RIOS, 2002; SANTOS, 2003) 

ao tecerem reflexões sobre a sala de aula, enxergam esse espaço como possibilidade de 

integrar o conhecedor ao conhecimento. 

Esta integração no contexto escolar se dá através do reconhecimento da aula como um 

“espaço de construção cotidiana, onde professores e alunos interagem mediados pelo 

conhecimento” (OLIVEIRA, 2000, p. 61). 

A aula é um espaço/tempo de troca entre professores e alunos, buscando objetivos 

comuns, baseada em uma construção cotidiana e interacional: “Torná-la um espaço de 

construção de experiências educativas relevantes para professores e alunos é uma das 

questões desafiantes para nós, educadores” (ibidem). 

A sala de aula deve se tornar um espaço de conhecimento compartilhado, embora, 

segundo Masetto (2003), estejamos acostumados a ver a aula apenas como “um horário, um 

espaço físico e um grupo de alunos”. No entanto, é preciso rever algumas dessas concepções. 

Rios (2002) aponta que tanto o aluno quanto o professor são considerados sujeitos do 

processo ensino-aprendizagem, enquanto Santos (2003), ao reafirmar esta ideia, diz que 

“alunos e professores são subjetividades em interação. Portanto a sala de aula é um exercício 

no desenvolvimento da capacidade interpessoal” (p. 81). Sobre essa questão, a autora reitera 

que 

em sala de aula convivem diferenças, tanto aquelas derivadas das condições vitais 

como aquelas oriundas das ideologias individuais. Ela delimita um espaço no qual as 

mais diversas teorias comparecem e coexistem segundo o princípio da pluralidade e 

onde procedimentos democráticos deveriam assegurar a todos condições para que se 

sintam partes do mesmo processo de ensino-aprendizagem (SANTOS, 2003, p. 61). 

 

Além dos aspectos interacionais, vale destacar outras questões da dinâmica do 

aprendizado em uma sala de aula. 

Para Oliveira (2000) a sala de aula contemporânea se difere daquela de tempos 

ulteriores ou anteriores, como os vivenciados por nossos pais. Hoje, os meios de comunicação 

de massa oferecem informações abundantes, permitindo o acesso a variadas culturas e o 

contato com a pluralidade de modos de viver e pensar. E na escola é comum a presença de 

alunos de todas as classes sociais e com suas singularidades ideológicas. 

Na sociedade contemporânea, o que se percebe é que, as rápidas transformações no 

trabalho, o avanço tecnológico, os meios de comunicação e informação, incidem com bastante 

força na escola, o que aumenta os desafios para torná-la uma conquista democrática efetiva 

(RIOS, 2002). 

Mas, como sustenta a autora, esta não é uma tarefa simples. 
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Transformar as escolas em suas práticas e culturas tradicionais e burocráticas, que 

através da retenção e da evasão acentuam a exclusão social, em escolas que 

eduquem as crianças e os jovens, propiciando-lhes um desenvolvimento cultural, 

científico, tecnológico e humano, exige o esforço do coletivo da escola – 

professores, funcionários, diretores e pais de alunos – e dos sindicatos, dos 

governantes e de outros grupos sociais organizados (RIOS, 2002, p. 11). 

 

Por sua vez, Oliveira (2000) reconhece ainda, que os desafios da escola estão em 

orientar o ensino para a organização das informações que chegam fragmentadas, estimulando 

a participação ativa e crítica dos alunos dentro da sala de aula. Além disso, a prática 

pedagógica precisa considerar a heterogeneidade,  

 

substituindo  a lógica da homogeneidade – na qual todos são considerados alunos, 

independente da origem social, da idade, das experiências, de sexo ou etnia – pela 

lógica da diversidade, que vê e considera alunos como sujeitos (OLIVEIRA, 2000, 

p. 62). 

 

Somando a este pensamento, Santos (2003) afirma que a educação deve preocupar-se 

com a informação, de maneira que ela se torne um “instrumento de interlocução, de diálogo 

(interior) multifacético e multidimensional” (p. 20), pretendendo transformá-la em 

conhecimento significativo. Como afirma a autora, só há aprendizagem “quando o 

conhecimento é incorporado, transformando a prática do viver em interação com o meio” (p. 

26). 

Nascimento (2010) compreende que os educadores, no cotidiano escolar, ainda 

utilizam discursos sustentados em lógicas como: a lógica do aluno “ideal”, da manutenção de 

práticas tradicionais de ensino (educação bancária), da culpabilização, da ameaça-delação-

punição, do certo-errado, a lógica da (in)existência das dificuldades e/ou diferenças, e a lógica 

de pensar a dificuldade de aprendizagem como problema. Neste sentido, a autora propõe uma 

ampliação da compreensão dessas maneiras de pensar, sugerindo, por exemplo, pensar esta 

última problemática como caminho ou sinalizadora para a aprendizagem, ou seja, 

compreendendo aprendizagem e dificuldade de aprendizagem sendo constituídas mutuamente. 

Considerando a não separatividade do ser, Nascimento (2010) elucida que no contexto 

escolar, ampliando para a Educação, 

não devemos entrar num processo de negação ou de inapreensão ou ainda 

(in)apreensão, que entendemos se configurando mais como uma compreensão que 

não se alcança por diversas ordens (internas e/ou externas, sem uma causalidade 

única). Mas, sim, se faz necessário nos permitir, todos, a tomada de consciência 

sobre os fenômenos de nossas co-existências, analisando nossas subjetividades que 

possibilitam ou impedem de escutar o outro e a nós mesmos (p. 322) 

 

Diante dessa realidade de não escuta do outro e de contradições na relação ensino-

aprendizagem, Morales (1998) afirma que a maioria dos professores nem sempre percebe a 



 

30 

 

classe, “de maneira consciente e refletida, em termos de relação com os alunos” (p.9). 

Sustenta que essa dimensão relacional está, constantemente, ensinando aos alunos, embora 

tenham ou não, os professores, intencionalidade em fazê-lo. Segundo o autor, “o que se ensina 

sem querer ensinar e o que se aprende sem querer aprender pode ser, e com frequência é, o 

mais importante e o mais permanente do processo de ensino-aprendizado, e isso por sua vez 

depende, em boa medida, do estilo de relação que estabelecemos com os alunos (op. cit., 

p.16)”. 

O que se espera é que a imposição e a punição não sejam mais os eixos norteadores de 

ações. Nascimento e Ferreira (2011, p. 5) afirmam: 

 
Vários autores da área da Educação sustentam a importância de se repensar a relação 

educativa saindo das formas autoritárias do ensino tradicional, presentes em muitas 

unidades de ensino, mesmo nos dias atuais, e avançando para o estabelecimento de 

inter-relações qualitativamente mais saudáveis no espaço escolar. 

 

Deste modo, as dificuldades interacionais apresentam-se não apenas aos alunos, mas 

em todos os vínculos do espaço escolar: “quer da comunidade intraescolar (gestores, 

funcionários, corpo docente, alunos), quer da comunidade extraescolar (equipes 

multiprofissionais, familiares, pesquisadores, comunidade)” (NASCIMENTO; FERREIRA, 

2011, p. 6). 

Não obstante, o processo educativo não pode ser mais considerado como a “introdução 

das crianças e jovens num mundo de valores eternos (...) e nem pode ser um espaço vazio de 

valores” (GOERGEN, 2005, p. 79). 

A educação, como processo sociocultural, deve se preocupar com a familiarização das 

novas gerações com as tradições ético-morais, para que, num processo racional e discursivo, 

aconteça a internalização de princípios necessários à comunidade e aos indivíduos, como 

afirma Goergen (2005). 

O autor mostra ainda que o caminho a ser seguido é o da ética, da reflexão e da 

participação consciente baseada na razão comunicativa. Compete à educação, então, conduzir 

as novas gerações no sentido de “sensibilizá-las para o problema da ética como fundamento 

da vida humana na sua relação com a natureza, com os outros seres humanos e consigo 

mesmas” (op. cit., p. 80). 

Apesar de vivermos em uma sociedade que desconstruiu e enfraqueceu os 

fundamentos dos paradigmas éticos do passado através do uso da razão, “encontramo-nos 

numa época em que, de todos os lados, surgem vozes que reivindicam uma maior consciência 
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ética: na economia, na política, na ciência, nos meios de comunicação, nas relações humanas 

de modo geral” (op. cit., p. 77). 

E são estas mesmas vozes que alcançam o campo educacional e a escola, revelando a 

necessidade de formar o educando como sujeito, capacitando-o a orientar-se em meio ao caos 

e levando-o a aprender a reconhecer as funções fundamentais para o ser humano, para a vida e 

para a convivência, ou seja, educar para a vida. 

Para se formar um sujeito ético, Goergen (2005) sustenta que é necessário que a 

escola, como um todo, seja um ambiente ético, isto é, democrático, justo, respeitoso e 

solidário. Por sua vez, a sociedade também é responsável pela formação ética das futuras 

gerações. Esse papel não cabe, portanto, apenas à escola. 

Mas, como formar cidadãos honestos, democráticos e solidários em uma sociedade 

regida por princípios econômicos caracterizados por uma “antissolidariedade”, enquanto 

condição de sobrevivência? Como garantir uma formação ética em um sistema social, “cujas 

elites estão permanentemente em corrupção (...), cujo sistema jurídico privilegia os mais ricos 

e poderosos em prejuízo dos mais pobres e fracos, cujas formas de produção marginalizam 

milhões, destruindo a vida e a natureza?” (GOERGEN 2005, p. 81-82). 

A escola é apenas um dos ambientes de formação das novas gerações, mas não menos 

importante. E todos – família, mídia, sociedade etc – têm sua corresponsabilidade 

(responsabilidade junto com) educativa e formativa, pois, “a identidade individual é reflexo 

da identidade coletiva” (HABERMAS apud GOERGEN, 2005, p. 82). 

O aluno precisa, pois, ser despertado para os problemas do sujeito, da comunidade e 

do mundo. Deste modo, a motivação ética não deve partir da religião ou das tradições, mas do 

convencimento racional, que de um lado se origina do contexto, da convivência, e de outro, da 

argumentação ou da ação comunicativa na qual se tematizam normas, leis e valores com o 

objetivo de validá-las ou não criticamente (GOERGEN 2005). 

Corroborando este pensamento, Rios (2003) aponta que nem sempre realizamos uma 

reflexão ética ou verificamos a consistência dos valores, os fundamentos das ações. Isso faz 

falta na prática educativa, nas escolas, na aula. Há uma dimensão ética na aula quando nela a 

ação é orientada pelos princípios do respeito, da justiça, da solidariedade, promovendo o 

diálogo. A escola, como instituição/prática social que exerce papel fundamental no 

desenvolvimento do indivíduo, lida com o sujeito que aprende (o educando). Em decorrência 

de sua função de socialização, implica autoridade, mas, uma autoridade construída a partir de 
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uma relação de parceria, de cooperação com o aluno, constituindo, portanto, um espaço de 

referência no desenvolvimento do ser humano. 

Propondo uma reconfiguração do sistema didático à luz do Pensamento Complexo, 

Santos (2003) acredita que se faz necessário repensar os objetivos educacionais, os quais, 

enfocados por uma nova lente, provoca uma nova leitura e evidencia aspectos negligenciados. 

Trabalhar o conhecimento com o movimento dinâmico do todo e das partes, do micro 

e do macro, pode reconstituir o sentido do conhecimento e resgatar a motivação para sua 

apropriação. Este movimento na sala de aula incorpora-se à visão transdisciplinar no contexto 

disciplinar da educação (ibidem). 

Para a autora, a escola tem o papel de transformar a abordagem instrumental do 

conhecimento para um enfoque humanista, a fim de fortalecer a autoestima. “Há que se 

deslocar o conceito de saber objetivado para uma concepção do saber subjetivado. O saber 

torna-se o modo de ser da pessoa” (op. cit., p. 100). 

Considerando o ser humano em sua complexidade (integralmente), não reduzido à sua 

racionalidade, através da concepção de homem como ser individual e ao mesmo tempo social, 

Santos (2003) explica que os objetivos educacionais devem estar voltados para a valorização 

do “ser”, para o resgate da relação intrincada entre o ser/saber, para a aquisição do sentimento 

de solidariedade e responsabilidade, para o exercício da flexibilidade ante a diversidade e para 

a união dos contrários. 

Na visão de Moraes (2004), a educação, a cultura e a sociedade são sistemas 

complexos, cujo funcionamento envolve diferentes áreas do conhecimento humano, exigindo 

um olhar abrangente para a solução dos problemas. Se a realidade educacional é complexa, 

precisa ser tratada de acordo com a sua natureza. 

Esta mesma complexidade alcança os processos de construção do conhecimento e a 

aprendizagem. Um princípio muito importante é, pois, integrar o sujeito ao objeto de 

conhecimento. É impossível, dentro do paradigma da complexidade, dissociar o conhecedor 

do conhecimento: 

 

Ambos estão implicados e codeterminados, indicando que somos autoprodutores e 

coprodutores dos objetos do conhecimento, embora reconheçamos também a 

existência de múltiplos fatores intervenientes no processo, além dos diversos atores 

que possam também estar envolvidos (MORAES, 2003, p. 203). 

 

Não é fácil assimilar este tipo de pensamento, principalmente por estarmos 

acostumados a perceber e a interpretar o mundo a partir da visão clássica baseada na 
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racionalidade, que, como colocada anteriormente, compreende a realidade como sendo estável 

e previsível. 

Contudo, diante das discussões filosóficas emergentes na atualidade, não é possível 

ignorar “as implicações epistemológicas do arcabouço científico que envolve os conceitos de 

auto-organização, complexidade, caos, indeterminância, dinâmica não-linear que caracterizam 

os seres vivos” (MORAES, 2004, p. 244). 

A partir desses novos fundamentos teóricos, passamos a reconhecer o aprendiz (sujeito 

que aprende) através de diversas nuances, considerando assim, aspectos, tais como, sua 

trajetória evolucionária ou a presença da hereditariedade em sua constituição enquanto ser 

humano; o papel dos diferentes contextos no desenvolvimento e na evolução das 

competências humanas; a dinâmica estrutural única e intransferível de cada sujeito; e a 

compreensão da realidade a partir da existência de um observador (MORAES, 2004). 

Em outras palavras, todos esses elementos são parte do sistema de conhecimento, pois 

a subjetividade do sujeito está inserida no contexto do qual as informações são apreendidas e 

no qual o conhecimento é gerado. 

Pensar a Complexidade é entender que tudo está ligado, que o mundo é constituído de 

opostos que se complementam e que não se pode pensar no sistema sem considerar o seu 

contexto (uma parte só pode ser definida a partir do seu todo). É, portanto, facilitar a 

percepção e a compreensão das situações reais e permitir mudanças de pensamento.   

Por sua vez, pensar a educação e a aprendizagem pelo viés da complexidade é 

considerar os múltiplos fatores imbuídos na formação do ser humano, isto é, fatores 

entrelaçados e, portanto, recíprocos, que se interinfluenciam simultaneamente. Desse modo, 

para a educação, esse referencial teórico colabora para uma melhor compreensão da 

“complexa bio-psico-sociogênese do conhecimento humano” (op. cit., p. 244). 

Conforme o exposto, a educação, na visão de Morin (2010), deve contribuir para a 

autoformação do sujeito (ensinar a assumir a condição humana, ensinar a viver) e ensinar 

como se tornar cidadão. Um cidadão é definido, em uma democracia, por sua solidariedade e 

responsabilidade em relação à sua pátria, o que supõe nele o enraizamento de sua identidade 

nacional (MORIN, 2010). 

Os pressupostos de Morin (2002) enfatizam que a fragmentação do conhecimento ou a 

chamada “hiperespecialização”, impossibilita apreender um objeto dentro de seu contexto e 

de seu conjunto. O recorte das disciplinas, com intuito primeiro de facilitar o aprendizado, 

acaba por dificultar nos sujeitos, “a percepção do global, [...], da responsabilidade (cada qual 
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tende a ser responsável apenas por sua tarefa especializada) [...], da solidariedade (cada qual 

não mais sente vínculos com seus concidadãos)” (p. 40-1). 

Mediante essa afirmação e as considerações acima, o desafio que se instaura diante da 

realidade educacional contemporânea, é saber como educar para a vida numa sociedade 

caracterizada pela ausência de princípios e valores orientadores. 

O caminho sugerido por Morin (2010) é o da aprendizagem cidadã, que corresponde a 

uma educação voltada para a autoformação da pessoa, ensinando-a a assumir sua condição 

humana, ensinando-a a viver. E o mais importante, ensiná-la como se tornar cidadão, 

conscientizando-a desta sua condição. Ser cidadão, de acordo com o autor, é ser solidário e 

responsável em relação à sua pátria, sua identidade nacional, continental e planetária. 

Para Morin (2010), o indivíduo é a comunidade/sociedade, não somente faz parte dela, 

e a sociedade é o indivíduo. Portanto, há uma consciência e um sentimento de pertencimento 

que precisa ser retomado e aprendido nas instituições de ensino. 

Nessa perspectiva, a aprendizagem da vida deve ser realizada no sentido de rever as 

convicções estruturadas na mente humana através da autocrítica, promovendo então o diálogo 

entre a cultura das humanidades e a cultura científica, isto é, convergindo os ensinamentos 

científicos para o reconhecimento da condição humana, no meio do mundo físico e biológico 

(MORIN, 2010). 

Morin (2002) esclarece que o ensino da condição humana é um dos passos em que se 

deve respaldar a educação. Reconhece que nossa origem está no cosmos, na natureza, na vida, 

e que, portanto, somos parte desse todo e corresponsáveis por ele. Somos ao mesmo tempo, 

seres biológicos e culturais. Quando o sujeito se percebe como parte integrante do mundo 

(simultaneamente natural e social), necessita, para continuar sujeito, desvelar o sentido desse 

mundo, o que acontece por meio do conhecimento (que é a apreensão dos sentidos – alimento 

de sua especificidade humana), dos significados, das significações. 

A escola precisa, portanto, no que lhe cabe, saber educar, oferecendo ao homem um 

quadro referencial básico para que ele possa situar-se e agir no mundo e ter uma visão básica 

do respeito à natureza, ao homem, à sociedade e à vida humana. 
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CAPÍTULO 2 - A CRIANÇA COM DIFICULDADE DE APRENDIZAGEM 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar os principais pontos da psicologia sócio-

histórica, proposta por Vygotsky, no que se refere ao desenvolvimento biopsicossocial 

infantil, à aprendizagem e à educação. Seguimos com um breve estudo sobre a dificuldade de 

aprendizagem em leitura em crianças, objeto de estudo da presente pesquisa. 

 

 

 2.1 O Desenvolvimento Infantil a partir das Contribuições de L. S. Vygotsky 

 

A Psicologia do Desenvolvimento é uma área da Psicologia que estuda “o 

desenvolvimento do ser humano em todos os seus aspectos: físico-motor, intelectual, afetivo-

emocional e social – desde o nascimento até a idade adulta, isto é, a idade em que todos estes 

aspectos atingem o seu mais completo grau de maturidade e estabilidade” (BOCK, 2002, p. 

97). 

Existem várias teorias em Psicologia que explicam o desenvolvimento humano. 

Dentre essas teorias, destaca-se a de Lev Semenovich Vygotsky, denominada Psicologia 

Sócio-Histórica
6
. 

Conforme aponta Lucci (2006), os interesses de Vygotsky têm origem na “gênese da 

cultura” (p. 4). De acordo com o autor, Vygotsky empenhou-se em criar uma nova teoria que 

abrangesse uma concepção de desenvolvimento cultural do ser humano por meio do uso de 

instrumentos
7
, em especial a linguagem, tida como instrumento do pensamento. Propôs uma 

nova psicologia que compreendesse o aspecto cognitivo a partir da descrição e da explicação 

das funções psicológicas superiores, as quais, na sua visão, eram determinadas histórica e 

culturalmente. Ou seja, Vygotsky sugeriu uma teoria “que inclui tanto a identificação dos 

                                                 
6
 Vygotsky faleceu prematuramente, mas como afirma Rego (2005) “apesar do conhecimento tardio e 

incompleto de sua obra, Vygotsky é hoje considerado um dos mais importantes psicólogos do nosso século. É 

significativa a influência e repercussão que a obra Vygotskyana vem provocando na psicologia e na educação” 

(p. 35). A escolha pela Psicologia Sócio-histórica posta por Vygotsky se deu por trazer significativas 

contribuições para a educação e a aprendizagem, enfatizando, dentre outros aspectos, a leitura e a escrita como 

processos constituídos de significados relevantes para a criança.  De acordo com Bock (2002) Vygotsky 

construiu propostas teóricas inovadoras abordando temas como “relação entre pensamento e linguagem, natureza 

do processo de desenvolvimento da criança e o papel da instrução no desenvolvimento” (p. 107). Evidencia 

ainda o desenvolvimento humano como um processo intrínseco às questões culturais e históricas, considerando a 

cultura como parte da natureza humana. 
7
 “Os instrumentos são meios externos utilizados pelos indivíduos para interferir na natureza, mudando-a e, 

consequentemente, provocando mudanças nos mesmos indivíduos”. (LUCCI, 2002 apud LUCCI, 2006, p.4). 
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mecanismos cerebrais subjacentes à formação e desenvolvimento das funções psicológicas, 

como a especificação do contexto social em que ocorreu tal desenvolvimento” (op. cit., p. 4). 

Em sua teoria Vygotsky, 

 

 (...) concentrava-se em como a cultura – crenças, valores, tradições e habilidades de 

um grupo social – é transmitida de geração a geração. (...) via o crescimento 

cognitivo como uma atividade socialmente mediada – uma atividade na qual a 

criança gradualmente adquire novas maneiras de pensar e se comportar (...). 

(SHAFFER, 2005, p. 53). 

 

Para Vygotsky, o homem jamais pode ser compreendido senão por suas relações e 

vínculos sociais. Este teórico valorizava e concebia o homem como ser ativo, social e 

histórico, destacando seu potencial para estabelecer relações com a natureza e com os outros 

homens (BOCK, 2002). 

Por enfatizar o contexto social, Vygotsky (1989) defendeu a origem social da 

linguagem e do pensamento, ou seja, estes processos resultariam do plano de interações que 

o sujeito estabelece ou constrói ao longo do tempo. Concluiu também que os fenômenos são 

caracterizados pelo modo dinâmico como acontecem, isto é, por seu permanente processo de 

movimento e de transformação, principalmente a partir da ação do homem sobre a natureza 

com sua atividade e seus instrumentos. 

Nesse sentido, os objetivos de sua teoria são, “caracterizar os aspectos tipicamente 

humanos do comportamento e elaborar hipóteses de como essas características se formaram 

ao longo da história humana e de como se desenvolvem durante a vida de um indivíduo” 

(VYGOTSKY, 1989, p. 21). 

Em síntese, as assertivas fundamentais da teoria de Vygotsky apontadas por Lucci 

(2006, p. 5) são: 

 

a) o homem é um ser histórico-social ou, mais abrangentemente, um ser histórico-cultural; o 

homem é moldado pela cultura que ele próprio cria;  

b) o indivíduo é determinado nas interações sociais, ou seja, é por meio da relação com o 

outro e por ela própria que o indivíduo é determinado; é na linguagem e por ela própria que o 

indivíduo é determinado e é determinante de outros indivíduos;  

c) a atividade mental é exclusivamente humana e é resultante da aprendizagem social, da 

interiorização da cultura e das relações sociais;  

d) o desenvolvimento é um longo processo marcado por saltos qualitativos que ocorrem em 

três momentos: da filogênese (origem da espécie) para a sociogênese (origem da sociedade); 
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da sociogênese para a ontogênese (origem do homem) e da ontogênese para a microgênese 

(origem do indivíduo único);  

e) o desenvolvimento mental é, em sua essência, um processo sociogenético;  

f) a atividade cerebral superior não é simplesmente uma atividade nervosa ou neuronal 

superior, mas uma atividade que interiorizou significados sociais derivados das atividades 

culturais e mediada por signos
8
;  

g) a atividade cerebral é sempre mediada por instrumentos e signos;  

h) a linguagem é o principal mediador na formação e no desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores;  

i) a linguagem compreende várias formas de expressão: oral, gestual, escrita, artística, musical 

e matemática;  

j) o processo de interiorização das funções psicológicas superiores é histórico, e as estruturas 

de percepção, a atenção voluntária, a memória, as emoções, o pensamento, a linguagem, a 

resolução de problemas e o comportamento assumem diferentes formas, de acordo com o 

contexto histórico da cultura;  

k) a cultura é interiorizada sob a forma de sistemas neurofísicos que constituem parte das 

atividades fisiológicas do cérebro, as quais permitem a formação e o desenvolvimento dos 

processos mentais superiores.  

Na teoria proposta por Vygotsky (1989; 1993) alguns conceitos precisam ser 

apresentados para que entendamos o desenvolvimento infantil, como: as funções psicológicas, 

o processo de internalização, a mediação, linguagem e pensamento, aprendizagem e 

desenvolvimento, zona de desenvolvimento proximal. 

Tomando como ponto de partida as funções psicológicas dos indivíduos, Vygotsky 

(1989) as classificou como elementares e superiores. Para o autor, o processo de 

desenvolvimento segue duas linhas de origem: um processo elementar, de base biológica, e 

um processo superior de origem sociocultural. 

As estruturas orgânicas elementares são de ordem biológica e, portanto, determinadas 

pela maturação do organismo. A partir delas “formam-se novas e cada vez mais complexas 

funções mentais, dependendo da natureza das experiências sociais da criança” (LUCCI, 2006, 

p. 7).  

                                                 
8
 “Signos são mediadores internos, os instrumentos psicológicos que dirigem e controlam as ações psicológicas 

do próprio indivíduo ou de outros indivíduos” (LUCCI, 2006, p. 5). 
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Por sua vez, as funções psicológicas superiores, de origem social, segundo Vygotsky 

(1989), seriam as responsáveis pela diferenciação do homem com relação aos outros animais. 

Elas estão presentes somente no homem. 

Rego (2005) afirma que estas funções “(...) referem-se a mecanismos intencionais, 

ações conscientemente controladas, processos voluntários que dão ao indivíduo a 

possibilidade de independência em relação às características do momento e espaço presentes” 

(p. 39). Seriam ações intencionais mediadas. Como exemplo, a autora expõe “(...) o controle 

consciente do comportamento, atenção e lembrança voluntária, memorização ativa, 

pensamento abstrato, raciocínio dedutivo, capacidade de planejamento, imaginação etc” (op. 

cit., p. 24). 

Barbosa (1997) cita outras funções psicológicas superiores tais como “a percepção, a 

memória mediada, o pensamento verbal ou matemático, a consciência, interpretando a psique 

como um processo de desenvolvimento” (p. 55). 

Consideradas como tendo origem cultural e não inatas, as funções psicológicas 

superiores diferem, portanto, dos processos psicológicos elementares, que segundo Rego 

(2005) estão “presentes na criança pequena e nos animais, tais como, reações automáticas, 

ações reflexas e associações simples, que são de origem biológica” (p. 39). 

Estes processos são considerados a base dos processos psíquicos superiores (sempre 

mediados por instrumentos), e estão relacionados ao “pensamento em imagens, memória 

mecânica, atenção involuntária etc.” (BARBOSA, 1997, p. 54). 

A partir desta concepção, Vygotsky (1989, p. 52) considerou que, “a história do 

comportamento da criança nasce do entrelaçamento (...) entre as funções psicológicas 

superiores, de origem sócio-cultural e os processos elementares que são de origem biológica”, 

instituindo assim duas linhas de desenvolvimento qualitativamente diferentes quanto às suas 

origens. 

Do acoplamento dessas funções resulta o processo de internalização ou interiorização, 

que consiste numa série de transformações no indivíduo, o qual, a partir de experiências, 

atividades e processos externos e interpessoais transpõe suas vivências para um nível interno e 

intrapessoal, ou seja, internaliza conhecimentos e significados elaborados socialmente 

(VYGOTSKY, 1989). 

Logo, o processo de internalização se dá, conforme afirmam Coutinho e Moreira 

(1998), do interpsíquico para o intrapsíquico, uma vez que reconstrói o indivíduo 

internamente a partir de elementos externos, isto é, utiliza mecanismos pelos quais a cultura 
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torna-se parte da natureza do sujeito, influenciem sua ontogênese
9
. Um exemplo disso é a fala, 

“que nasce da comunicação interpessoal, uma vez internalizada, resulta na reorganização da 

ação do indivíduo sobre os objetos, na autorregulação da conduta e na regulação recíproca 

entre os indivíduos” (COUTINHO; MOREIRA, 1998, p. 65.). A fala se transforma em um 

instrumento do pensamento, organizando-o e “potencializando a ação deste sobre o 

comportamento” (op. cit., p. 66). 

Rego (2005) corrobora com esta afirmação ao dizer que, quando a criança internaliza 

as experiências culturais, “reconstrói individualmente os modos de ação realizados 

externamente e aprende a organizar os próprios processos mentais. O indivíduo deixa, 

portanto, de se basear em signos externos e começa a se apoiar em recursos internalizados 

(imagens, representações mentais, conceitos etc.)” (p. 62). 

Sobre o processo de interiorização Lucci (2006) sustenta que 

 

não é simplesmente a transferência de uma atividade externa para um plano interno, 

mas é o processo no qual esse interno é formado. Ela constitui um processo que não 

segue um curso único, universal e independente do desenvolvimento cultural. O que 

nós interiorizamos são os modos históricos e culturalmente organizados de operar 

com as informações do meio (p.8).  

 

Outro conceito fundamental da psicologia sócio-histórica é a mediação, compreendida 

como presente em toda atividade humana e caracterizada pelo uso de “instrumentos técnicos e 

os sistemas de signos... que fazem a mediação dos seres humanos entre si e deles com o 

mundo” (REGO, 2005, p. 42). 

Na visão de Lucci (2006), é pela mediação que o indivíduo se relaciona com o 

ambiente, pois, “enquanto sujeito do conhecimento, ele não tem acesso direto aos objetos, 

mas, apenas, a sistemas simbólicos que representam a realidade. É por meio dos signos, da 

palavra, dos instrumentos, que ocorre o contato com a cultura” (p.8). 

Dentre os sistemas de signos, a linguagem verbal é um “mediador por excelência, pois 

ela carrega em si os conceitos generalizados e elaborados pela cultura humana” (ibidem).  

O surgimento da linguagem verbal representa um salto qualitativo no psiquismo, uma 

vez que promove no sujeito três grandes mudanças: 

 

A primeira está relacionada ao fato de que ela permite lidar com objetos externos 

não presentes. A segunda permite abstrair, analisar e generalizar características dos 

objetos, situações e eventos. Já a terceira se refere a sua função comunicativa; em 

outras palavras, a preservação, transmissão e assimilação de informações e 

                                                 
9
 Segundo a enciclopédia e dicionário Koogan/Houaiss (1997, p. 1171), a ontogênese corresponde a uma “série 

de transformações por que passa o indivíduo, desde a fecundação do ovo até o ser perfeito”, ou seja, desde a sua 

concepção se estendendo ao longo da vida. 
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experiências acumuladas pela humanidade ao longo da história. (REGO, 1998 apud 

LUCCI, 2006, p. 8). 

 

A linguagem verbal constitui, assim, “um sistema simbólico, elaborado no curso da 

história social do homem, que organiza os signos em estruturas complexas permitindo, por 

exemplo, nomear objetos, destacar suas qualidades e estabelecer relações entre os próprios 

objetos” (LUCCI, 2006, p. 8-9).  

A linguagem verbal, em suma, é um sistema de mediação simbólica, que permite ao 

homem comunicar, planejar e autorregular-se. Quando o indivíduo comunica, apropria-se do 

mundo externo, “pois é pela comunicação estabelecida na interação que ocorrem 

“negociações”, reinterpretações das informações, dos conceitos e significados” (LUCCI, 

2006, p. 9).  

Como argumenta Rego (2005), 

com o auxílio dos signos, o homem pode controlar voluntariamente sua atividade 

psicológica e ampliar sua capacidade de atenção, memória e acúmulo de 

informações, como por exemplo,... amarrar um barbante no dedo para não esquecer 

um encontro..., consultar um atlas para localizar um país etc. ( p. 52). 

 

A partir desses conceitos, é possível verificarmos que dentre as expressões dos 

indivíduos, e em específico das crianças, a fala ou a linguagem constitui-se também como 

elemento mediador, expressando o seu pensamento e agindo como organizadora desse 

pensamento. Para o próprio Vygotsky (1989), 

 

(...) a capacitação especificamente humana para a linguagem habilita as crianças a 

providenciarem instrumentos auxiliares na solução de tarefas difíceis, a superarem a 

ação impulsiva, a planejarem a solução para um problema antes de sua execução e a 

controlarem seu próprio comportamento. Signos e palavras constituem para as 

crianças, primeiro e acima de tudo, um meio de contato social com outras pessoas. 

As funções cognitivas e comunicativas da linguagem tornam-se, então, a base de 

uma forma nova e superior de atividade nas crianças, distinguindo-as dos animais (p. 

31). 

 

Dessa forma, quando as crianças se confrontam com um problema mais complicado, 

suas respostas serão as mais variadas e complexas, que podem incluir: “tentativas diretas de 

atingir o objetivo, uso de instrumentos, fala dirigida à pessoa que conduz o experimento ou 

fala que simplesmente acompanha a ação e apelos verbais diretos ao objeto de sua atenção” 

(VYGOTSKY, 1989, p. 33). 

Para se chegar à internalização da fala, a criança primeiramente utiliza a fala como um 

meio de comunicação, fase em que a fala é chamada de discurso socializado, “(...) dirigida ao 

adulto para resolver um problema (...) a criança passa a apelar para si mesma para solucionar 
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uma questão: é o chamado discurso interior”. Sendo assim, a fala começa a ter a “função 

planejadora (...) além das funções emocionais e comunicativas” (REGO, 2005, p. 66). Isto é, 

 

Na medida em que a criança interage e dialoga com os membros mais maduros de 

sua cultura, aprende a usar a linguagem como instrumento do pensamento e como 

meio de comunicação. Nesse momento o pensamento e a linguagem se associam, 

consequentemente o pensamento torna-se verbal e a fala racional (op.cit., p. 65). 

 

Como podemos ver, o domínio da fala promove diversas mudanças na criança, 

principalmente no modo como ela se relaciona e interfere no meio. A linguagem verbal 

possibilita aos indivíduos novas formas de se comunicar e de organizar suas ações e 

pensamentos. 

Do mesmo modo, a linguagem escrita, por se tratar também de um processo complexo, 

“representa um novo e considerável salto no desenvolvimento da pessoa” (REGO, 2005, p. 

68).  

De acordo com Vygotsky, Luria e Leontiev (1988) o processo de aprender a escrever 

 

ativa uma fase de desenvolvimento dos processos psicointelectuais inteiramente 

nova e muito complexa, e que o aparecimento destes processos origina uma 

mudança radical das características gerais, psicointelectuais da criança (...) (p. 116). 

 

Em seu livro A formação social da mente, Vygotsky (1989, p. 131) aponta ainda, a 

linguagem escrita como sendo “um sistema de representação da realidade (...), que se constitui 

num conjunto de símbolos de segunda ordem, os símbolos escritos funcionam como 

designações dos símbolos verbais (...)”. 

Outro ponto de fundamental importância no desenvolvimento das funções psicológicas 

superiores é o papel desempenhado pela aprendizagem. Ao se dedicar ao estudo da 

aprendizagem e do desenvolvimento infantil, Vygotsky tentou buscar explicações sobre o 

comportamento humano no geral, pois ele considerava a infância como uma fase importante 

por ser o momento em que surge o uso de instrumentos e da fala humana (REGO, 2005). 

Desse ponto de vista, “para que o indivíduo se desenvolva em sua plenitude, ele 

depende da aprendizagem que ocorre num determinado grupo cultural, pelas interações entre 

seus membros” (LUCCI, 2006, p. 9).  

Isto sugere, conforme explica Vygotsky (1989), que “aprendizado e desenvolvimento 

estão inter-relacionados desde o primeiro dia de vida da criança” (p. 95). Ou seja, os 

processos de aprendizagem e desenvolvimento se influenciam mutuamente, gerando 

condições tais que quanto mais aprendizagem, mais desenvolvimento e vice-versa. Em outras 
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palavras, a aprendizagem é um processo que sempre antecede o desenvolvimento, amplia-o e 

possibilita a sua ocorrência. 

Analisando a relação entre aprendizado e desenvolvimento, Vygotsky (1989) partiu do 

princípio de que “o aprendizado das crianças começa muito antes delas frequentarem a escola. 

Qualquer situação de aprendizado com a qual a criança se defronta na escola tem sempre uma 

história prévia” (p. 94). 

Exemplos como a assimilação de nomes de objetos do ambiente, a experiência prévia 

com quantidades e determinação de tamanho, o aprendizado da fala com os adultos, a 

aquisição de informações através da formulação de perguntas e respostas, a imitação dos 

adultos, a instrução recebida de como agir, provam a aquisição e o desenvolvimento de 

habilidades pela criança através da mediação com outras pessoas (VYGOTSKY, 1989). 

No entanto, a aprendizagem escolar também é significativa e relevante por introduzir 

elementos novos no desenvolvimento da criança. Para elaborar as dimensões do aprendizado 

escolar, Vygotsky (1989) descreveu o conceito de zona de desenvolvimento proximal (ZDP). 

Através deste conceito, defendeu a possibilidade de expansão das capacidades cognitivas já 

alcançadas pela criança ao colocá-la em interação com outra pessoa que possua tais 

capacidades mais avançadas. 

A fim de evidenciar as relações reais entre o processo de desenvolvimento e a 

capacidade de aprendizado, Vygotsky determinou dois níveis de desenvolvimento. Fez-se 

então a relação entre o nível de desenvolvimento real e o nível de desenvolvimento potencial 

da criança, ambos postulados por Vygotsky (1989). O próprio autor, afirma que o nível de 

desenvolvimento real costuma ser determinado “através da solução independente de 

problemas”, e o nível de desenvolvimento potencial, é determinado “através da solução de 

problemas sob a orientação de um adulto ou a colaboração com companheiros mais capazes” 

(op. cit., p. 97). 

Diferentes autores, concordantes entre si (OLIVEIRA, 1997; REGO, 2005; BATISTA, 

CARDOSO e SANTOS, 2006; LUCCI, 2006) ressaltam e explicam sobre a ZDP. 

Segundo Oliveira (1997, p. 60), 

 

A zona de desenvolvimento proximal refere-se assim, ao caminho que o indivíduo 

vai percorrer para desenvolver funções que estão em processo de amadurecimento e 

que se tornarão funções consolidadas, estabelecidas no seu nível de 

desenvolvimento real. A zona de desenvolvimento proximal é, pois, um domínio 

psicológico em constante transformação. (...) É como se o processo de 

desenvolvimento progredisse mais lentamente que o processo de aprendizado; o 

aprendizado desperta processos de desenvolvimento, que aos poucos, vão tornar-se 

parte das funções psicológicas. (...). 
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Ao tratar dessa postulação, Rego (2005) explica que o nível de desenvolvimento real, 

“se refere às conquistas já efetivadas (...) na criança (...), pois já consegue utilizar sozinha, 

sem assistência de alguém mais experiente da cultura (...).” (p. 72). Já o nível de 

desenvolvimento potencial refere-se “ao que a criança é capaz de fazer só que mediante a 

ajuda de outra pessoa” (p. 73). A distância entre esses dois níveis caracteriza o que Vygotsky 

chamou de zona de desenvolvimento proximal (ZDP).  

Assim, o conceito de zona de desenvolvimento proximal torna-se importante por 

permitir “(...) a compreensão da dinâmica interna do desenvolvimento individual (...), o 

delineamento da competência da criança e de suas futuras conquistas, assim como a 

elaboração de estratégias pedagógicas que auxiliem neste processo” (op. cit., p. 74). 

Ainda segundo esta autora, através deste conceito é possível “analisar os limites desta 

competência, ou seja, aquilo que está ‘além’ da zona de desenvolvimento proximal da criança, 

aquelas tarefas que mesmo com a interferência de outras pessoas, ela não é capaz de fazer” 

(ibidem, p. 74-75). 

Batista, Cardoso e Santos (2006, p. 299) assim compreendem o desenvolvimento 

potencial: 

 

Não se trata, apenas, de ensinar algo a uma criança, em uma determinada situação de 

interação e verificar o quanto ela aprendeu logo em seguida, nessa mesma situação. 

Trata-se de ampliar o período de tempo e as situações em que podem surgir 

capacidades, provavelmente decorrentes de situações anteriores de ensino, mas não 

necessariamente seguindo-se imediatamente a elas. 

 

Lucci (2006) acredita que é sobre a zona de transição (ZDP) entre esses dois níveis 

que o ensino deve atuar, pois é pela interação com outras pessoas que serão ativados os 

processos de desenvolvimento. Esses processos, enfim, serão interiorizados e farão parte do 

primeiro nível de desenvolvimento, posteriormente convertendo-se em aprendizagem e 

abrindo espaço para novas possibilidades de aprendizagem.  

Para Vygotsky, são as aprendizagens que possibilitam e ativam o desenvolvimento do 

indivíduo, pois esses processos encontram-se inter-relacionados. É a aprendizagem que 

possibilita a criação da zona de desenvolvimento proximal (VYGOTSKY; LURIA; 

LEONTIEV, 1988). O desenvolvimento está, pois, alicerçado nas interações do sujeito com o 

meio (suas experiências, vivências e aprendizagens). 

Esta(s) aprendizagem(ns) realiza(m)-se no cotidiano da criança através de sua 

interação (contato, manipulação) com o meio social e físico e das experiências e 

conhecimentos que absorve destes, mesmo antes de adentrar à escola. O aprendizado 
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sistematizado, então, deve ser combinado com o nível de desenvolvimento da criança, mas 

não podemos “limitar-nos meramente à determinação de níveis de desenvolvimento, se o que 

queremos é descobrir as relações reais entre o processo de desenvolvimento e a capacidade de 

aprendizado” (VYGOTSKY, 1989, p. 95). 

O conceito de ZDP é fundamental para a relação entre desenvolvimento e 

aprendizagem. Vygotsky (1989) postula que o bom ensino é aquele que trabalha com a zona 

de desenvolvimento próprio e cabe ao ensino escolar, a tarefa de transmitir à criança os 

conteúdos historicamente produzidos e socialmente necessários. Se o conteúdo escolar estiver 

além dela, o ensino fracassará, porque a criança é ainda incapaz de apropriar-se daquele 

conhecimento e das dificuldades cognitivas a ele correspondentes. 

Por considerarmos os conceitos referidos, bem como a não separatividade entre o 

ensino e a aprendizagem, convém apresentarmos o que Vygotsky postulou sobre educação e 

aprendizagem. 

 

  

2.1.1 O Papel da Educação e da Aprendizagem na Teoria Sócio- Histórica 

 

A escola oportuniza à criança entrar em contato com o chamado conhecimento 

científico, o qual, não deixa de ser importante, pois estes, segundo Rego (2005, p. 77), “(...) 

são os conhecimentos sistematizados, adquiridos nas interações escolarizadas”. A autora 

afirma ainda que o conhecimento elaborado na sala de aula e o conhecimento construído na 

experiência pessoal, concreta e cotidiana da criança influenciam-se mutuamente, estando 

ambos envolvidos no desenvolvimento da formação de conceitos. 

O processo de formação de conceitos é longo e complexo e exige da criança, além de 

sistematizar as informações que recebe do exterior, uma atividade mental intensa. Para 

Vygotsky (1993), na escola, um conceito não pode ser aprendido ou simplesmente repassado 

à criança por meio de treinamento mecânico, pois 

 

(...) o ensino direto de conceitos é impossível e infrutífero. Um professor que tenta 

fazer isso geralmente não obtém qualquer resultado, exceto o verbalismo vazio, uma 

repetição de palavras pela criança, semelhante à de um papagaio, que simula um 

conhecimento dos conceitos correspondentes, mas que na realidade oculta um vácuo 

(p. 72). 

 

Portanto, a contribuição para a educação trazida pela obra de Vygotsky, refere-se 

principalmente às “reflexões sobre o processo de formação das características psicológicas 
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tipicamente humanas e (...) instiga a formulação de alternativas no plano pedagógico” 

(REGO, 2005, p. 102-103). 

No contexto escolar a criança entra em contato com diversos tipos de conhecimento, e 

ao interagir com eles, ela começa a “(...) aprender a ler e a escrever, obter o domínio de 

formas complexas de cálculos, construir significados... ampliar seus conhecimentos, lidar com 

conceitos científicos (...)” (REGO, 2005, p. 104). Mediante estes aprendizados, a criança 

expande seus conhecimentos e isto modifica sua relação cognitiva com o mundo. 

Vygotsky não acreditava no desenvolvimento como pré-requisito para o aprendizado. 

Para ele o caminho seria o inverso, pois, segundo este teórico “o bom ensino é aquele que se 

adianta ao desenvolvimento” (REGO, 2005, p. 107). 

Os esclarecimentos relativos ao curso do desenvolvimento da criança, postos por 

Vygotsky (1989, p. 83), caracterizam-se por alterações significativas na estrutura do 

comportamento. Afirma que, “a cada novo estágio, a criança não só muda suas respostas, 

como também as realiza de maneiras novas, gerando ‘instrumentos’ de comportamento e 

substituindo sua função psicológica por outra”. 

O comportamento da criança adquire assim, uma complexidade crescente, levando à 

“mudança dos meios que elas usam para realizar novas tarefas e na reconstrução de seus 

processos psicológicos” (ibidem). 

O conceito de desenvolvimento do referido autor rejeitava a ideia de que o 

desenvolvimento cognitivo resultaria da acumulação gradual de mudanças isoladas. O 

desenvolvimento da criança estaria relacionado a 

 

um processo dialético complexo caracterizado pela periodicidade, desigualdade no 

desenvolvimento de diferentes funções, metamorfose ou transformação qualitativa 

de uma forma em outra, embricamento de fatores internos e externos, e processos 

adaptativos que superam os impedimentos que a criança encontra (VYGOTSKY, 

1989, p. 83). 

 

Mesmo considerando esse processo dialético, outros aspectos se fazem importantes a 

serem considerados na aprendizagem. 

Embora os processos de desenvolvimento estejam presentes no indivíduo, “necessitam 

da intervenção, da colaboração de parceiros mais experientes... para se consolidarem (...)”. A 

escola deve agir sobre a zona de desenvolvimento potencial de seus educandos, a fim de 

estimular os processos internos, cuja efetivação possibilitará novas aprendizagens (op. cit., p. 

107-8). Ou seja, 
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(...) a escola deve ser capaz de desenvolver nos alunos capacidades intelectuais que 

lhes permitam assimilar plenamente os conhecimentos acumulados. (...) ensinar o 

aluno a pensar, ensinar formas de acesso e apropriação do conhecimento elaborado, 

de modo que ele possa praticá-las autonomamente ao longo de sua vida, além de sua 

permanência na escola. (DAVIDOV, 1988 apud REGO, 2005, p. 108). 

 

Rego (2005) explica que a prática escolar sugerida por Vygotsky baseia-se nas 

interações sociais entre os alunos e o professor. Estas interações são consideradas por este 

teórico como condição primária para que os alunos produzam conhecimento, principalmente 

aquelas “que permitam o diálogo, a cooperação, a troca..., o confronto de pontos de vista 

divergentes..., divisão de tarefas (...)” (op. cit., p. 110). Para a autora, esta prática – de 

interação social - considera “o sujeito ativo (e interativo) no seu processo de conhecimento 

(...) ele não é visto como aquele que recebe passivamente as informações (...)” (p. 110). A 

atividade espontânea e individual da criança torna-se relevante, assim como a presença e a 

intervenção do professor e as trocas entre as próprias crianças. 

No processo de aprendizagem, Vygotsky redimensiona também o papel da imitação, 

como sendo um processo que leva à internalização do conhecimento ou do aprendizado 

externo, o que levaria a uma ampliação da “capacidade cognitiva individual” (op.cit., p. 111). 

Rego (2005) esclarece que, ao discorrer sobre imitação, Vygotsky não se refere aos 

“rituais de cópia ou propostas de imitações mecânicas e literais de modelos fornecidos pelo 

adulto”, mas, ao aprendizado através do “fornecimento de sugestões, exemplos e 

demonstrações” (p. 112). 

O professor, neste contexto, é visto por Vygotsky como um agente “mediador das 

interações entre os alunos... com o objetivo do conhecimento”, e também como o responsável 

por intervir nas zonas de desenvolvimento proximal dos mesmos, partindo da observação e do 

registro das características do grupo de crianças. Deste modo, o professor poderá planejar 

atividades significativas e eficientes a fim de promover avanços no desenvolvimento 

individual (REGO, 2005, p. 115). 

Sendo assim, podemos concluir que, diferententemente de outras abordagens, 

Vygotsky com sua concepção interacionista-dialética, compreende o desenvolvimento 

humano através de contínuas trocas estabelecidas durante toda a vida. Essas trocas acontecem 

devido à inserção humana em diferentes contextos socioculturais, o que afeta o seu 

desenvolvimento, levando o indivíduo a raciocinar, a conscientizar-se de seu papel no meio 

em que vive, a constituir sua identidade, a aprender, a construir significados e conceitos e a 

estabelecer pensamentos e ações. 
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A aquisição da leitura será considerada como parte do processo de aprendizagem e, em 

conformidade com a visão sócio-histórica, correlaciona-se com as experiências e as relações 

da criança com o meio, com o mundo. 

Partindo desta premissa, consideramos ainda, que o processo de aprendizagem 

também pode ser influenciado por intercorrências de diversas ordens (físicas, psicológicas, 

sociais) como apresentamos a seguir. 

 

 

2.2 O Processo da Leitura: aquisição e dificuldades 

 

Nesse trabalho, concebemos o processo ensino-aprendizagem, e nele, a aprendizagem 

da leitura numa perspectiva para além da simples transmissão e da decodificação de signos, 

uma vez que encerra em si uma significação pessoal e social. 

Martins (1994) sugere que a aprendizagem, em geral, se inicia antes da vida escolar da 

criança. É um processo complexo e dinâmico que começa desde o nascimento. O ato de 

aprender corresponde a um processo de integração, de adaptação e de relação do ser humano 

no meio em que vive.  

A autora amplia a noção de leitura ao afirmar que a percepção ou a concepção do ato 

de ler, em primeiro lugar acontece através do modo como o sujeito escreve ou reescreve o 

mundo num sentido amplo, e o seu mundo individual através da prática consciente. Podemos 

dizer que este mundo inclui o contexto histórico e cultural, as experiências e conhecimentos 

pessoais, e o modo como se dão os processos de percepção, vivência e apreensão da realidade 

pelo indivíduo, fatores relevantes no processo de compreensão crítica do ato da leitura 

(ibidem). 

Para esta autora a leitura é um ato que vai além da decodificação do código escrito. É 

necessário que o sujeito encontre significado no que lê, e esses significados não são relativos 

apenas ao texto, mas têm uma relação com a formação do sujeito, uma vez que são 

construídos desde os primeiros contatos com o mundo, incluindo sons, sensações, cheiros, 

reflexos etc. Dessa forma, “aprendemos a ler a partir do nosso contexto pessoal. E temos que 

valorizá-lo para poder ir além dele” (op. cit., p. 15). 

Considerando essa concepção, a leitura encerra em si mesma uma função real, não 

limitada apenas a decorar signos linguísticos, mas relacionada à história do indivíduo, à sua 

formação e à sua “capacitação para o convívio e atuações social, política, econômica e 

cultural” (op. cit., p. 23). 
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Avançando neste ponto de vista, Tochetto e Oliveira (1998, p. 101) entendem que o 

processo inicial da leitura envolve “a discriminação visual dos símbolos impressos, a 

associação da palavra impressa com o som e é necessário que exista também a compreensão e 

a análise do material lido”. É necessário, portanto, que a criança seja capaz de analisar e 

sintetizar o que lê. 

A leitura, conforme analisa Fonseca (1995) é uma atividade cognitiva simbólica que 

consiste em extrair significações de símbolos visuais. E a conversão dos símbolos impressos 

em significações se dá pela experiência vivida e interiorizada pelo indivíduo leitor, através de 

vários processos cognitivos. Na visão deste autor, a leitura corresponde a uma conexão entre a 

linguagem falada e as formas escritas de linguagem, ou seja, é a capacidade de traduzir as 

letras impressas em sons e significados. A criança, ao mesmo tempo em que lê faz um duplo 

reconhecimento: um auditivo e outro significativo ou semântico. 

Fonseca (1995) explica que quando lemos é necessário passar pelos processos de 

percepção, armazenamento e reutilização (“rechamamento”) das letras, palavras e frases, 

relacionando-as, posteriormente com os equivalentes auditivos. É através desse processo 

cognitivo que o leitor alcança a significação, resultante das “relações de conteúdo 

interiorizadas por meio de experiências psicologicamente representadas e retidas” (op. cit., p. 

270). 

A leitura por consequência compreende 
 

dupla atividade simbólica em que os símbolos escritos se transformam em 

equivalentes falados, elementos estes anteriormente aprendidos e fixados em 

experiências representativas e significativas que consubstanciam a linguagem falada 

(ibidem). 

 

Como vemos, a leitura corresponde a um duplo sistema simbólico. O primeiro 

relacionado à linguagem falada, e o segundo, que permite a transferência de um processo 

sensorial a outro - do visual para o auditivo – até que seja compreendida significativamente. A 

compreensão da leitura é, por conseguinte, um processo complexo que depende da relação 

entre uma modalidade e outra de processamento da informação, bem como da simultaneidade 

e do cruzamento dessas informações (FONSECA, 1995). Ler, portanto, é um dos produtos 

finais do cérebro, resultante de processos de codificação e decodificação, e que envolve 

indiscutivelmente, “sistemas sensório-motores, linguísticos e cognitivos extremamente 

complexos e integrados” (op. cit., p. 279). 

No caso de crianças com dificuldade de aprendizagem (DA), os processos cognitivos 

encontram-se fragilmente estruturados. 
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Fonseca (1995) ao investigar os processos neurológicos envolvidos nas dificuldades de 

aprendizagem, explica que a aptidão para a leitura ou para outras aprendizagens escolares, 

exige considerar inúmeros fatores, sendo eles: psicodinâmicos, sociais, emocionais, 

motivacionais e de personalidade e intelectuais. Os fatores psicodinâmicos incluem a 

maturidade global e o crescimento da criança, a organização e a estabilidade cerebrais, a 

consciencialização da imagem do corpo, a visão, a audição, a psicomotricidade e o 

funcionamento dos órgãos da linguagem articulada. 

Os fatores sociais estão relacionados às questões econômicas, culturais e ao nível 

linguístico dos pais. A isso se somam a experiência da criança, a oportunidade e a 

variabilidade de jogar – que possibilita ou não o desenvolvimento do vocabulário e a 

maturação cognitiva; as atitudes perante a leitura, a qualidade da vida familiar e as relações 

sociais, que influenciam na segurança e no desenvolvimento global da criança. Os fatores 

emocionais, motivacionais e de personalidade abrangem a estabilidade emocional, a 

concentração e o controle da atenção, as quais dependem da tonicidade da criança e 

influenciam a atitude e o desejo de aprender. E, por fim, os fatores intelectuais, que envolvem 

a capacidade mental global incluindo “as capacidades perceptivas e psicomotoras, a 

discriminação auditiva e visual e as capacidades de raciocínio e de resolução de problemas e 

de situações novas”. Estas influenciam o comportamento adaptativo da criança, em que 

relacionam aspectos de comunicação verbal com os da comunicação não-verbal. (FONSECA, 

1995, p. 249). 

Para Fonseca (1995), a aptidão para a leitura, bem como para outras aprendizagens 

escolares se traduz através da relação entre os fatores referidos acima.  

O autor esclarece que o processo da leitura envolve processos visuais, auditivos e 

cognitivos, e que para ler é preciso “associar o símbolo gráfico (que se vê) a um componente 

auditivo que se lhe sobrepõe e lhe confere um significado. A leitura é, portanto, um duplo 

sistema simbólico que representa a realidade” (op. cit., p. 249-250). A aprendizagem da 

leitura passa, primeiro, por uma relação simbólica entre o que se ouve e diz (ouvir a 

linguagem do adulto socializado), com o que se vê e lê (compreender para depois utilizar). É 

através da maturidade de fatores perceptivo-motores e simbólicos proporcionados pelos 

primeiros educadores, que são os pais, que a criança poderá aprender a ler e a escrever 

(ibidem). 

No entanto, Fonseca (1995) afirma que a aptidão para a leitura não se estabelece 

apenas como resultado do crescimento. Corrobora que a família e a sociedade configuram-se 
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como instâncias também responsáveis por garantir à criança o conjunto de fatores de 

desenvolvimento apontados. Esta aprendizagem prévia (pré-aptidões), assim denominada por 

Fonseca (1995), gerada na família (na relação com os pais) é que possibilitará à criança o 

prazer de aprender. 

Verificamos até aqui, que Fonseca (1995) considera diversos fatores envolvidos na 

aquisição da leitura, mas centra-se nas capacidades neuropsicomotoras da criança. Enquanto 

outros autores, como Martins (1994) ampliam a compreensão sobre leitura considerando 

outros aspectos como essenciais. 

Martins (1994), por sua vez, descreve o ato de ler como para “além do gesto mecânico 

de decifrar os sinais” (p. 9). Aprender a ler “liga-se ao processo de formação do indivíduo, à 

sua capacitação para o convívio e atuações social, política, econômica e cultural” (p. 22). 

Desta forma, o ato da leitura se refere a um processo de compreensão por parte do sujeito, 

“tanto de algo escrito quanto de outros tipos de expressão do fazer humano”. (op. cit., p. 30) 

Aprender a ler “significa também aprender a ler o mundo, dar sentido a ele e a nós 

próprios” (op. cit., p. 34), ou seja, o aprendizado da leitura deve basear-se nas vivências do 

indivíduo, ser significativo e fazer sentido. Martins (1994) ainda afirma que a leitura 

encontra-se entremeada não somente por aspectos racionais ou intelectuais – caracterizados 

pelo distanciamento crítico e pela visão objetiva dos aspectos de linguagem, temática, formas 

etc do texto - mas também por experiências sensoriais e emocionais do leitor,  como ser que 

possui uma história pessoal, que está inserido num contexto e que é dotado de sentimentos. 

Compreendendo a aquisição de leitura a partir desta perspectiva, consideramos que, 

quando a criança começa a apresentar problemas escolares, não correspondendo às 

expectativas da instituição escolar, é sinal de que algo não vai bem em seus processos 

simbólicos e de significação. 

Em linhas gerais, “as DA representam um dos maiores desafios educacionais e 

clínicos, e simultaneamente um tópico estimável de investigação científica” (FONSECA, 

1995, p. 70). Alguns desses desafios incluem a complexa definição teórica, sua problemática 

etiológica e diagnóstica e a dificuldade de interpretação pelos atores do sistema escolar. Esses 

fatores comprometem a elaboração de respostas eficazes para solucioná-las. 

Outro desafio é o fato de o indivíduo não conseguir render conforme o nível esperado 

do seu potencial intelectual, pois a criança com DA caracteriza-se por uma inteligência 

normal, não apresentando perturbações emocionais severas ou disfunções motoras. 

Geralmente apresenta uma discrepância no seu potencial de aprendizagem, exibindo uma 
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diversidade de comportamentos que podem ou não ser provocados por uma disfunção 

psiconeurológica e manifesta dificuldades no processo de informação quer ao nível receptivo, 

integrativo (organizar as informações) ou expressivo, demonstrando dificuldades 

significativas na leitura, na escrita e no cálculo (FONSECA, 1995). 

Assim, há uma incoerência entre a capacidade ou habilidade mental da criança e os 

resultados escolares, em geral, insatisfatórios. Entretanto, para se definir as DA, conforme a 

análise de Fonseca (1995) devemos excluir as deficiências sensoriais (visual e auditiva), as 

deficiências mentais, as deficiências motoras e/ou físicas e as deficiências culturais. 

Por não existir um consenso na definição das DA, Fonseca (1995) explica que esse 

campo de estudo necessita de uma teoria sólida e coesa, de uma aproximação científica 

transdisciplinar, a fim de evitar a fragmentação das investigações. Isso se justifica pelo 

conceito de que “as DA não são uma condição simples, nem decorrem de uma única etiologia, 

trata-se de uma diversidade de sintomas e de atributos que obviamente subentendem 

diversificadas e diferenciadas respostas clínico-educacionais” (p. 74). 

Entendida como um problema complexo (pela dificuldade de definição e pela falta de 

consenso), à DA confluem, na visão do referido autor, “fatores múltiplos biossociais
10

” (p. 

93). 

Uma criança com DA é caracterizada por Fonseca (1995) como aquela que “esforça-se 

para aprender, mas não consegue. Perde objetos. Frequentemente é muito desorientada. É 

trapalhona ao falar. Coordena mal os movimentos. Sabe muitas coisas, mas não aprende a ler” 

(p. 252). Em síntese, dentre os problemas resultantes ou que podem influenciar e/ou compor 

as DA em crianças, Fonseca (1995) cita: 

- Problemas de atenção: dificuldade em focar ou fixar a atenção, dificuldade em 

selecionar os estímulos relevantes dos irrelevantes. Para o autor, a atenção compreende “uma 

organização interna e externa de estímulos, organização essa indispensável à aprendizagem, 

caso contrário as mensagens sensoriais são recebidas, mas não integradas” (p. 254). 

- Problemas Perceptivos: nos casos de crianças com DA destacam-se os distúrbios 

perceptivos visuais e auditivos (dificuldade em compreender o que veem ou ouvem). 

Corresponde às dificuldades para identificar, discriminar e interpretar estímulos. Fonseca 

(1995) descreve que a criança com tem dificuldades em seguir instruções e explicações 

verbais na sala de aula e, em muitos casos, não consegue formar percepções adequadas como 

as que são necessárias para aprender a ler. Neste caso, a criança 

                                                 
10

 Fatores biológicos e sociais. 
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percebe mal a informação sensorial, subvaloriza detalhes importantes, ou então 

supervaloriza pormenores que alteram a noção do todo. Compreende aspectos do 

todo, mas não consegue compreender a relação entre das partes. Ouve significações, 

mas perde-se quando toma à estrutura da palavra. Confunde auditivamente as 

estruturas das palavras e perde o seu significado. Distrai-se com sinais, sons e ideias 

que são interessantes e significantes para si, mas irrelevantes para o objetivo 

específico das tarefas ou situações do momento (p. 256). 

 

As crianças com DA, consequentemente podem ser “inquietas, ruidosas, disparatas, 

turbulentas, excitadas e distraídas. Algumas até apresentam problemas de controle dos seus 

impulsos, podendo tornar-se agressivas, insatisfeitas, frustradas e instáveis emocionalmente” 

(ibidem). Por outro lado, a inadequação de suas percepções pode levar a falhas ou problemas 

na formulação de conclusões e ideias sobre os materiais de aprendizagem, o que poderá 

refletir em seu ajustamento sócio emocional (ibidem). 

Os problemas perceptivos visuais e auditivos podem ainda implicar em problemas 

psicomotores de lateralidade e direcionalidade. Isto explica porque as perturbações 

psicomotoras podem influenciar e/ou induzir dificuldades na leitura e na escrita. 

- Problemas Emocionais: evidenciam sinais de instabilidade emocional e de dependência, 

uma reduzida tolerância à frustração, dificuldades de ajustamento à realidade e problemas de 

comunicação. Podem apresentar sentimentos de exclusão, rejeição, perseguição, abandono, 

hostilidade e insucesso. Essas crianças tendem a evidenciar “rápidas e imprevisíveis 

mudanças de humor e de temperamento que se refletem em problemas perceptivos e em 

problemas motores” (op. cit. 265). Outras características são: 

Impulsividade e perseveração (...). Falta de controle, de avaliação crítica, de 

discernimento, de percepção social, de cooperação, de aceitação e de prudência são 

comuns neste casos, pois raramente antecipam e anteveem as consequências dos 

seus comportamentos (FONSECA, 1995, p. 265). 

 

 O autor continua afirmando que desordens na relação mãe-filho (abandono, 

desinteresse, pobreza de comunicação), especialmente no período de desenvolvimento da 

linguagem, tendem a agravar o problema emocional da criança. 

Neste caso, se os problemas relacionais não forem superados, os problemas de 

aprendizagem não serão solucionados, uma vez que “é necessário que se resolva o ‘caos 

interno’, onde os desequilíbrios emocionais assumem papel de relevante importância nos 

processos psicológicos da aprendizagem” (op. cit., p. 266). 

- Problemas de Memória: dificuldades no processo de reconhecimento e de reutilização do 

que foi aprendido e retido (FONSECA, 1995). As dificuldades de memorização mais comuns 

são a auditiva e a visual. Uma criança com dificuldade de memorização auditiva apresenta 

problemas para compreender e lembrar instruções, direcionamentos e sequencias auditivas de 



 

53 

 

ações e/ou informações. Consequentemente demonstra uma linguagem inadequada, 

problemas de aproveitamento escolar e de integração social. Na dificuldade de memorização 

visual, a criança não consegue revisualizar símbolos (letras, imagens, números, palavras) em 

sua memória, resultando em problemas de leitura e escrita (ibidem). 

- Problemas Cognitivos: dificuldades relativas aos processos de conteúdo (verbal: conteúdo 

de palavras e não verbal: conteúdos de imagens), aos processos sensoriais (visão, audição, 

tátil e cinestésico) e aos processos de hierarquização da aprendizagem (percepção, imagem, 

simbolização, conceitualização). Este último, relacionado à resolução de problemas, 

planejamento e sistematização de tarefas (FONSECA, 1995). 

- Problemas Psicolinguísticos: dificuldades na recepção, integração e expressão de 

informações, estreitamente relacionadas às desordens na linguagem falada e na linguagem 

escrita. (ibidem). 

-Problemas Psicomotores: correspondem a dificuldades na organização motora de base 

(tonicidade, postura, equilíbrio e locomoção) e na organização psicomotora (lateralidade, 

direcionalidade, imagem do corpo, estruturação espaço-temporal e praxias
11

).  

 As problemáticas expostas revelam que uma criança com DA tem dificuldades em 

receber, organizar, armazenar e transmitir informações de modo satisfatório e significativo, 

resultando nas dislexias (problemas na leitura) e nas disortografias (problemas na escrita). 

Embora seja considerada “normal” em termos intelectuais, percebe-se que suas capacidades 

cognitivas são frágeis. 

Os casos de dificuldade em leitura, em especial, implicam normalmente “uma falha no 

reconhecimento ou na compreensão do material escrito” (ZUCOLOTO; SISTO, 2002, p. 

158). 

Lima e Pedroso (2007) indicam que muitas crianças com dificuldade em leitura não 

são diagnosticadas antes dos nove anos de idade. Neste caso, percebe-se as dificuldades na 

leitura quando a criança não consegue ler de forma independente qualquer material com 

expressão e fluência, o que por sua vez influencia na compreensão do material lido devido ao 

tempo destinado ao reconhecimento das palavras. 

                                                 
11

 “Sistemas de movimentos coordenados em função de uma intenção ou de um resultado a obter, o que 

pressupõe a emergência da aprendizagem e da função simbólica, pois são sistemas de movimento que nascem no 

pensamento, na medida em que são interiorizados antes de serem expressos em ações, uma vez que servem para 

fixar a informação e suportar a função cognitiva” (FONSECA, 1995, p. 289). 
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A criança que não consegue ler ou que lê com dificuldades, não tem insucesso apenas 

na leitura. Existe um comprometimento de outras instâncias, como o seu aproveitamento 

escolar e a sua adaptação psicossocial. 

Quando ocorre a dificuldade em leitura ou a chamada dislexia - um déficit no 

reconhecimento e na compreensão de textos escritos - a criança não consegue processar a 

informação da linguagem escrita devido a possíveis déficits neuropsicológicos, apesar de 

dispor de uma inteligência normal e de um potencial de aprendizagem adequado à sua idade. 

Esse transtorno, portanto, não se deve “a retardo mental, a uma escolarização inadequada ou 

escassa, a um déficit visual ou auditivo, a um problema neurológico” (GUERRA, 2002, p. 

46). 

Segundo Guerra (2002), esse tipo de transtorno só se classifica como tal mediante 

alterações relevantes no rendimento acadêmico ou na vida cotidiana. A autora explica que, de 

acordo com as classificações do DSM-IV, o transtorno da leitura ou dislexia “consiste em um 

rendimento da leitura (isto é correção, velocidade ou compreensão da leitura) 

substancialmente inferior ao esperado para a idade cronológica, a inteligência medida e a 

escolaridade do indivíduo” (p. 47). Desse modo, a dificuldade para aprender a ler irá interferir 

significativamente no rendimento escolar e nas atividades da vida cotidiana que exigem 

habilidades de leitura. 

Para Fonseca (1995), os disléxicos apresentam uma falta ou disfunção das 

predisposições da comunicação, ou seja, dos instrumentos de linguagem, o que não significa 

que a dislexia seja uma “doença” ou “deficiência”. O autor afirma ainda, que as dificuldades 

de aprendizagem não podem ser confundidas com a incapacidade de aprendizagem. 

Fonseca (1995) ressalta que vários estudos têm demonstrado que as crianças disléxicas 

ou com DA geralmente apresentam dificuldades para copiar figuras e formas. Esses estudos 

também indicam a existência de implicações psicomotoras advindas da dislexia, bem como 

indícios de que o hemisfério cerebral esquerdo do disléxico “é ineficiente ou disfuncional” (p. 

342). Isso foi constatado mediante o fato de que, para lidar com uma informação mais 

complexa, como é o caso da leitura, “o hemisfério esquerdo, para atingir sua função, tem de 

inibir informação do hemisfério direito” (ibidem). 

Existem diferentes e diversas causas à constituição das DA em leitura, sendo 

classificadas em endógenas (referentes ao desenvolvimento e ao modo de processamento da 

informação pela criança) e exógenas (relativas ao envolvimento da criança com o meio – 

escola, família, sociedade) (FONSECA, 1995). 
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A dislexia, como qualquer outra dificuldade de aprendizagem, não aparece isolada, e, 

por isso, é muito mais do que uma dificuldade de leitura. Fonseca (1995) explica que ela 

“surge integrada numa constelação de problemas que justificam uma deficiente manipulação 

do comportamento simbólico que trata de uma aquisição exclusivamente humana” (p. 345). 

Pensando sobre essas questões e em conformidade com as compreensões dos autores, 

o próximo capítulo dará continuidade ao embasamento teórico desta pesquisa, destacando a 

Musicoterapia e suas aplicações no contexto escolar, em específico, junto a crianças com 

dificuldade de aprendizagem em leitura. 
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CAPÍTULO 3 – A MUSICOTERAPIA NA EDUCAÇÃO: ALGUMAS 

CONSIDERAÇÕES  

 

No presente capítulo faremos alguns apontamentos sobre música e cognição e 

discutiremos sobre a aplicabilidade da Musicoterapia na área da Educação e as possibilidades 

de ações de mediação musicoterapêutica nos casos de crianças com dificuldade em leitura no 

contexto escolar. 

Ao propor nesse trabalho a aplicação da Musicoterapia na área da Educação, em 

específico, inserida no contexto escolar, almeja-se compreender as contribuições da música 

como elemento terapêutico, possibilitando mudanças no processo ensino-aprendizagem de 

crianças com dificuldade de aprendizagem em leitura.  

Considerando a importância de se pensar sobre os diversos elementos retroativos e 

recursivos envolvidos na constituição das DA, os tópicos seguintes abordarão 

respectivamente, as inter-relações entre música e cognição e a Musicoterapia inserida nas 

escolas junto às crianças com DA em leitura. 

 

3.1 Música e Cognição: Inter-relações possíveis 

 

 

Os primeiros estudos científicos sobre o cérebro, bem como o interesse pela cognição, 

surgiram no século XIX, mas “a idéia do cérebro como órgão da sensação e da inteligência 

existe desde a Antiguidade” (ILARI, 2003, p. 07). 

O termo cognição, geralmente nos remete ao órgão vital responsável por este 

processo: o cérebro, que é responsável pelo gerenciamento de nossas atividades cotidianas. 

Godoy (2006 apud MAYDANA; BRASIL, 2008, p. 01) define cognição como 

 

o ato de conhecer, que envolve atenção, percepção, memória, raciocínio, juízo, 

imaginação, pensamento e linguagem. É mais que simplesmente a aquisição de 

conhecimento e consequentemente, a nossa melhor adaptação ao meio – mas é 

também um mecanismo de conversão do que é captado para o nosso modo de ser 

interno. 

 

Considerando esta afirmação, conclui-se que a atividade cerebral é fundamental e 

responsável pelo desenvolvimento humano, pelos processos de aprendizagem e de cognição. 

De acordo com Ilari (2003), “não há novidade alguma em dizer que o cérebro controla nossas 

ações e pensamentos, entre elas nossas atividades musicais” (p. 7). 
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Os achados da Psicologia da Música permitem relacionar o potencial da música às 

suas diferentes manifestações e funções, uma vez que tratam da natureza dos processos 

perceptivos, cognitivos, motores, psico-emocionais e espirituais envolvidos no exercício da 

atividade musical, seja ela de ordem artística, cultural, educacional ou terapêutica 

(CRAVEIRO DE SÁ; TEIXEIRA, 2005). 

Nascimento (2008, p. 4) afirma que no campo da Psicologia da Música, “muitos 

estudos evidenciam como os estímulos musicais proporcionam respostas em variados 

aspectos do ser humano”. 

As pesquisas sobre cognição e música, no âmbito acadêmico brasileiro, têm 

apresentado notável crescimento, conforme afirma Araújo (2009). Tendo como ponto 

norteador as possibilidades de pesquisas neste campo, o autor ainda observa que os estudos 

cognitivos na área da música são desenvolvidos com base em diversas abordagens “muitas 

vezes de caráter multidisciplinar, ou seja, elaborados num contexto híbrido que envolve outras 

áreas do conhecimento como a psicologia, neurociências, antropologia, pedagogia, filosofia, 

etnomusicologia, entre outras” (p. 11). 

De um modo geral, os pesquisadores que estudam os processos cognitivo-musicais 

objetivam compreender os mecanismos cerebrais que envolvem a percepção musical 

(PEDERIVA; TRISTÃO, 2006). 

Sabe-se que a música é capaz de promover “alterações de humor; dos batimentos 

cardíacos e da respiração, como respostas psicofísicas, bem como ativar áreas cerebrais 

implicadas em outras atividades intensamente prazerosas” (ZATORE, 2005 apud COSTA et 

al., 2009, p. 625). 

Pederiva e Tristão (2008) sugerem que estudos científicos têm demonstrado que o 

estudo precoce da música, promove ganhos cognitivos na criança, em especial, nas 

habilidades espaço-temporais, ou seja, habilidades em identificar, caracterizar e estabelecer 

relações entre itens. 

Por sua vez, Ilari (2005, apud PEDERIVA; TRISTÃO, 2008, p. 88) reitera que, desde 

o nascimento até o décimo mês de vida, já aconteceria a distinção de alturas, timbres e 

intensidades; bem como a constituição de preferências e memórias musicais através de 

“processos imitativos e de impregnação, estando também associado a inúmeras funções psico-

sociais, como a comunicação e o desenvolvimento da linguagem compreensiva e expressiva”. 

De acordo com Ilari (2003), atividades musicais realizadas em grupo, como por 

exemplo o canto infantil associado a movimentos corporais, podem estimular até seis sistemas 
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do cérebro da criança. Os jogos musicais, além de proporcionarem prazer, servem como 

recursos para o aprendizado, a motivação e o neurodesenvolvimento. A autora afirma ainda 

que a execução de um instrumento musical pode auxiliar no desenvolvimento dos sistemas de 

atenção, de memória, de ordenação espacial, de ordenação sequencial, motor e de pensamento 

superior. O ato de compor e improvisar música estimula a utilização do ouvido interno e a 

resolução de problemas, além de ativar os sistemas neuronais em diversos aspectos. O 

aprendizado da notação musical e a confecção de instrumentos musicais podem auxiliar no 

desenvolvimento do pensamento superior, sequencial, de orientação espacial, motor e de 

controle da atenção. 

Estes são apenas alguns exemplos da forte influência das experiências musicais sobre 

o cérebro humano, e em especifico no desenvolvimento infantil. 

As influências da música no processamento cerebral não se restringem apenas à área 

da memória, mas também em diversas outras habilidades, possibilitando a ampliação de 

capacidades já adquiridas e aquelas que estão emergindo. 

Beyer (2008) igualmente ressalta que a música estabelece benefícios no 

desenvolvimento cognitivo musical: psicológicos, fisiológicos, culturais, auditivo-educativo, 

estéticos musicais. Assim, pode-se dizer, de acordo com a autora, que a música estaria 

desenvolvendo cognitivamente o cérebro do bebê, se as experiências musicais forem 

oferecidas de modo sistemático e criarem desafios suficientes para o mesmo. A autora ainda 

afirma que, independente de haver ou não uma localização exata para a função cerebral em 

atividades musicais, sabe-se que o cérebro realiza conexões em áreas que não seriam 

estimuladas se apenas houvesse aulas de língua (portuguesa) ou matemática. A música parece 

envolver, inclusive com emoções positivas, áreas do cérebro pouco trabalhadas, tais como 

sensibilidade estética, criatividade e imaginação.  

O pesquisador alemão Bastian (2003 apud BEYER, 2008), através de um estudo 

realizado com crianças em escolas ao longo de 5 anos, concluiu que a educação ou o 

aprendizado musical pode modificar significativamente também a inteligência, o 

comportamento social e o desempenho escolar nas crianças. 

Uma vez que o estímulo musical é capaz de promover e estimular as instâncias 

cerebrais referidas, ao considerarmos o cérebro como órgão que controla as ações e as reações 

humanas, tais modificações irão refletir-se no organismo humano como um todo. Não 

obstante, a atividade musical, pode ser considerada como propulsora e dinamizadora de tais 

alterações nos processamentos mentais e no organismo do indivíduo. 



 

59 

 

Levando em conta a música em sua interface educacional como coloca Zampronha 

(2007, p. 138-139), “esta se caracteriza por quatro funções características: cognitiva, 

reflexiva, extensiva e expressiva”: 

 

A função cognitiva (que se estende ao desenvolvimento e à educação dos 

sentimentos) tem por premissa permitir ao educando o conhecimento de seus 

sentimentos de forma direta, total, global, garantindo-lhe a possibilidade de 

contemplá-los e entendê-los sem a mediação de conceitos; de exprimi-los em formas 

simbólicas, e de captar os meandros dos sentimentos da comunidade humana. A 

função reflexiva tem o sentido de ampliar a compreensão do mundo. E aí 

observamos que a percepção estética tem muito que ver com a chamada percepção 

sincrética, apreensão do discurso como um todo, percepção global das formas 

expressivas. A função extensiva diz respeito ao fato de a linguagem musical 

favorecer “o acesso dos sentimentos as situações distantes de nosso cotidiano, 

forjando em nós as bases para que se possa compreendê-los” (ibidem, p. 99), e a 

expressiva salienta o caráter de metáfora epistemológica, remetendo sempre a 

determinada cultura, época, ideologia (ZAMPRONHA, op. cit., p. 138-139). 

 

Ampliar a noção de música no espaço educacional ou de aprendizado é crer que as 

atividades de composição musical, de leitura de partituras musicais, de interpretação e/ou 

execução de instrumentos musicais, de improvisação ou da simples escuta de um repertório 

musical culto, como afirma Zampronha (2007), favorecerão a ampliação da percepção e 

compreensão do aluno de si mesmo e do mundo.  Segundo esta autora, isto “é ganhar 

conhecimento, é expandir experiências, é articular sentidos” (p. 139). Esta expansão, 

promovida especialmente pela música, “favorece a inteligência e o raciocínio hipotético-

dedutivo” (ibidem).  

Há, portanto, uma relação direta entre o processamento cerebral e as atividades 

musicais, as quais influenciam no processo de aprendizagem e no desenvolvimento humano. 

As habilidades gerais adquiridas pelo ser humano (dentre elas, a capacidade da leitura) 

dependem do modo como as informações são processadas pelo sistema nervoso central e 

periférico, e são influenciadas direta ou indiretamente por determinantes (internos ou 

externos). Considerando as experiências musicais como meios de ampliação das capacidades 

dos sujeitos, o desenvolvimento cognitivo poderá ser influenciado pelas vivências 

apreendidas. 

Sustentada em investigações da Psicologia da Música, entre outras áreas do 

conhecimento, a Musicoterapia tem como foco as influências da música sobre o ser humano 

nos diversos aspectos de constituição dos sujeitos. 

Diversos estudos em Musicoterapia (QUEIROZ, 2003; BLASCO, 1999; 

ZAMPRONHA, 2007) buscam compreender como a música atua no cérebro humano ativando 
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áreas lesadas ou que possam substituir funções perdidas, sustentando o processamento dos 

estímulos musicais por diferentes regiões cerebrais possibilitando a integração neuronal. 

Para Queiroz (2003, p. 34) “o modo global e integrador da música nos envolver talvez 

seja reflexo de sua decodificação multiprocessada pelo cérebro”. Assim sendo, 

 

a partir do modo como o cérebro organiza-se para processar a música, a 

musicalidade parece ser uma função integradora, uma função que coordena outras 

funções ou que as enriquece e, ainda, uma função capaz de colocar o meio cerebral 

em movimento, em fluxo, pois para processar música formam-se diversas cadeias 

neurais e ativam-se diferentes centros trabalhando em conjunto (QUEIROZ, op.cit.,  

p. 33). 

 

Baeck (2001 apud QUEIROZ, 2003, p. 28) afirma que “no cérebro não existe nenhum 

centro para a música”. Portanto, como a música é processada em diferentes regiões do 

cérebro, diferente da linguagem verbal que ativa predominantemente o hemisfério esquerdo, 

“com bastante certeza o processamento musical estimula a plasticidade cortical e se utiliza 

dela em maior medida do que o processamento verbal”. Por esse motivo, o processamento da 

música poderia ser chamado de “integrador e global” (QUEIROZ, 2003, p. 28). 

Blasco (1999) aborda a influência da música nos aspectos biológicos, fisiológicos, 

psicológicos, intelectuais, sociais e espirituais do ser humano, evidenciando o porquê do seu 

aspecto terapêutico:  

cuanto mayor es el número de conexiones que se establecen entre neuronas, mayor 

será la extensión de la memoria; como consecuencia, podemos decir que 

aprendiendo cómo programar el mayor número posible de neuronas, nuestra 

experiencia musical podrá tener más puntos de referencia(p.63).  

 

Em relação aos aspectos psicológicos da música, a autora ainda afirma que  

es un hecho incuestionable que la música puede expressar sentimientos de amor, 

odio, tristeza, temor, alegría, desesperación, terror, miedo, angustia, etc. Sin 

embargo, la gran cuestión no resuelta es saber el cómo y el porqué; sabemos de qué 

manera se percibe un sonido, pero no cómo una música se transforma en emoción 

(BLASCO, 1999, p.71).  

 

Importante para este estudo são as afirmações que a autora traz sobre os efeitos 

intelectuais da música no ser humano, quais sejam: proporciona o desenvolvimento da 

capacidade de atenção, estimula a imaginação, estimula a criatividade. É fonte de admiração, 

desenvolve a memória, entre outros aspectos. Para a autora, a música  

ayuda al niño a transformar su pensamiento, eminentemente pre-lógico, en lógico, 

debido a que la música da conciencia de tiempo y ello sin apagar su afectividad. (...) 

desarrolla el sentido del orden y análisis. Esto es fundamental; en educación el orden 

está relacionado sobre todo con el ritmo y el análisis que el estímulo musical le 

impone, y obliga a hacer constantes juicios de valor no sólo a nivel consciente, sino 

también subconsciente. Es la mejor iniciación a estas cualidades para el niño 

pequeño (op.cit., p.75). 
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A Musicoterapia utiliza muitos desses estudos para fundamentar suas práticas, 

“considerando as expressões corporais, sonoras e musicais como formas de comunicação não-

verbal, aceitas e trabalhadas em toda a sua expressividade” (NASCIMENTO, 2009, p. 558). 

Às afirmações feitas acima, pode-se aliar o pensamento de Craveiro (2003) acerca da 

música como,  

...forças sonoras que conduzem à formação de imagens, à vizualização de cores, 

cenas, formas, texturas etc. Música que narra, que descreve, que disserta. Música 

que faz percorrer o tempo numa velocidade inconcebível...música que conduz a um 

estado de pura virtualidade/.../música que conduz a outros estados de humor e de 

consciência...música que, muitas vezes, organiza e, outras tantas, 

desorganiza...música que, em alguns momentos, equilibra e, em outros, causa reação 

totalmente contrária...música-corporalidade, música-tempo...multiplicidades... 

(CRAVEIRO, 2003, p.131). 

 

Desta forma, a seguir discorreremos sobre como podemos pensar a atuação da 

musicoterapia na educação. 

 

3.2 As Ações Musicoterapêuticas na Educação: a atuação no contexto escolar  

 

Sabemos que existem trabalhos significativos com a música nas escolas, porém é 

necessário ressaltar como ela é comumente utilizada, a fim de diferenciar esta prática da 

proposta de inserção da Musicoterapia no contexto escolar. 

Apesar da existência do profissional de educação musical nas escolas, a música 

também é utilizada por professores de diferentes disciplinas, como pelos pedagogos ou por 

outros profissionais deste espaço, geralmente como um recurso de apoio em suas aulas. O 

objetivo para este uso pode ser a estimulação dos alunos quanto à cognição e ao aprendizado, 

bem como pelo aspecto motor e físico, à expressão corporal e sonora, às relações 

interpessoais, dentre outras habilidades a serem aprendidas. 

No entanto, como acontece na maioria das situações escolares, a música é utilizada 

para uma recreação ou passatempo, sem o planejamento de objetivos ou intenções claras e 

específicas, configurando uma subutilização da mesma.  

Nogueira (2005) argumenta que, em instituições de educação infantil, 

a música serve sempre de estratégia para a obtenção de padrões de comportamento, 

tais como lanchar, formar a fila, descansar (‘musiquinhas de comando’) ou para a 

fixação de conteúdos de outras áreas (canções para conhecer as vogais, para 

aprender os numerais), na questionável tentativa de uma alfabetização precoce. 

Outra prática recorrente é a da utilização da música dentro de um rígido calendário 

de festividades (...) (p.2). 
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A autora ainda sustenta que, mesmo sendo um recurso válido para tais atividades, o 

educador não explora a expressividade que a música proporciona, permanecendo na 

superficialidade e não aproveitando a riqueza e o prazer que o processo de exploração da 

linguagem musical pode favorecer à criança. Por conseguinte, “a música (...) continua sendo 

trabalhada e (...) compreendida, de forma mecanicista e convencional” (op. cit., p. 3). A 

música nas escolas por vezes é utilizada como pano de fundo no ambiente para outras 

atividades ou para as crianças se divertirem enquanto os professores podem desfrutar de um 

momento de descanso, utilizando este tempo para cumprir tarefas acumuladas sem 

necessariamente ter um objetivo prévio e esclarecido. 

Zampronha (2007), ao defender a utilização da música no contexto da educação, 

buscando desenvolver o indivíduo integralmente, enfatiza que  

 

(...) o projeto educacional (as propostas educativas) deve ser alimentado de mais esta 

ferramenta, a musical, estimulando o educando a ser o que é. (...) a ferramenta 

musical liberta na medida em que, não sendo conceitual, possibilita ao educando 

estruturar valores dentro dos inúmeros expostos e propostos no universo cultural, 

possibilitando-lhe atribuir significação, ao mesmo tempo que estabelece um sentido 

para a sua existência (p.129).  

 

Continua afirmando que, 

 
embora jamais pretenda eleger um conhecimento de algo, a música se estabelece 

como algo que dialoga com o conhecimento e a sensibilidade, e sua natureza 

objetal, estatuto alcançado em razão da auto-referência com a qual ela se constrói, 

garante-lhe uma incompletude capaz de gerar diferentes experiências. É dessa 

maneira que todos fazem uso de seus recursos, embora pontos de partida, 

metodologias e objetivos difiram entre si (op.cit., p.148). 

 

Verifica-se de pronto, a diversidade de experimentações que a música possibilita no 

ambiente escolar, sendo estas, influenciadoras diretas na aprendizagem e no desenvolvimento 

infantil ou do ser humano como um todo. 

Zampronha (2007) defende que,  

 
para além da lógica e do pensamento rotineiros, dominando procedimentos 

libertadores e otimizando funções cognitivas e criativas, a vivência musical que se 

pretende na educação não diz respeito apenas ao exercício de obras 

caracterizadamente belas, assinaladamente bem-feitas , mas sim a todas as que 

motivem o indivíduo a romper pensamentos prefixados, induzindo-o à projeção de 

sentimentos, auxiliando-o no desenvolvimento e no equilíbrio de sua vida afetiva, 

intelectual, social, contribuindo enfim para a sua condição de ser pensante (p.128).  

 

Finalizando, Zampronha (2007) sustenta que “fazer música é então ler o mundo 

externo e interno, emprestando-lhe significação. Fazer música não se restringe à apreensão de 
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um universo físico-acústico; pelo contrário, é um gesto, um gesto que se vive, uma 

experiência singular, única. Fazer música é ouvir, é descobrir, é descobrir-se (p.162)”. 

Demonstrando o quanto a música pode ser utilizada para favorecer a aprendizagem e o 

desenvolvimento dos alunos dentro do contexto escolar, autores da área da Música e da 

Educação Musical, como Zampronha (2007), bem como mais atualmente da área da 

Musicoterapia, como Nascimento (2010), enfatizam seu uso como instrumento importante no 

processo ensino-aprendizagem. Ambas as áreas possuem procedimentos e metas 

diferenciados: o ensino musical visa permitir ao sujeito a aquisição de conhecimentos ou de 

habilidades específicas relacionadas à música; e a Musicoterapia volta-se para a exploração da 

subjetividade do ser, a fim de proporcionar-lhe qualidade de vida. 

Chamamos a atenção para a diferenciação entre Educação Musical e Musicoterapia 

por percebermos que a Musicoterapia nas escolas, ao utilizar a música com finalidades 

terapêuticas, muitas vezes é vista apenas como mais um momento de recreação ou para 

relaxar e acalmar os ânimos de educandos agitados e com problemas de comportamento. 

Percebemos por parte dos atores do contexto escolar e das pessoas em geral, uma falta de 

clareza com relação ao papel do musicoterapeuta e do educador musical. A Musicoterapia, 

então, acaba por ser compreendida ou comparada a uma aula de música, onde o aluno 

aprenderá a tocar um instrumento ou a cantar. 

Um dos fatores que interferem no avanço da utilização da Musicoterapia no contexto 

escolar, segundo Nascimento e Ferreira (2011), é o “desconhecimento sobre as diferenças 

entre o uso da música com fins pedagógicos, como a Educação Musical, e sua utilização com 

fins terapêuticos, objetivo da Musicoterapia”. As autoras sustentam que “tais diferenças nem 

sempre são bem percebidas, levando a enganos e comparações equivocadas entre o fazer 

musical autoexpressivo de uma vivência musicoterapêutica e os aspectos artísticos e 

pedagógicos na utilização em Educação Musical, muito presente no senso comum (op. cit., 

p.7)”.  

A Musicoterapia contém diversas possibilidades de aplicabilidade. Bruscia (2000) 

sustenta que  

a musicoterapia é incrivelmente diversa. Ela é atualmente utilizada em muitos e 

diferentes setings clínicos, para tratar uma grande variedade de problemas de saúde, 

de um sem número de tipos de clientela. Seus objetivos e métodos variam de um 

setting e cliente a outro, e de um musicoterapeuta a outro, dependendo da orientação 

teórica do terapeuta e de sua formação (p. 165). 

 

Conforme afirmam Nascimento e Ferreira (2011), a atuação do musicoterapeuta na 

educação deve considerar 
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as necessidades diferenciadas do contexto em questão e as individualidades 

dos sujeitos atendidos pelo musicoterapeuta, os objetivos terapêuticos 

buscam, através da aplicação dos elementos sonoro-musicais presentes nas 

histórias de vida, otimizar aspectos biopsicosócioemocionais tais como: 

expressão de sentimentos e de conflitos internos, melhoria nas relações intra 

e interpessoais, aumento da auto-estima, aquisição de capacidade auto-

reflexiva, fortalecimento da capacidade reflexiva ao enfrentamento de 

situações conflitivas (p. 262).  

 

Ao pensar a Musicoterapia na Educação, e especificamente no ambiente escolar com 

indivíduos normativos, nos encontraremos sustentados pelos aspectos apresentados 

anteriormente.  

Na educação regular, a aplicabilidade da Musicoterapia se configura ainda como um 

campo a ser explorado. De acordo com Nascimento e Ferreira (2011), são poucos os estudos 

na área da Musicoterapia que investigam sobre sua aplicabilidade na educação, sendo a 

escassez de literatura acerca do tema uma realidade. Para a autora, a maioria das pesquisas e 

práticas musicoterapêuticas na área da educação encontra-se voltadas para o campo do ensino 

especial, cujo foco são os casos de alunos que apresentam deficiências e/ou com investigações 

efetivadas dentro de instituições especializadas ou no contexto clínico. As autoras sustentam 

que essa lacuna se torna um sinalizador ou “motivo pelo qual se torna necessário pensar a 

efetivação de ações musicoterapêuticas no contexto escolar, considerando a realização de 

diversos projetos e pesquisas” (op. cit., p. 259). 

A prática da Musicoterapia nas escolas regulares de tempo integral (EETI) tem sido 

estabelecidas em Goiânia, desde 2010, por meio de contratos temporários através do Ciranda 

da Arte SEDUC/GO. Através do GEP de Musicoterapia na Educação
12

, abriu-se um espaço 

para socializar e discutir sobre a área da educação e sobre a atuação do musicoterapeuta 

inscrito nas escolas. Dentre as discussões, verificamos que as ações musicoterapêuticas dentro 

do espaço escolar se diferenciam das ações pedagógicas desenvolvidas pelos professores de 

arte, não há, na maioria das vezes, um setting específico, reservado e planejado para a atuação 

do musicoterapeuta na escola. Sendo o espaço de atuação a própria escola (salas, pátio, 

corredores, quadra de esporte, ao ar livre), os pacientes são todos que fazem parte da 

                                                 
12

 O GEP de Musicoterapia na Educação funciona desde 2007 (coordenado pela prof.ª Drª. Sandra Rocha do 

Nascimento - NEPAN-UFG) como projeto de extensão vinculado à EMAC/UFG. Em 2010 iniciou como projeto 

de extensão ligado ao Ciranda da Arte /SEDUC,numa proposta interinstitucional entre o Ciranda da Arte e a 

Escola de Música e Artes Cênicas da UFG. Enquanto objetivos pensamos a construção de registros qualitativos 

sobre as ações musicoterapêuticas desenvolvidas, a ampliação da literatura sobre a atuação do musicoterapeuta 

na educação, o registro das ações musicoterapêuticas efetivadas em escolas regulares e o conhecimento de 

algumas especificidades da leitura e análise musicoterapêutica em contextos escolares. 
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comunidade escolar, sendo as abordagens terapêuticas direcionadas de acordo com as 

necessidades do ambiente e dos atores.  

Nascimento (2010) ressalta que a atuação do musicoterapeuta dentro do espaço escolar 

deve ser multidirecional devido à consideração da interinfluência dos multifatores à 

constituição das dificuldades de aprendizagem. A autora reitera que, 

 

através da mediação do musicoterapeuta, numa escuta diferenciada conformada para 

escutar os variados discursos em seus variados locus, precisamos compreender as 

diferenças expressas não como opostas entre si, mas integrando-se e 

interinfluenciando-se. 

 

Desta forma, desenvolver ações musicoterapêuticas na área educacional, dentro do 

contexto escolar, sustenta-se “na perspectiva interdisciplinar, avança na compreensão e 

atuação junto aos diversos atores da comunidade escolar e aos multifatores interinfluentes no 

processo ensino-aprendizagem” (NASCIMENTO; FERREIRA, 2011, p. 267). 

Não temos como proposta aprofundar esta discussão, mas apenas evidenciar que a 

aplicabilidade da Musicoterapia é um campo a ser explorado e descrito pelos profissionais da 

área. Entendemos que a vivência da música, mediante a elucidação de objetivos respectivos às 

áreas que a utilizam, pode estimular e desenvolver as potencialidades do aluno ou educando. 

Abranger a noção de música no espaço educacional é acreditar que as atividades e 

experienciações diversas em música poderão favorecer a ampliação da percepção e da 

compreensão do aluno sobre si mesmo e sobre o mundo do qual é parte co-responsável. 

Para Gainza (1988), a música é um elemento de fundamental importância, pois 

movimenta, mobiliza e, por isso, contribui para a transformação e o desenvolvimento. Ela 

atinge a motricidade e a sensorialidade por meio do ritmo e do som, e através da melodia, 

atinge a afetividade. A atividade musical é também uma atividade projetiva, pois é algo que o 

indivíduo faz e mediante a qual se revela. 

Os estudos da musicoterapia na educação (SANTOS, 1997; PORTO, 2006; BRASIL, 

2008; GOMES, 2008/2011; NASCIMENTO, 1999/2010), revelam o quanto a música pode 

enriquecer o ambiente escolar favorecendo o desenvolvimento de diversas habilidades 

interpessoais e capacidades intrarrelacionais no indivíduo, considerando-o na sua 

individualidade que é influenciada por diferentes fatores (bio-psico-sócio-culturais), e, 

portanto, configurando-se como um canal de expressão de seus conteúdos subjetivos. 

A(s) expressão(ões) promovida(s) e exteriorizada(s) através da música – seja com o 

corpo, com a voz ou com os instrumentos musicais - permitem ao indivíduo organizar-se e 

construir seu aprendizado a partir do que produz, ou seja, aos poucos  se estabelece a tomada 
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de consciência de si mesmo, de seu lugar no mundo e do outro, desenvolvendo assim seu 

senso crítico sobre a realidade que o cerca (SANTOS, 1997). 

Nascimento e Ferreira (2011, p. 259), ao compreenderem a atuação do 

musicoterapeuta na educação, em específico no ambiente escolar, sustentam que a este 

profissional “requer ações que possam levá-lo a refletir sobre os multifatores interinfluentes 

presentes neste contexto com vistas à compreensão das diversas situações vivenciadas por 

seus atores”. A existência desses multifatores interinfluentes revela que há uma 

correspondência entre, por exemplo, os casos de dificuldade de aprendizagem e os diversos 

acontencimentos da rotina escolar. Isto é, há uma interinfluência entre esses fenômenos 

dinamizados através das figuras do professor, do aluno e da comunidade escolar. 

Ao se pensar a música favorecendo experiências criativas aos alunos que apresentam 

problemas na escola, proporcionando a ressignificação e/ou aprendizagem de formas 

expressivas, Nascimento e Ferreira (2011) enfatizam que  

 

é necessário lembrar um dos aspectos interacionais mais deficitários nesses indivíduos 

(e em nossa contemporaneidade): a dificuldade em se utilizar formas socialmente 

adequadas, que facilitem a comunicação de necessidades e/ou dificuldades 

interpessoais e intrapsíquicas” (...). Geralmente, as formas comunicativas se 

apresentam através de gestos abruptos, falas ininteligíveis, gritos, empurrões, agitação 

corporal, ações estas que impactam as pessoas próximas aos alunos, ocasionando 

diferentes reações e gerando discriminação ou isolamento ( p. 264). 

 

Sendo assim, o indivíduo encontra sentido naquilo que vivencia. E as experiências no 

seu mundo natural e pessoal são referências concretas que serão transferidas para o 

aprendizado formal, isto é, ao vivenciar situações dentro de uma instituição escolar.  

A Musicoterapia é uma abordagem terapêutica que trata o indivíduo a partir de sua 

própria identidade sonoro-musical; pode ser utilizada em diferentes settings e se baseia num 

processo terapêutico estruturado, considerando o sujeito na sua individualidade 

(BARCELLOS, 1992; BRUSCIA, 2000).  

Nascimento (2010, p. 22) afirma que na Musicoterapia, o “fazer musical dos pacientes 

(cantar, tocar num ou outro instrumento, como toca ou canta, as inter-relações entre sujeitos, 

dançar entre outras ações) são expressões reveladoras de seu mundo interno”. 

Isto caracteriza a Musicoterapia como uma terapia autoexpressiva na qual “a música 

cria um contexto que torna possível a libertação e o estabelecimento da atuação do eu” 

(RUUD, 1990, p. 99). 

Destacamos os estudos realizados por Barcellos (1992, 1999) ao enfatizar a abertura 

do(s) canal(ais) de comunicação com um indivíduo baseada na utilização de elementos 
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pertencentes a cultura dos sujeitos, configurando sua identidade sonora (ISO)
13

, enfatizando a 

importância da cultura e afirmando que os elementos do contexto social influenciam, 

efetivamente, no processo de individuação das pessoas. 

Barcellos (2004) explica que o musicoterapeuta deve acolher o paciente e seu mundo 

(suas necessidades, seus conflitos, seus desejos, seu mundo interno), isto é, as suas 

expressões. Ele deve interagir, intervir, conter toda a expressão do cliente. 

Ao elencar alguns pontos relevantes do processo musicoterapêutico, Barcellos (2004) 

faz referência à leitura e análise musicoterapêutica, um dos aspectos diferenciados na 

formação e na prática deste profissional. Através deste recurso, o musicoterapeuta analisa o 

“material musical veiculado pelo paciente, a movimentação do paciente em relação à música, 

a sua movimentação em relação ao setting, isto é, ao espaço terapêutico, aí compreendidos o 

musicoterapeuta e os instrumentos musicais” (p. 18). Desse modo, as análises dos produtos ou 

recepções musicais do paciente devem ser articuladas ao sujeito destas ações, a fim de 

explicar o que acontece com o paciente. 

Na escola, esse acolhimento pode se dar em diversas circunstâncias, quais sejam: na 

sala de aula, em reuniões de pais, nos encontros pedagógicos dos docentes ou nas 

circunstâncias que suscitarem a necessidade de intervenção. A escuta do musicoterapeuta na 

escola está direcionada para os acontecimentos sonoros e/ou musicais, assim como para a 

paisagem sonora presente, considerando os ruídos, os contatos e não contatos, e as interações 

e não interações entre os atores (NASCIMENTO, 2010). 

Conforme relatam Nascimento e Ferreira (2011, p. 267), a Musicoterapia, ao propor 

ações terapêuticas a partir do pressuposto do uso da música como viabilizadora de expressões 

corporais, emocionais, culturais, sonoras e musicais, através de formas de comunicação não-

verbais, possibilita, no ambiente escolar, “um espaço-tempo de falar e escutar diferenciado, 

permeados pela autorreflexão e reflexão dos multifatores que permeiam o processo ensino-

aprendizagem”.  

Na Musicoterapia, considera-se o universo pessoal de cada sujeito, incluindo o seu 

universo musical singular. A música será explorada de diferentes maneiras (não só 

convencionalmente como fruição ou performance), priorizando a utilização da música ou som 

produzido pelo próprio indivíduo, de modo a alcançar as suas necessidades e promover ou 

despertar em si o crescimento intra e interpessoal. 

                                                 
13

 “Entendemos como identidade sonoro-musical de um indivíduo, o que Benenzon (1985) chama de “ISO 

Gestáltico”, isto é, o que resume nossos arquétipos sonoros, nossas vivências sonoras gestacionais intra-uterinas 

e nossas vivências sonoras do nascimento e infantis, até nossos dias” (BARCELLOS, 1992a, p.38). 
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Von Baranow (1999, p. 67) diz que, “aliados o som, a música e os movimentos, sem 

dúvida, podem ser uma poderosa ferramenta a ser usada na conquista da saúde integral (física, 

mental, emocional e social) dos indivíduos”. 

Partindo do exposto, acreditamos na utilização terapêutica da música objetivando a 

integralidade do processo ensino-aprendizagem e das dimensões constitutivas dos educandos.  
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CAPÍTULO 4 – O CAMINHAR METODOLÓGICO DA PESQUISA  

 

 

Apresentadas as concepções teóricas para a compreensão deste estudo, centramo-nos 

agora em descrever o delineamento metodológico da pesquisa de campo e os procedimentos 

para a análise dos dados coletados. 

 

4.1 O Delineamento Metodológico 

 

A pesquisa de campo configurou-se dentro da abordagem qualitativa, efetivando um 

estudo de caso. Adotamos esta abordagem, por permitir um contato mais próximo com o 

sujeito da pesquisa e sua problemática e, por possibilitar a apreensão da complexidade de uma 

determinada realidade, no caso, o contexto educacional. 

Para Creswell (2007, p. 186), os dados da abordagem qualitativa são, 

preferencialmente, registrados descritivamente, e a pesquisa 

 

ocorre em um cenário natural. O pesquisador qualitativo sempre vai ao local onde 

está o participante para conduzir a pesquisa. (...) usa métodos múltiplos que são 

interativos e humanísticos. (...) buscam o envolvimento dos participantes na coleta 

de dados e tentam estabelecer harmonia e credibilidade com as pessoas no estudo. 
 

É importante ressaltar que este é um tipo de investigação, como afirma Minayo (2006) 

caracterizada pelo 

 

reconhecimento da subjetividade e do  simbólico  como partes integrantes da 

realidade social. Igualmente, [traz] para o interior das análises o indissociável 

imbricamento entre o subjetivo e o objetivo, entre atores sociais e investigadores, 

entre fatos e significados, entre estruturas e representações (p. 60). 

 

Segundo Minayo (2006) o método qualitativo permite “desvelar processos sociais 

pouco conhecidos referentes a grupos particulares, propicia a construção de novas 

abordagens, revisão e criação de novos conceitos e categorias durante a investigação” (p. 57). 

Logo, a pesquisa qualitativa tem como conceito central de investigação o(s) 

significado(s) e responde a questões particulares, preocupando-se com um nível de realidade 

que não pode ser quantificado, ou seja,  

 

ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e 

atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos 

e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis 

(MINAYO, 1994, p. 21-22). 
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Referente ao tipo de método de pesquisa, optamos pelo estudo de caso que é “um 

estudo em profundidade de uma unidade social ou cultura” (AMARAL, 1991, p.77). 

Proporciona uma abordagem compreensiva mais aprofundada sobre um fato ou fenômeno, 

partindo das estratégias de exploração, descrição e interpretação. 

Para Oliveira (2007, p. 55), o estudo de caso é visto como 

 

[...] uma estratégia metodológica do tipo exploratório, descritivo e interpretativo. 

[...] deve ser utilizado para atender aos objetivos preestabelecidos pelos 

pesquisadores (as), como sendo um estudo aprofundado a fim de buscar 

fundamentos e explicações para determinado fato ou fenômeno da realidade 

empírica. 

  

Kemp (1995, p. 111) define esta estratégia de estudo, como “uma descrição minuciosa, 

rica, de um aspecto de uma cultura atual ou do passado, dentro de limites bem delineados e 

escolhidos pelo investigador”. Desta forma, o estudo de caso busca relatar em detalhes, tanto 

os acontecimentos, quanto as suas relações internas e externas ao meio. 

 

4.1.1 Objetivos da Pesquisa 

 

Esta pesquisa teve como objetivo geral, investigar a(s) contribuição(ões) da 

Musicoterapia à ampliação da compreensão das dificuldades de aprendizagem em leitura. 

Como objetivos específicos estabelecemos: a) desenvolver estudos interdisciplinares nas áreas 

da Musicoterapia, da Educação, da Teoria da Complexidade e da Psicologia do 

Desenvolvimento, em particular a teoria sócio-histórica de Vygotsky; b) realizar intervenções 

musicoterapêuticas junto às crianças com dificuldade de aprendizagem em leitura dentro do 

contexto escolar; e c) gerar material teórico na área da Musicoterapia aplicada na Educação. 

 

4.1.2 As ações para a Coleta de Dados 

 

A pesquisa de campo foi desenvolvida numa Instituição de Ensino Público do 

município de Goiânia – Goiás, que oferece o Ensino Fundamental e Médio
14

. 

É importante ressaltar que, nesta instituição, os alunos do 3º ano da 1ª Fase do Ensino 

Fundamental, são agrupados em turmas de trinta alunos e passam a ser acompanhados por 

diferentes professores, isto é, um docente para cada disciplina totalizando sete professores, o 

que difere dos dois anos anteriores (1º e 2º anos), em que os alunos têm somente três 

professores e um número menor de alunos em sala, ou seja, vinte alunos. 

                                                 
14

 Optamos por não identificar a instituição de ensino, considerando os aspectos éticos. 
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Aspectos Éticos: foi realizado o contato com a instituição com antecedência para a 

proposição da pesquisa de campo. Desta forma, o aceite, a autorização para a realização da 

pesquisa e a assinatura do termo de anuência, por parte da diretora e coordenadora da 

instituição foi declarado antes do encaminhamento do projeto de pesquisa à Comissão de 

Pesquisa/EMAC/UFG e ao Comitê de Ética em Pesquisa/UFG. O projeto de pesquisa foi 

apreciado e aprovado por estas instâncias, para posteriormente ser iniciada a etapa de coleta 

de dados. Todos os participantes (professores, coordenador pedagógico, pais e alunos), 

autorizaram a participação mediante a assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE) (vide Anexo 1). 

Convite à Pesquisa: em conformidade com o CoEP/UFG, os responsáveis pelos 

sujeitos participantes da pesquisa foram informados sobre a proposta desta, a fim de verificar 

a aceitação quanto à participação na mesma através da assinatura do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE). O aceite dos pais ou tutores das crianças com relação à pesquisa 

foi fundamental para viabilizar a participação dos alunos. 

Critérios de seleção dos participantes da pesquisa: a pesquisa teve como critério de 

inclusão, os seguintes aspectos: eleição de no mínimo quatro e no máximo seis educandos; 

idade entre 8 e 9 anos, do sexo feminino ou masculino, sem hipótese de deficiência associada 

(mental, física, motora, sensorial etc), apresentando dificuldade de aprendizagem na leitura 

como queixa principal da escola; matriculados e frequentando o 3º ano da 1ª fase do ensino 

fundamental da unidade escolar. Os educandos foram encaminhados à Musicoterapia 

mediante avaliação e indicação da professora de Português da instituição. A coordenadora da 

instituição intermediou a comunicação entre escola e musicoterapeuta. Bilhetes foram 

encaminhados pela escola aos pais dos alunos. Aqueles que se mostraram interessados foram 

contatados. Os alunos que atenderam aos critérios estabelecidos foram selecionados para a 

pesquisa, sendo todos do sexo masculino
15

.  

 Ações para a coleta de dados: A coleta de dados da pesquisa foi realizada conforme as 

seguintes ações:  

 Entrevistas semi-estruturadas com os docentes (realizadas no início e ao final da 

pesquisa): Utilizamos um roteiro (vide Anexo 2) previamente elaborado para nortear a 

entrevista. Algumas das questões foram retiradas do questionário da tese de Doutorado de 

Nascimento (2010). As entrevistas foram efetivadas junto aos professores dos alunos 

selecionados para a pesquisa em duas etapas, uma no início e outra ao final da intervenção 

                                                 
15

 Ao serem encaminhados pelos professores, verificamos que os educandos eram apenas alunos-meninos. Nesse 

estudo não discutiremos a questão de gênero, pois demandaria tempo para discussão desse aspecto.  
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musicoterapêutica, a fim de verificar e comparar os discursos e as concepções dos docentes 

sobre o entendimento da dificuldade de aprendizagem em leitura e sobre possíveis 

modificações nas expressões e no desempenho escolar dos educandos ao final do processo 

musicoterapêutico. Tivemos como objetivo obter dados relativos ao desempenho escolar dos 

educandos e coletar as concepções dos docentes sobre a dificuldade de aprendizagem em 

leitura em crianças. Os professores ministravam as disciplinas: Português, Matemática, 

História, Geografia, Ciências, Educação Física e Teatro. 

 

 Entrevista
16

 com os pais ou tutores para aplicação da Ficha Musicoterapêutica 

(vide Anexo 3): Esta é uma das etapas iniciais e essenciais na prática da Musicoterapia. 

Segundo Benenzon (1985), “a tomada da ficha musicoterapêutica é o primeiro contato do 

paciente com o musicoterapeuta. (...) para poder começar a terapia é necessário conhecer a 

história sonoro-musical do paciente e de seu ambiente” (p. 72). Este procedimento possibilita 

obtermos o conhecimento de sua história de vida e das relações entre a música e sua trajetória 

pessoal.  

Cabe ressaltar que, conforme aponta Barcellos (1999, p. 15), 

 

Embora o objetivo principal da entrevista inicial seja a coleta de dados é 

fundamental se levar em consideração que nela é que se dá o primeiro “encontro” 

terapeuta – paciente e que este é de suma importância para o desenrolar do processo 

terapêutico; na maioria das vezes é dele que vai depender o estabelecimento da 

relação terapêutica. 

 

No presente estudo, utilizamos uma ficha musicoterapêutica (vide Anexo 2) elaborada 

para a pesquisa que contemplasse os aspectos do desenvolvimento geral das crianças. A 

entrevista
17

 foi realizada com os pais ou tutores das crianças, gravada em áudio para posterior 

transcrição dos aspectos mais relevantes identificados nesta pesquisa. O encontro para a 

efetivação desta ação foi previamente marcado na escola e individualmente, em horário 

combinado de acordo com a disponibilidade dos responsáveis pelos educandos.  

 

 Os Atendimentos Musicoterapêuticos: Foram efetivados onze encontros 

musicoterapêuticos, no período de abril a junho de 2011, com um grupo de seis alunos, 

normativos, frequentando o terceiro ano da 1ª fase do Ensino Fundamental. Três alunos 

pertenciam ao terceiro ano A, e três ao terceiro ano B. 

                                                 
16

 Entrevistamos os pais para averiguarmos a percepção/compreensão deles sobre as dificuldades dos filhos. 

Considerando que, pela complexidade, é preciso ter a visão do todo, não podemos pensar em deixar de fora a 

fala dos pais, principalmente porque elas influenciam em como a criança/filhos se comportam.  
17

 A assinatura do TCLE se deu também nesta ocasião. 
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Os atendimentos musicoterapêuticos aconteceram uma vez por semana, às sextas-

feiras, após o horário de aula, com uma hora de duração (das 11:45h às 12:45h), na sala do 

LEPLIN (Laboratório de Estudos e Pesquisas em Linguagem e Infância). Esta sala era 

utilizada pela instituição para variadas ações da escola, como: oferecer reforço escolar aos 

discentes, chamado de “Ponto de Apoio” de Português, para reuniões de pais e da equipe 

escolar; para promover cursos; atividades de leitura e escrita; jogos pedagógicos. 

A sala ficava no pavilhão direito da escola, relativamente distante das salas de aula. 

Era ampla, arejada, com janelas e cortinas em toda a extensão de uma das paredes, com vista 

para a quadra de esporte e o parquinho. Havia diversos objetos em seu interior: uma pequena 

quantidade de carteiras; duas mesas de professores; algumas cadeiras; sete estantes aparentes 

na extensão de outra parede com livros, caixas e jogos pedagógicos; dois armários de aço; um 

computador em desuso; um tapete dobrado ao fundo da sala. Para os atendimentos, 

utilizávamos o centro da sala afastando as carteiras e mesas. O tapete era colocado ao centro 

para a disposição dos instrumentos musicais. Apesar da quantidade de objetos, foi possível, 

pela extensão da sala, liberar um espaço considerável para os atendimentos. 

As experiências musicoterapêuticas mais utilizadas foram improvisação e recriação 

musical (BRUSCIA, 2000), acrescidas de multimeios expressivos
18

 (BRASIL, 2008), tais 

como desenhos, jogos e brincadeiras, próprios do universo infantil, sempre mediados ou 

associados às experiências musicais, em conformidade com objetivos terapêuticos. Essas 

atividades eram postas em prática conforme emergiam nas necessidades do grupo. Por vezes, 

planejadas pela musicoterapeuta, e na maioria das vezes trazidas espontaneamente pelo grupo. 

Por exemplo: o grupo indicava uma brincadeira de “esconde-esconde”, e a terapeuta sugeria a 

inserção dos instrumentos musicais. 

Segundo Bruscia (2000) as experiências musicais servem como método principal da 

Musicoterapia e podem ser apresentadas com ênfase em diversas modalidades sensoriais, com 

ou sem discurso verbal, e em várias combinações com outras artes. Sustenta-se que todas 

essas experiências expressivas configurar-se-ão como um continuum na auto-expressão dos 

indivíduos. 

                                                 
18

 O termo Multimeios expressivos foi proposto por Brasil (2008) a partir de estudo monográfico onde se 

investigou as influências da Musicoterapia no acompanhamento de crianças com dificuldade de aprendizagem 

em leituta e escrita, inseridos no contexto escolar. Definiram-se como os diferentes meios utilizados e/ou 

solicitados pelo cliente, para se expressar de maneira significativa. Não necessariamente se constituem de música 

e/ou sons, como por exemplo: jogos, brincadeiras, desenhos – próprios do universo infantil; mas podem ser 

acrescidos de exemplos e/ou motivos musicais. 
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Os registros dos atendimentos foram feitos através de fotografias, filmagens e 

relatórios descritivos realizados por duas pesquisadoras colaboradoras, acadêmicas do curso 

de Musicoterapia (EMAC/UFG). 

 

 Observações espontâneas (ou não formais): Realizadas informalmente de acordo 

com a presença e o envolvimento da musicoterapeuta e das pesquisadoras-colaboradoras na 

rotina da escola, a saber: diálogos informais com professores, funcionários, coordenação; 

observação do recreio e de aulas diferenciadas em laboratórios, biblioteca, e/ou quadra 

esportiva; participação em comemorações festivas. 

 

 Entrevista aberta final com os pais e/ou responsáveis: Realizadas ao final do 

processo terapêutico a fim de esclarecer e tratar das questões que surgiram no decorrer dos 

atendimentos, bem como proceder a encaminhamentos que se faziam necessários. 

 

4.1.3 As Ações para a Análise dos Dados 

 

Minayo (2003) afirma que a análise de dados qualitativos tem como finalidade 

compreender os dados coletados, confirmar ou não os pressupostos da pesquisa e/ou 

responder as questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto pesquisado, 

articulando-o ao contexto cultural do qual faz parte. 

Segundo Minayo (2006, p. 301), uma análise do material recolhido em campo, em 

termos gerais, busca atingir três objetivos: 

 

- ultrapassagem da incerteza: dando respostas às perguntas, hipóteses e 

pressupostos; 

- enriquecimento da leitura: ultrapassando o olhar imediato e espontâneo em 

busca da compreensão de significações e de estruturas relevantes e latentes; 

- integração das descobertas, desvendando a lógica interna subjacente às 

falas, aos comportamentos e às relações. 

 

 

Devido à quantidade de dados coletados, optamos por apresentar aqueles que se 

mostraram em maior evidência nas expressões dos educandos, nas falas dos educadores e dos 

familiares, efetivando uma triangulação, ou seja, um entrelaçamento dos dados coletados.  

Estruturamos a apresentação dos dados em três momentos: momento inicial, 

intermediário e final, com vistas à apresentação descritiva de alguns aspectos, para posterior 

síntese através de categorias analíticas. Os momentos estabelecidos referem-se às seguintes 

ações: 
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1) Momento inicial, correspondendo às entrevistas iniciais com os professores e pais, 

considerando os seguintes aspectos: elementos da história sonoro-musical; demandas-

queixas; inter-relações escola-aluno-família. Esses aspectos serão considerados à 

apresentação e análise dos dados sobre os alunos participantes e em alguns acontecimentos 

presentes nos três momentos do processo musicoterapêutico. Inclui as três primeiras sessões 

musicoterapêuticas com os alunos, considerando as expressões sonoro-musicais e inter-

relações. 

 2) Momento intermediário, correspondendo às quatro sessões seguintes ao momento 

inicial (encontros 4 a 7) e alguns dados coletados sobre aspectos da escola a partir de 

observações espontâneas e informais, atentando-se às modificações e dificuldades de 

comunicação com a escola. 

 3) Momento final, correspondendo às quatro últimas sessões musicoterapêuticas 

(encontros 8 a 11), às entrevistas finais com os professores e com os pais (devolutivas). 

Justificamos a seleção desses recortes à descrição e análise, a partir de alguns pontos: 

o primeiro momento se torna importante devido ao estabelecimento do vínculo com a 

pesquisadora, quer dos alunos (sujeitos principais) quer dos outros atores, evidenciando a 

forma de estabelecimento de vínculo entre as partes.  

Segundo Bruscia (2000), 

 

Na musicoterapia o terapeuta utiliza tanto as experiências musicais quanto as 

relações que se desenvolvem a partir delas como agentes terapêuticos. (...) Além de 

seus efeitos terapêuticos diretos, a música também ajuda o cliente a desenvolver 

vários tipos de relações e mais além, que essas relações possuem seus próprios 

efeitos terapêuticos. Portanto, tanto a música quanto as relações são partes 

integrantes e interdependentes do processo de intervenção (p. 135). 
 

A música e o terapeuta estabelecem com o cliente uma relação de ajuda. Essa relação, 

baseada na comunicação, na interação e na intervenção terapêuticas, podem se dar com o 

terapeuta, com a música, consigo mesmo e com o ambiente e/ou contexto. 

No segundo momento, elegemos quatro sessões e alguns acontecimentos relacionados 

à escola, que evidenciaram aspectos da mútua influência entre o ambiente escolar e a conduta 

dos alunos. 

Sustentamo-nos em Nascimento (2010), ao afirmar que os diversos fatores inter-

influentes advindos do contexto escolar podem influenciar as condutas dos educandos, 

minimizando ou intensificando-as. 

No terceiro momento, escolhemos as quatro últimas sessões, responsáveis por 

preparar os educandos para o fechamento do processo terapêutico. Somando-se à finalização 
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dos encontros, agregamos os dados das entrevistas semiestruturadas com os professores, bem 

como as devolutivas aos pais em entrevista final, no intuito de dar-lhes um feedback  das 

ações desenvolvidas. 

Das sessões musicoterapêuticas, propomos apresentar os dados sobre a expressão 

sonoro-musical e os aspectos do relacionamento inter e intrapessoal. Traremos alguns 

exemplos descritivos das ações manifestadas ou discursos proferidos pelos sujeitos, quer 

como expressões verbais quer não verbais. Alguns trechos dos discursos dos participantes da 

pesquisa serão apresentados entre aspas e/ou em itálico e disponibilizaremos áudios e/ou 

vídeos para exemplificar as ações efetivadas e os comportamentos observados nos educandos 

atendidos. 

Ao finalizar a apresentação dos dados, expomos nossa leitura musicoterapêutica sobre 

os aspectos descritos, favorecendo apreender quais fatores ficaram em evidência nas 

expressões dos sujeitos. 

Segue-se com as categorias analíticas, expostas em negrito, e seguidas da discussão. 

Na discussão dos dados buscou-se realizar uma releitura dos dados obtidos através das 

referências utilizadas na revisão bibliográfica, prioritariamente a Teoria da Complexidade 

num diálogo interdisciplinar com teóricos da Musicoterapia, da Educação e da Psicologia 

Sócio-histórica.  
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CAPÍTULO 5 – A PESQUISA DE CAMPO: PENSANDO OS DADOS EM SUA 

COMPLEXIDADE 

 

A seguir apresentaremos a descrição dos dados coletados, seguida da exposição das 

categorias analíticas e análise subsidiada pelo referencial teórico eleito.  

Para identificação dos sujeitos da pesquisa, utilizaremos nomes fictícios, a saber: 

Rogério (R), Marcelo (MA), Lucas (L), Murilo (M), Gustavo(G) e Paulo (P). 

 

5.1 As Expressões dos Sujeitos acerca das Dificuldades em Leitura 

 

No Momento Inicial do processo musicoterapêutico (do primeiro ao terceiro 

encontro), nas entrevistas com os pais e professores elegemos aspectos relevantes de sua 

compreensão acerca da dificuldade de aprendizagem em leitura: 1) Elementos da História 

Sonoro-Musical; 2) Demandas-Queixas; 3) Inter-relações Escola-Aluno-Família. 

Os dados coletados sobre os educandos nas entrevistas com os responsáveis pelas 

crianças e com os professores foram os seguintes: 

 

Rogério (R): 8 anos, filho de pais separados, morando com o genitor, uma irmã e os avós 

paternos. Informante: o pai. 

1. Elementos da História Sonoro-Musical: o desenvolvimento neuropsicomotor e de 

linguagem de R apresentam-se normais. Os pais e avós ouvem música sertaneja e R 

gosta de músicas eletrônicas para dançar. O pai tem um violão em casa, que algumas 

vezes é manipulado pela criança, que brinca também com a flauta da irmã ou “batuca 

as coisas fazendo de bateria” e “tira sons do corpo”. A expectativa familiar é de que 

R possa “desenvolver um pouco da leitura, porque ele lê pouco”, “ele escrevia até 

bem, mas agora a letra está muito feia”; “estou buscando esse desenvolvimento 

dele”.  

2. Demandas-Queixas: Para a família, a indisciplina, identificada pelo pai como uma 

“dificuldade em obedecer”.  O pai acredita que isto aconteça com maior frequência no 

início do ano, quando a criança vem das férias, acostumada com a liberdade dos dias 

de folga. Quanto à leitura, possui “um pouco de dificuldade”, com pouca ou quase 

nula iniciativa para cumprir as tarefas escolares. 

3. Inter-relação escola-família-aluno: Tem um bom relacionamento com a família e 

com os amigos. Gosta de futebol e videogame. O pai sustenta que “tem que pegar no 

pé dele”. Através desta insistência, R produz mais, embora nem sempre faça todas as 

atividades. R tem mais dificuldade em Português demonstrando não gostar desta 

disciplina e gostar de Matemática.  Na fala dos professores é apontado como sendo um 

aluno indisciplinado que só produz mediante insistência, mas que não possui nenhum 

diagnóstico, sendo considerado normativo. Conversa muito durante as aulas, é 

constantemente mudado de lugar na sala de aula e apresenta dificuldades em ouvir os 
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outros colegas em momentos de diálogo aberto. A maioria concorda que R não possui 

dificuldade de aprendizagem em leitura e escrita, embora alguns relatem o contrário, 

como as professoras de Português e de Geografia que interpretam esta dificuldade 

como uma “preguiça e indisciplina”. R demonstra falta de atenção e atrapalha a aula. 

É considerado um aluno inquieto, que “perturba fisicamente as outras crianças”, com 

manifestações de conduta como: “Ele pega a cola e sai pingando nas crianças, ele 

puxa material das crianças, ele levanta, pede muito pra sair, circula pela sala. 

Precisa ficar o tempo todo chamando a atenção dele pra prestar atenção na aula”. 

Para a maioria dos professores, R consegue assimilar o conteúdo, é um bom aluno, 

recebendo conceitos entre B e C; produz textos e apresenta escrita e leitura normais. 

Nos relatos das professoras de Geografia e Matemática, R se apresenta como um aluno 

cujos “interesses estão acima da idade, ele é uma criança que acha que está rapaz. 

Os interesses estão fugindo da faixa etária dele. O único problema é que parece que 

já está ficando adolescente, pré-adolescente, então, ele está deslumbrado com essa 

nova fase da vida dele”. O desempenho de R só não está melhor, devido ao excesso de 

conversa: “Ele deixa de fazer tarefa por farra, não por dificuldade”, demonstrando 

uma falta de responsabilidade. O professor de Educação Física acredita que R tenha 

mais dificuldades na escrita do que na leitura. Nas atividades R tem problemas em se 

concentrar, não materializando uma conduta de disciplina para aprender. Segundo o 

professor, R “tem pais muito novos, é muito mimado”. A professora de Teatro se 

surpreendeu com o fato de R estar na pesquisa, uma vez que R “não tem dificuldade” 

em teatro, ou seja, não tem dificuldade com o corpo, de consciência, de expressão. 

Porém, também relatou que R se dispersa muito fácil e gosta de brincar durante a aula. 

 

Verificamos que a dificuldade em leitura e escrita de R resulta, segundo os professores 

de Português e Geografia, da indisciplina (excesso de conversa, dispersão) e da preguiça que 

o educando apresenta. O relato do pai confirma estes fatores. A escrita e a leitura apresentam-

se normais na visão dos outros professores (Educação Física, Matemática, Teatro, Ciências e 

História), que também atestam a indisciplina e a dispersão do educando. 

 

Marcelo (MA): 8 anos, filho de pais separados, morando com a mãe durante a semana e 

aos finais de semana com o genitor e os avós paternos. Possui três irmãos, dois mais velhos 

por parte de mãe e um mais novo por parte do pai. MA tem diagnóstico de TDAH
19

 e é 

medicado com Ritalina. Faz acompanhamento médico, já recebeu acompanhamento 

psicológico, mas atualmente não está em terapia. Informante: o pai. 

1. Elementos da História Sonoro-Musical: Segundo o pai, MA sempre foi uma criança 

“elétrica”, desde os 2 anos e tem dificuldade de concentração. A única coisa que 

prende a sua atenção são os jogos de videogame. Quanto ao desenvolvimento da 

criança, o genitor ressaltou que a fala começou a ficar inteligível e efetiva após os 2 

anos. O pai achou que este processo foi tardio. Os pais se separaram quando MA tinha 

3 anos, e o filho não aceitou bem, chorava muito e tentava a reaproximação dos pais. 

O pai acredita que este fato influenciou muito o comportamento do filho, atrapalhando 

                                                 
19

 Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 



 

79 

 

de certa forma. Durante a gestação a mãe trabalhou no atendimento da AMMA 

(Agência Municipal do Meio Ambiente) à noite e recebia muitas reclamações e 

situações de desconforto. A mãe gostava de sertanejo e música gospel. Quando bebê 

cantava-se músicas de ninar para MA, mas o pai não soube relatar quais. O pai prefere 

músicas sertanejas, mas ouve outros estilos: música clássica, ópera, MPB. Com a mãe 

MA ouve música gospel. O pai tem um violão. MA não manipula este instrumento, 

mas já estudou flauta na outra escola que frequentava. MA gosta de ouvir música, 

principalmente quando está no carro com o pai, mas não em volume alto. Prefere 

músicas eletrônicas e sertanejas. Prefere ouvir a cantar. O pai não soube informar se 

MA gosta de algum instrumento. MA gosta de gastar energia, e gosta da música 

“Barbie Girl (Acqua)”. 

2. Demandas-Queixas: O pai o considera normal, mas acha que pode melhorar. As 

maiores dificuldades de MA estão relacionadas à leitura e à socialização. A família 

espera que MA consiga “aumentar a concentração (...) talvez a música consiga de 

alguma forma, aumentar o poder de concentração dele, ele perceber a valorização 

das coisas, priorizar as coisas. Se ele conseguisse isso eu ficaria bastante satisfeito”.  

3. Inter-relação escola-família-aluno: Em sala de aula o pai tem notícias de que é 

muito irrequieto, perturba a aula, os colegas e não faz tarefas. MA não apresenta 

dificuldades de fala, atualmente, mas apresenta “leitura silabada, não fluente, e 

dificuldade na pronúncia de palavras que possuem acentuação gráfica e sílaba 

tônica”. MA tem dificuldades sociais, talvez pelo TDAH. “Ele é grandão fisicamente, 

mas mentalmente não”. MA tenta brincar com meninos do tamanho dele, que 

geralmente possuem 10 e 11 anos, mas não se adequa. Procura meninos da idade dele, 

mas também não dá muito certo. Geralmente, MA procura crianças mais novas, com 

idade de 5 e 6 anos, com os quais se identifica, pois “gosta de correr, trombar e cair”; 

apesar de andar junto com os colegas de sua turma e idade. No relacionamento 

familiar MA demonstra dificuldades: “os avós reclamam que ele tem alguns extremos: 

uma hora está muito carinhoso, outra hora está muito frio”. O pai acha isso normal, 

pois depende da necessidade de MA. Descreve ainda que MA tem uma dificuldade de 

relacionamento com o avô paterno, que é um pouco rígido. Quando MA vai para a 

casa do pai é pra se divertir, brincar com outras crianças, devotando seu tempo para o 

videogame e outros jogos. MA não tem cuidado com suas coisas, quebra os 

brinquedos. A separação proporcionou uma dificuldade com relação a sintonizar a 

educação de MA. Geralmente a avó é mais permissiva, apesar do pai tentar colocar 

limites. MA é assíduo às aulas e gosta da escola; mas está tendo um desleixo com as 

atividades. Tem queixas de falta de compromisso, mas ouve também alguns elogios 

sobre o esforço de MA. Brinca com um ou dois colegas no máximo. Quando há 

participação de mais crianças MA não consegue permanecer na atividade. O tipo de 

brincadeira de MA “afugenta as outras crianças”. Tem dificuldade de assimilar que o 

outro não está gostando das brincadeiras de empurrar, trombar; e faz com que as 

outras crianças fiquem emburrecidas com suas atitudes. O pai gostaria de ter MA mais 

presente, pois mora longe do filho, principalmente depois que constituiu uma nova 

família. Os docentes compreendem a condição de MA, caracterizando-o como um 

aluno com “aparente indisciplina”, devido ao diagnóstico de TDAH. Para uns MA 

demonstra preocupação em cumprir com as tarefas, mesmo com sua dificuldade de 

concentração. Para outros é bastante ativo, desatento, fala alto, grita aparentemente 

sem motivos e repentinamente, sacode a carteira, batuca a mesa. Incomoda os outros 

colegas, que pedem pra que ele se cale e se retire da sala. MA é bem desenvolvido 

fisicamente. Em Ciências, participa da aula da maneira dele, consegue assimilar o 

conteúdo, mesmo com os problemas de comportamento. Os professores sabem do 
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diagnóstico de TDAH e percebem que a dificuldade de se conter é da própria condição 

de MA. Apresenta problemas de coordenação motora e em executar uma sequência de 

ações solicitadas pelos professores: “Ele tem dificuldade até mesmo na coordenação 

motora. A gente pede uma atividade pra colar, pra recortar, ele não consegue 

recortar direito, colar direito. Ele se distrai muito facilmente com o lápis, com ele 

mesmo”. Necessita ser supervisionado constantemente, e lhe é chamada a atenção 

diversas vezes em aula para se concentrar no que está fazendo. É um aluno que tem 

crescido, porém, num ritmo aquém dos colegas de classe, devido à dificuldade de se 

organizar. Não é um aluno que rende bem em classe. No primeiro bimestre tinha 

muitas tarefas incompletas, mas no segundo, depois de conversar com o pai, começou 

a se empenhar mais. Apesar disso, às vezes ele não consegue concluir atividades, “se 

perde, se confunde”. Seu conceito oscila entre B e C. No caderno, não tem noção de 

espaço: “A letra dele é do tamanho da linha. Não consegue às vezes perceber que tem 

que pular uma linha pra escrever alguma coisa”. MA tem dificuldade de leitura, 

segundo a professora de Português. Conforme relatou a professora de Geografia, MA 

“precisa canalizar as atenções dele pra metodologias de ensino-aprendizagem”. 

Quanto à expressão da fala: “Quando a gente conversa com ele, ele não tem noção do 

tom da voz. Ele grita, mas eu percebo que é por ele mesmo, parece que ele estava no 

mundo dele e aí ele resolve falar e Ah!!! (simulando um grito). É dele”. A professora 

de Teatro relatou uma das atividades que desenvolveu em classe e ressaltou as atitudes 

de MA: “Eu fiz um papagaio e tem a parte pontilhada. Desenhei no quadro e pedi pra 

todos colorirem. Fiz o contorno de onde era pra cortar. Depois ele resolveu cortar 

tudo onde não era pra cortar e disse: “Ah professora, mas eu cortei”; “Ah 

professora, rasgou” (em tom de lamentação)”. A professora solicitou que os alunos 

comprassem um caderno para Teatro, e ao ser questionado sobre, MA responde em 

tom tranquilo e lamurioso: “Ah professora eu não comprei caderno. Quando dá uma 

coisa errada ele chora. É muito “tranquilo”! (No sentido de desligado). Ele gosta de 

implicar. Os meninos resolvem brigar, ele também vai lá. Tudo é muito tranquilo, 

tudo é muito normal, tudo pode pra ele. Todas as coisas tem a mesma importância. 

Ele tem muita dificuldade de prestar atenção. Ele chora. Esbarrou, ele já quer 

descontar. Ele tem essa coisa de amor e ódio com os colegas”. 

 

De acordo com os dados, o educando MA tem dificuldade na leitura, que não é 

fluente (silábica), na socialização, na coordenação motora e na concentração, déficits 

confirmados pelos professores. 

 

Lucas (L): 9 anos, filho de pais separados, mora com a mãe e a irmã. Informante: a mãe. 

1. Elementos da História Sonoro-Musical: L começou a falar efetivamente aos 2 anos. 

A mãe acha que demorou. L já teve dificuldade de desenvolver interações com outras 

pessoas, por timidez. Depois que entrou para a escola, melhorou. L apresenta 

dificuldade na fala, trocando o S pelo R. Tem dificuldade também na escrita. Gosta de 

correr, jogar bola. A mãe diz que L participa de um grupo de dança. Durante a 

gestação a mãe não ouvia músicas, pois estava “muito nervosa”, devido a problemas 

familiares que não quis especificar. “Foi uma gravidez difícil, foi uma gravidez que eu 

não estava esperando”. A mãe gosta de músicas sertanejas e o pai, não soube relatar. 

Ela cantava a música do “Boi da cara preta” pra L dormir. L nunca teve contato com 

instrumentos musicais, mas gosta de batucar as coisas, estalar os dedos. L gosta de 
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televisão, computador e videogame. L gosta de música, de dançar, ouve músicas todos 

os dias no celular. A mãe não soube relatar de início o gosto musical do filho. Depois, 

informou que L. gostava de música eletrônica, mas não soube especificar quais 

músicas ou canções. L não gosta das músicas do Amado Batista, ouvidas pela mãe. L 

não lidou bem com a ocorrência da separação dos pais, há 3 anos; mas segundo a mãe, 

atualmente, ele já superou. 

2. Demandas-Queixas: A queixa apresentada pela mãe foi: “o aprendizado da leitura”. 

Sobre expectativas quanto à Musicoterapia a mãe relatou: “Acho que vai ser bom pra 

ele, vai abrir a mente dele”. 

3. Inter-relação escola-família-aluno: Segundo a mãe, L apresenta relacionamento 

normal com a família e os amigos. L é desorganizado com suas coisas, seus 

brinquedos, não cumpre com responsabilidades. Esconde as tarefas e fala que não tem. 

A mãe conversa com L, põe de castigo, tira a televisão. Segundo a mãe L gosta da 

escola, é assíduo nas aulas, tem um bom comportamento, “obedece aos professores”, 

tenta fazer as atividades. As dificuldades de L começaram a surgir desde o primeiro 

ano escolar. L tem um bom relacionamento com os colegas da escola, é amigável, não 

é agressivo. Pelos docentes L é descrito como um aluno repetente, que não tem 

acompanhamento da família, descomprometido, que não faz tarefas, um “caso 

crônico”. Tem leitura silabada e escreve com dificuldades. Participa das atividades, 

mas não consegue perceber regras, objetivos, limites e papéis. Quando L é colocado à 

frente das atividades ele participa mais. Em Matemática, L “tem um raciocínio lógico-

matemático excelente”. A professora acredita que o problema dele está relacionado a 

uma “carência afetiva, de estrutura familiar pra cuidar, pra pedir, pra intervir. É um 

aluno que não tem acompanhamento da família. Estava sem caderno, sem tarefa, não 

fazia, não sabia se relacionar com os colegas em sala, ficar em público, queria ir ao 

banheiro a toda hora. Fui trabalhando com ele pedir licença. Ele também melhorou. 

Agora ele já tem caderno, participa. Está começando a se organizar. Ele entende 

perfeitamente, ele faz, ele raciocina, ele te dá a resposta, efetua cálculo mental muito 

bem, mas talvez ele não tenha isso em casa, no lar dele, aprender a conviver com os 

outros, aprender a respeitar a vez do colega, saber que é hora disso, é hora daquilo. 

Mas ele entende, tem capacidade de apreensão”. Segundo a professora de Teatro a 

impressão que se tem dele é que “ele se sente grande e diferente dos outros”. Apesar 

disso é um menino que brinca muito. L não faz as atividades porque não quer, não tem 

vontade. Quando decide fazer uma tarefa, prefere fazer sozinho, tem dificuldade de 

relacionamento: “eu acho que ele faz com que os coleguinhas não aceitem ele, já 

colocaram o rótulo de que ele é custoso. Ele gosta de implicar, de cutucar, é a 

atividade dele. Ele se sente diferente. Acho que tem crianças que tem outra 

maturidade. Não sei se ele tem essa maturidade. Não acho que ele tem dificuldade, 

acho que ele não quer. Não tem vontade nenhuma em entrar no coletivo”. A 

professora de Ciências disse que L, em uma das atividades avaliativas, como não 

queria executá-la, escreveu na avalição: eu não quero fazer tarefa e entregou a folha. 

L não tem autonomia
20

, pró-atividade. L gosta de se sentar sozinho, e as crianças 

também não gostam de sentar junto com ele, pois L atrapalha os colegas a fazerem 

suas atividades. Por participar da aula oralmente recebeu conceito C. Não obedece a 

ordens ou comandos dos professores. Pede pra sair da sala, pra ir ao banheiro 

constantemente. Para justificar porque não quer fazer as tarefas L usa frases como: 

“não tô nem aí, não gosto, não vou fazer”. Os professores acreditam que L não tem 

                                                 
20

 “1. Faculdade de se governar por capacidades, valores e decisões próprias. 2. Direito ou faculdade de 

autodeterminação.” (XIMENES, 2000). 
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problemas cognitivos, mas uma falta de interesse, de vontade, de motivação; não 

aprende porque não faz as atividades. A professora de História disse que L melhorou 

muito, do segundo ano até agora, na participação durante as suas aulas. Isto aconteceu 

depois de conversas individuais que teve com o aluno, e também por elogiá-lo para a 

turma como forma de motivação quando ele realizava alguma atividade. 

 

Verificamos em nossa leitura musicoterapêutica que, ao falar sobre L a mãe teve 

dificuldades em expressar os gostos e preferências do filho (músicas e brincadeiras). Segundo 

ela, L apresenta dificuldade na leitura e na escrita, é desorganizado, mas tem bom 

comportamento na escola. Para os docentes, ele é um caso crônico, por ter histórico de 

repetência. Além de confirmarem as dificuldades referidas, L é visto como um aluno 

descomprometido, embora capaz, e que não cumpre regras e/ou limites. No discurso da 

professora de Matemática L é descrito como uma criança carente de afeto e com capacidade 

para aprender, mas sem volição para as atividades e com o rótulo de “custoso”. 

 

Murilo (M): 8 anos, mora com os pais e dois irmãos, já adultos. Informante: a mãe. 

1. Elementos da História Sonoro-Musical: A gestação de M foi tranquila, e durante 

este período a mãe ouvia músicas sertanejas. Quando bebê, a mãe cantava músicas de 

ninar e contava histórias para M. Os pais gostam de estilos variados de músicas, mas 

ouvem mais as de estilo sertanejo (antigas e atuais). M gosta muito de cantar. “Ele 

esquece que está no meio das pessoas e começa a cantar”. M tem um violão que 

pediu de aniversário e pediu recentemente ao pai que queria aprender a tocar bateria, 

mas nunca estudou música. Tinha um teclado, que foi vendido. M ouve músicas 

eletrônicas com o irmão mais velho e gosta de dançar e fazer as coreografias. M gosta 

de imitar o Michael Jackson. M tem facilidade pra decorar as letras das músicas. M 

gosta de jogar bola, videogame, ficar no computador e assistir “Todo mundo odeia o 

Chris” na televisão. 

2. Demandas-Queixas (família-escola): A leitura. “Ele tem preguiça de ler. Ele sabe, 

mas não tem vontade”. 

3. Inter-relação escola-família-aluno: Não tem dificuldade de interação, é 

comunicativo e se relaciona bem com as pessoas e com os amigos. Não tem 

dificuldade na fala. Na escrita melhorou este ano. Aos seis anos a mãe percebeu que M 

não estava aprendendo a ler na escola. Ela mesma começou a ensiná-lo pra que ele 

desenvolvesse a leitura. Em casa, tem dificuldade de cuidar e de organizar suas coisas. 

“Ele tenta, mas não consegue”. Quando necessário, os castigos são dados, como: ficar 

impedido de ver televisão e jogar videogame. M gosta da escola, é assíduo nas aulas, 

mas em casa não tem o compromisso de sentar e estudar. “O negócio dele é terminar 

logo a tarefa pra poder ir brincar”. Na escola M teve muita reclamação no ano 

anterior por sua inquietação na sala de aula, quando não estava entendendo a matéria. 

M consegue escrever sozinho, escreve em seu diário todos os dias. A mãe descreve M 

como tímido, mas se relaciona bem com os colegas da escola e é amigável. Ela diz que 

em um jogo, quando M está perdendo, fica irritado. “Ele não gosta de perder”. Nas 

disciplinas de Teatro, Matemática e Educação Física, M foi considerado um aluno que 

interagia com os colegas, fazia as tarefas de casa, não apresentava dificuldades e 

estava dentro da normalidade. Já nos discursos das professoras de Ciências, História, 
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Geografia e Português, M é visto como um aluno que tem potencial para fazer, mas 

não conclui as atividades, devido às conversas e distrações fáceis. Ainda se encontra 

em observação, pois estava diminuindo as conversas em sala. “A dificuldade de leitura 

e escrita dele é falta de produção, falta de se concentrar no que faz. A família permite 

ele trazer brinquedos, e esses brinquedos que vem pra escola atrapalham”. Segundo 

os relatos, M é um aluno que precisa sentar na frente, e a todo o momento é preciso 

chamar-lhe a atenção: “M está prestando atenção? Já fez a tarefa?” M tem a leitura 

silábica e precisa ser supervisionado constantemente para concluir as tarefas. 

 

A mãe de M o descreve como uma criança que sabe ler, mas que tem preguiça de 

estudar, relatando também sobre sua inquietação em sala de aula. Os professores acreditam 

que ele tem potencial para fazer as atividades, mas não as conclui devido às conversas e 

distrações. Nas disciplinas de Teatro, Educação Física e Matemática L é visto como um aluno 

dentro da normalidade; comportamento que se difere do observado nas disciplinas de 

Ciências, Geografia, História e Português, nas quais apresenta falta de produção e contração e 

é descrito como um aluno que tem a leitura silábica (não fluente). 

 

Gustavo(G): 8 anos, filho de pais separados, o pai mora fora do país desde que o filho 

tinha 2 anos, tem um irmão por parte de pai, e mora com a avó materna e a mãe. Informante: a 

mãe. 

1. Elementos da História Sonoro-Musical: Aos 3 meses de idade G teve uma crise 

convulsiva. Recentemente, G passou por acompanhamento psicológico e recebeu 

possível diagnóstico de TDAH. Por trocar letras, também foi acompanhado por 

Fonoaudiólogo. Atualmente G não recebe tratamento por estes profissionais. G 

começou a falar efetivamente aos 2 anos, e a mãe acha que este processo demorou. G 

tem uma coleção de bolinhas de gude e gosta de brincar com elas. A gestação de G foi 

tranquila. Geralmente G era embalado pela avó que cantava músicas da igreja para 

ninar, para parar de chorar. “Desde que ele nasceu era o xodó dela”. A mãe de G tem 

preferência por músicas sertanejas, já a avó gosta das músicas religiosas. G também 

gostas destas músicas, de Justin Bieber e Luan Santana, gosta de dançar músicas 

eletrônicas e tem vontade de ter um violão. Todas as tardes G participa do PET e faz 

atividades de capoeira e de percussão. G gosta de assistir TV, ouvir som, jogar no 

computador. 

Demandas-Queixas: A mãe levantou como queixa: “É a falta de atenção dele. Ele 

tem muita preguiça também de fazer tarefa. Nossa, ele é preguiçoso demais! E 

ressaltou enquanto expectativa com relação à Musicoterapia: “Eu espero que, como ele 

está tendo muita dificuldade na escola com a aprendizagem, na leitura e na escrita 

também, espero que ele melhore mesmo, que seja positivo pra ele, pois ele está 

precisando”.  

2. Inter-relação escola-família-aluno: A mãe relatou que G tem dificuldade em 

interagir socialmente, apontando o fato de uma professora ter dito a ela que G !é muito 

encrenqueiro” e que “briga demais com os coleguinhas da sala”. G ainda troca letras 

e tem dificuldade em algumas palavras. Apesar de conseguir ler e escrever sozinho, a 

mãe diz que ele precisa melhorar, tanto na leitura quanto na escrita: “Quando ele não 
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escreve pequeno demais, escreve fraco, não dá nem pra gente ler”.  G se relaciona 

bem com a família, mas geralmente brinca sozinho, não sai pra brincar na rua com 

outros meninos de sua idade. A mãe diz que este ano G está melhorando seu 

relacionamento com os colegas, em relação ao ano anterior. G não é responsável com 

seus estudos, é necessário insistir com ele pra que estude. Também não tem cuidado 

com suas coisas: “Inclusive essa era a maior reclamação da escola, porque ele não 

tinha cuidado com as coisas dele”. G fica a maior parte do tempo aos cuidados da avó 

materna, pois a mãe trabalha, e segundo a mãe: “menino criado com vó, você sabe, é 

difícil. E ela não põe limite em G”. A mãe faz o que pode para educar o filho, mas 

nem sempre tem esta disponibilidade: “Ele é meio malcriado”. G gosta da escola, é 

assíduo nas aulas. A mãe não tem notícias atuais sobre o comportamento de G na 

escola, mas acredita que ela tenha melhorado bastante este ano. Segundo os 

professores G é um aluno que já está na escola há algum tempo. No segundo ano tinha 

dificuldade de organizar seus materiais: “Era um aluno que perdia os cadernos, perdia 

os materiais. Hoje está um pouco mais centrado, um pouco mais esforçado, mas ele 

ainda não chegou no seu melhor”. A professora de Geografia acredita que G tem 

muito potencial, “porque ele tem uma boa vontade, mas a desorganização com suas 

coisas o atrapalha em suas produções. Ele faz tarefa de História no caderno de 

Ciências, caderno de Ciências ele faz Geografia, ele troca as matérias. E não é 

porque ele não entende a divisão das tarefas e o conteúdo das tarefas. É porque pra 

ele tanto faz. É uma desorganização pessoal”. Os professores acham que a família 

“resolve muito por ele”. G “não tem noção do espaço que ocupa”.  A professora de 

História tem observado que G tem se aquietado mais nas últimas duas semanas, depois 

de ter se desentendido com um colega e chorado na sala. Em Português, G tem 

grandes dificuldades para ler e escrever, segundo a professora: “A escrita dele tem 

muitos problemas. Não de pensamento, porque ele organiza a sentença, mas falta a 

parte da gramática, de organizar isso. A leitura dele é um pouco silábica. Ele 

participa da aula, faz as atividades em sala do jeito dele”. Os professores 

confirmaram que G é mais acompanhado pela avó. A professora de Português não 

acredita que ele tenha TDAH. Segundo a professora de Ciências, G gosta de chamar a 

atenção, fica circulando pela sala e é muito crítico com os colegas. Interfere o tempo 

todo na fala do professor e da turma, tumultuando a aula. G senta sem postura, coloca 

os pés em cima da carteira, gosta de ditar regras. Mas, no conteúdo de Ciências 

conseguiu assimilar o conteúdo e recebeu conceito B. G tem dificuldades na 

ortografia, na paragrafação e troca algumas letras. A leitura dele, segundo a professora 

de Ciências, é boa e fluente. G consegue produzir, tem coesão em seus textos, 

consegue passar informação e faz interpretação. Para a professora de Ciências, a 

questão é mais comportamental, atitudinal: “Ele é bastante inquieto”. Em Matemática 

G tem dificuldade nas operações, de organizar o material. A professora de 

Matemática, em conversa com G, percebeu que ele tem problemas afetivos, de casa: 

“Isso dificulta a prestar atenção, a focar na sala de aula, no desenvolvimento das 

atividades. Ele é uma criança bastante carente. Problema de estrutura em casa, com a 

mãe, com o pai. A mãe o abandonou, ele ficou sob a responsabilidade do pai, o pai foi 

para os EUA, quem cuida dele é a avó paterna. Isso modifica o rendimento dele em 

sala de aula. O tempo todo ele parece que quer conversar, trocar ideia, conversar 

sobre assuntos pessoais”. Um dia G disse a professora que odiava a mãe. G 

geralmente expressa coisas sem que se pergunte a ele, e apresenta uma postura de 

carência expressa na relação com o professor, tem insegurança no que faz e por isso 

recorre ao professor em todo o momento para ter certeza de que está certo. Ao 

descrever G, a professora de Matemática disse: “No início do ano ele não fazia tarefa, 
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não fazia nada, não cortou o cabelo, ele vinha com o cabelo grande. Depois, ele já faz 

todas as tarefas em sala, mas em casa ele não faz. Ele conversa comigo (...). Ele tem 

uma ausência afetiva, ele não tem uma referência em casa, que ajude ele a ter 

responsabilidade. Eu sinto que isso tem contribuído negativamente com ele. É uma 

criança que tem falta de carinho paterno, materno. À medida que eu fui tendo 

conhecimento da vida dele, conversando parece que ele foi modificando. Antes ele 

perdia o foco com qualquer coisa. Qualquer coisa já era motivo pra ele desviar a 

atenção. Agora ele está fazendo o ponto de apoio de matemática. Um dia ele falou pra 

mim que queria fazer ponto de apoio de matemática. Eu não sei até que ponto essa 

carência afetiva está influenciando. Eu tenho a impressão de que a dificuldade dele 

não é cognitiva. Eu não sei se é a suspeita de TDAH, acho que é a estrutura familiar. 

Porque tem horas que ele faz as coisas, que ele participa, que ele consegue. O 

rendimento da primeira escala não foi bom. Não fez tarefa. Não tinha caderno. Na 

segunda escala teve um crescimento em classe, tem caderno. Em casa, ainda não está 

bom. Se ele não tivesse esses problemas afetivos, ele seria outro. Sinto que ele se sente 

rejeitado com a família”. Em Educação Física o professor aponta que a leitura de G já 

está mais dinâmica. G tem problemas para se centrar e concentrar, mas é participativo. 

Em teatro, G “se acha muito bom. Ele faz teatro no projeto do bairro, e com essa 

convivência com o teatro, ele conhece alguns termos. Aí ele fala: “hoje nós vamos 

improvisar?”. Aí eu falo: “não, hoje nós não vamos improvisar, porque nós estamos 

trabalhando com jogo, seus colegas estão neste nível, neste ritmo”. Por esse motivo, 

G se sente com mais experiência que os outros, e isso gera uma dificuldade de 

relacionamento com outros colegas. Sobre a dificuldade na fala, a professora de teatro 

diz que não sabe até que ponto isso é um “luxo”. “Porque grande parte das crianças 

que tem dificuldade, é porque elas são muito protegidas, muito amadas, e aí na hora 

do enfrentamento com o mundo, de se colocar, na idade que ela tem, como ela é, aí 

fica meio estrangulada”. Muitas vezes ele se nega a participar porque os meninos não 

estão no nível dele. A professora então o estimula a participar dizendo: “já que você 

sabe, vamos ajudar, vem fazer com a gente. A gente trabalha no coletivo, se alguém 

errou, o grupo todo é o responsável”. 

 

No caso de G os relatos convergem para uma dificuldade afetiva do educando, causada 

pela desestrutura familiar, daí, os problemas de relacionamento com os colegas, 

recorrentemente citados pelos professores, que não acreditam que G tenha TDAH, apesar de 

sua inquietude e dos problemas para se concentrar. Sua dificuldade em leitura e escrita foi 

afirmada pela professora de Português, principalmente quanto aos aspectos de gramática e de 

organização textual. Em Ciências, não foram observadas essas dificuldades. G apresenta 

dificuldade em operações matemáticas e tem problemas com a organização de seu material. A 

mãe destacou a preguiça e falta de atenção como fatores relevantes, confirmou a dificuldade 

de socialização e relatou que G consegue ler e escrever, embora precise melhorar. 
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Paulo: 8 anos, mora com os pais há três anos em Goiânia, tem 3 irmãos mais velhos do 

primeiro casamento do pai e dois sobrinhos bebês que moram em São Paulo. Informante: a 

mãe. 

1. Elementos da História Sonoro-Musical: P não tem diagnóstico médico, embora 

tenha suspeita de TDAH. A mãe prefere que o filho não passe por exames agora para 

confirmar ou não esta hipótese. P é uma criança muito agitada. O desenvolvimento 

neuropsicomotor e de linguagem foram normais, sem dificuldades. Já fez psicoterapia, 

que foi suspensa em março de 2011a pedido de P. Os pais decidiram não forçar o 

tratamento. Quando P quer ir, os pais marcam uma consulta, mas se não quiser ir, os 

pais não forçam. Segundo a mãe, ela e as duas psicólogas (uma de São Paulo e outra 

de Goiânia) chegaram à conclusão de que P não tem diagnóstico fechado de TDAH, 

por ser uma criança muito inteligente, que consegue acompanhar as disciplinas apesar 

de ser muito ansioso. Quanto ao resultado da aprendizagem, P não tem problemas. A 

dificuldade está no processo que é agitado. Então, a mãe optou por não fazer um 

diagnóstico formal com um médico, pois “isso envolveria ele ir num psiquiatra, em 

um neurologista, um eventual exame, enfim, eu não quis expor ele a isso porque eu 

achei desnecessário, até porque o resultado disso eu não iria dar remédio”. A mãe 

acredita que existam outras formas de controlar esta ansiedade do filho, sem o uso de 

medicamentos. Além disso, P está numa fase, de acordo com a mãe, “de glamour, de 

exagero”.  P acha legal ir ao médico, ficar doente, e chama a atenção com isso. “Ele 

gosta de dizer que está doente”. P gosta de desenhar, brincar de correr, de esconder e 

com carrinhos. Gosta de cantar e já expressou ter vontade de participar de um coral da 

igreja. A gestação foi tranquila, idealizada, mas a mãe relatou que não foi uma coisa 

excepcional. A mãe só conseguiu criar sentimento de vínculo com P quando ele 

nasceu. “A gravidez foi muito mais um procedimento médico, do que espiritual. Não 

foi uma coisa de outro mundo, foi natural. Nem pra mal, nem pra bem. Eu não tinha 

esse cuidado”. A mãe não teve leite suficiente para amamentar o filho. P amamentou 

no seio apenas 1 mês. Tomou leite de vaca até os 2 anos. Atualmente só toma leite de 

soja. Sobre o gosto musical, o pai gosta das músicas dos Beatles e de Raul Seixas. A 

mãe prefere Canto Gregoriano, Jazz e New Age. P gosta das músicas do filme 

Mamma Mia, principalmente Dancing Queen, do Luan Santana e do seriado Big Time 

Rush. P tem vontade de tocar bateria, e em casa fica batucando objetos. Gosta de 

cantar “Fígaro” no banho e de dançar. 

2. Demandas-Queixas: “falta de concentração”. Sobre as expectativas com relação à 

Musicoterapia a mãe relatou: “Avaliar se a criança possui algum dom musical, bem 

como estimular a criatividade, fazendo com que a criança relaxe através da música”. 

3. Inter-relação escola-família-aluno: P não tem problemas para interagir socialmente, 

não tem dificuldades na fala, nem de aprendizagem na escrita e na leitura.  A mãe 

afirmou que P é “bastante inteligente neste ponto”. A mãe ficou preocupada se P 

conseguiria ser alfabetizado por conta do ritmo agitado dele; mas P foi alfabetizado 

normalmente. P tem um bom relacionamento com a família, é carinhoso, mas ansioso 

por aceitação, demonstrando carência. P vai muito a São Paulo, mas depois que os 

irmãos tiveram filhos, isso afetou o seu modo de se relacionar com eles. “Ele deixou 

de ser o bebê dos irmãos, o bebê da família”.  Desde que nasceu P recebia atenção 

total. Diante da nova configuração da família, P faz tudo para chamar mais a atenção. 

A mãe diz que P tem a vantagem de conseguir exteriorizar sentimentos, de falar o que 

está sentindo. P tem responsabilidade em tarefas domésticas, mas apresenta 

dificuldade em cuidar das suas coisas, guardar materiais escolares e objetos de uso 
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pessoal. Em casa, quando desrespeita os pais, P perde privilégios, como assistir 

televisão, passear. P gosta da escola atual, é assíduo nas aulas, e tem hábitos de estudo. 

O pai se aposentou para acompanhar diariamente o filho e exige dele essas 

responsabilidades. A família não tem parentes em Goiânia, são somente os três. Por 

esse motivo o pai decidiu se aposentar, para cuidar do filho e permitir que a esposa, 

que é mais jovem, investisse em sua carreira de advogada. P às vezes reclama da 

ausência da mãe, pois geralmente o pai é quem põe disciplina e organiza o tempo do 

filho. De acordo com a mãe, P se parece muito com ela, nas qualidades e nos defeitos, 

nas ansiedades. A mãe já teve síndrome do Pânico e P presenciou uma das crises. Na 

escola P tem reclamações quanto à sua falta de atenção e agitação. A mãe diz que em 

um teste de inteligência, do qual P participou, o resultado foi acima da média. P tem 

facilidade, segundo a mãe, de criar vínculo com qualquer pessoa, por ser muito 

comunicativo. P tem espírito de liderança nas brincadeiras. Ao falar sobre o 

companheiro, pai de P, a mãe o descreve como um “pai-avô”, que já criou três filhos e 

não tem mais a mesma energia e paciência; P solicita muito, “e isso cansa”. Os 

professores identificaram P como um aluno com dificuldade de atenção muito grande. 

A atenção de P é múltipla, e não se conecta ao que está sendo proposto. A professora 

de Teatro acredita que P, por levar diferentes objetos para a escola, provoca nele um 

excesso de informação e de objetos, que o atrapalham. Por exemplo: uma mochila 

nova, um brinquedo. Quando P está sozinho, e não se preocupa com outros objetos, 

consegue prestar atenção. P necessita ser supervisionado constantemente, necessita 

saber que estão olhando e falando com ele; criar um momento de atenção com ele. P 

também tem a necessidade de que os outros vejam o que ele está fazendo ou os objetos 

que ele está manipulando, e por isso, não consegue finalizar as atividades. P tem 

necessidade excessiva de estar com os outros, de ter uma afirmação; mas ele não 

consegue centrar nele mesmo, na atividade que precisa fazer. “Ele é um menino 

carente, ele chama atenção da gente. Usa os objetos pra chamar atenção. Eu sou 

muito bom. Acho que ele fica pensando nisso: “alguém tem que dizer que me ama”. 

Apesar da falta de concentração e de tumultuar a aula, P consegue assimilar o 

conteúdo. Segundo a professora de Ciências: “Ele fala o tempo todo, fala alto, 

movimenta-se, perturba quem está em volta. Levanta, sai perturbando todo mundo, 

passando a mão, derrubando tudo, volta, fala alto, a voz dele é estridente. É bem 

complicado”. Algumas tarefas de casa P não faz, mas em sala com muita insistência 

ele produz. P participa oralmente das aulas. Para a professora de Geografia, P é um 

aluno indisciplinado e não tem dificuldades em leitura e escrita, mas de concentração: 

“P não pára na carteira, não pára de conversar, é uma criança indisciplinada. E 

métodos diferenciados de ensino podem favorecer nele se disciplinar em relação ao 

ambiente escolar, o momento de sentar, pensar, refletir, fazer, pode ser interessante. 

A indisciplina dele incomoda, não só na produção dele, mas no grupo. Porque às 

vezes o grupo está interessado na atividade, e ele proporciona coisas que desviam a 

atenção da classe”.  A professora de Português diz que P tem uma leitura média, mas 

com um pouco de dificuldade e que seu problema maior é a inquietude. Quando P diz 

que não quer fazer uma atividade, não faz. A professora de Matemática acredita que P 

não se esforça, e se apoia no fato de que os pais vão relevar e acabar cedendo ao que 

ele quer. Segundo ela, P sabe que é inteligente e esperto e acaba usando isso a seu 

favor, para manipular as pessoas. “Ele sabe que eu vou conversar com a mãe dele, 

sabe das consequências, mas ele não faz. Eu criei um canal de comunicação com a 

mãe pelo caderno, para informar sobre o desempenho dele nas aulas. A mãe disse que 

só daria os ovos de páscoa que ele ganhou de acordo com o desempenho dele. Na 

segunda semana, ele disse que já tinha comido todos os ovos de páscoa. A mãe 
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liberou os ovos de páscoa. Então eu fiquei sozinha, pois eu estava tentando fazer com 

que ele tivesse responsabilidade, mesmo sabendo que tem dificuldade de prestar 

atenção, que ele se esforçasse. Já que não estou podendo contar com a mãe, pedi a ele 

que escrevesse uma justificativa no caderno: “você não está fazendo porque você não 

quer”. O que estou fazendo com ele, é ele assumir, e que tem as consequências. A 

gente tinha que ter a participação da família. Não quer tomar remédio, então faz 

terapia. Ele tem que ser responsável pelos atos dele. Do que vale meu recado na 

agenda? Perdeu o valor”.  O professor de Educação Física disse que já conversou 

com o pai. P vem de uma escola com parâmetros diferentes da que ele está atualmente 

(uma escola aberta, “laica”): “P não traz tarefa, conversa muito, cansa de chamar 

atenção. Não centra. Faz uma tarefa de qualidade quando você o trata com 

exclusividade. Participa das atividades práticas, mas conversa muito”. Questionado 

sobre como lida com a forte característica de liderança de P, o professor respondeu: 

“Ele não leva a turma. Meu estilo docente não deixa que um que esteja voando leve a 

aula com ele”. 

 

P, de acordo com os relatos, é um educando inteligente e que não tem dificuldades nas 

disciplinas escolares, embora apresente exagerada inquietação e dificuldade de atenção. A 

mãe destacou que P não tem dificuldade na leitura, contudo apresenta-se sempre muito 

ansioso. Entre os professores são constantes as reclamações a respeito do comportamento 

indisciplinado de P que, por vezes, atinge o restante do grupo em sala de aula. A leitura de P 

está em um nível médio, de acordo com a professora de Português. 

 

A partir da apresentação dessas informações, passamos a seguir com a descrição de 

alguns acontecimentos dos encontros musicoterapêuticos. No momento Inicial (da primeira 

à terceira sessão), os alunos manifestaram as seguintes expressões: 

Assim que ouviam o tocar do sino no término da última aula, às 11:45h, as crianças se 

deslocavam, sozinhas ou acompanhadas de seus colegas (não necessariamente os alunos da 

pesquisa) para a sala do LEPLIN. Este momento era caracterizado por uma vai e vem 

contínuo, por empurrões, correrias, gritos e brincadeiras que, por vezes, machucavam os 

colegas e atrasavam o início dos atendimentos. Os educandos não chegavam todos ao mesmo 

tempo, mas individualmente ou em duplas e trios. Era um momento confuso, e na maioria das 

vezes este percurso era modificado ou interrompido, pois, os alunos, ao saírem correndo das 

salas de aula semelhante a um “efeito manada” (todos juntos e ao mesmo tempo), iam para o 

pátio e depois, para a quadra de esporte e/ou para o parquinho. Com isso, os alunos chegavam 

a se “esquecer” dos nossos encontros. Os que lembravam, iam para a sala correndo e gritando 

ou conversando muito alto. Ao darem falta de um ou mais dos colegas, no intuito de buscá-los 

ou chamá-los, retornavam à quadra. Depois de conseguir reunir todos os participantes (ou 

pelo menos a maioria), os alunos tinham um tempo para lanchar (acordo combinado com eles 
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devido almoçarem mais tarde neste dia). Este era outro instante marcado por uma desordem: 

ao mesmo tempo em que se alimentavam, eles corriam pela sala, escorregavam e derrubavam 

comida no chão, incomodavam e até batiam no colega do lado, furtavam-lhe a comida, riam, 

gritavam ou falavam muito alto. Este movimento levava a atrasos no início dos encontros, 

demorando em até 20 minutos para iniciar.  

No primeiro encontro, como experiência musical ao acolhimento, a musicoterapeuta 

(MT) propôs ao grupo uma canção de apresentação e boas-vindas, tocada pela MT em Lá 

maior, com acompanhamento do violão e canto, cuja letra e melodia eram: 

 

Figura 1 - Canção de Boas Vindas 

 

Ao ouvirem seus nomes incluídos na música, os alunos sorriam e ficavam atentos 

olhando para a MT. O grupo aprendeu rapidamente a letra da canção e participou cantando, 

uns para os outros. Ao mencionarmos o nome de G, ele, que se encontrava deitado no chão e 

afastado do grupo, tapou os ouvidos. Os alunos se mostraram interessados em tocar o violão, 

disputando este instrumento entre si. Experimentaram também os outros instrumentos, 

percussivos e melódicos, de forma aleatória: flauta doce, ovo sonoro, ganzá, bongô, meia-lua, 

maculelê, afoxé, pandeiro. Na tentativa de dividir o manuseio do violão, a MT, pediu que 

cada um tocasse o instrumento da maneira que conseguisse, cantando o seu nome e seus 

gostos pessoais (o que mais gostavam de fazer, de comer etc). Embora todos entendessem o 

solicitado, não foi possível ouvir a produção sonora dos alunos, configurando-se por um 

momento marcado por barulho intenso de conversas entre eles, presença de brincadeiras 

desagradáveis como ofensas e boicotes à apresentação dos colegas, fazendo-os dispersar e 

desistir de dar continuidade à atividade. 

Esta ruidosidade era verificada, principalmente, quando a autoexpressão livre era 

oportunizada aos educandos, ocasionando uma dificuldade de escuta do outro, gerando a 

evasão das atividades propostas e um não contato entre si (grupo) e com a MT.  
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No segundo encontro, G não compareceu. A chegada dos educandos à sala ocorreu 

como no primeiro encontro. Em círculo, sentados no chão, cantamos a canção de boas vindas. 

Inicialmente os educandos ficaram atentos e sorriam ao ouvirem seus nomes cantados, mas 

não cantavam junto com a MT, por vezes, balbuciavam o trecho inicial da canção no qual era 

colocado o nome de cada aluno. Antes de concluir esse primeiro momento, começaram a se  

movimentar pela sala. P subia nas costas dos alunos que estavam sentados no chão, 

empurrando-os, batia a mão nas cordas do violão, e aos poucos o grupo foi ficando em pé, 

brincando uns com os outros, rindo e andando pela sala. 

Para firmar um contrato terapêutico
21

, com o grupo a MT sugeriu a confecção de um 

cartaz coletivo, no qual eles colocariam (através de frases, desenhos) o que seria legal ou não 

fazer na Musicoterapia. O exercício desta atividade foi bastante conturbado e assinalado por 

evasões da sala, da própria atividade e do vínculo com a terapeuta. Os próprios alunos deram 

as sugestões de normas atitudinais, porém não as cumpriram no decorrer dos encontros. A 

proposta musicoterapêutica centrou-se na produção dos educandos, através da expressão 

gráfica, para posterior canto. Novamente a expressão dos alunos assemelhou-se a mais um 

momento de caos: primeiro pela disputa pelos lápis; depois, uns começavam a rir do que os 

outros escreviam, gerando constrangimentos, brigas e afrontas entre eles, principalmente entre 

P e MA; no continuum estas ações eram seguidas de evasões da sala. Mesmo se mostrando 

agitados, aos poucos o grupo construía o cartaz. Os mais envolvidos, apesar das dispersões, 

eram M, MA, L e R. O título dado ao cartaz por M foi: As ordens da Musicoterapia. O seu 

conteúdo apresentava as seguintes frases: Não xingar; Não bater; Não roubar o lápis da 

professora; Não implicar; Não gritar com a professora; Não bater nos colegas e nem fazer 

bagunça; e a última, produzida por  P, quando decidiu participar, em meio a risos e numa 

atitude de provocação: Não cagar (vide Anexo 4). Ao final do encontro a MT propôs 

cantar/tocar sobre o que realizaram no dia, mas o grupo se dispersou subindo nos armários da 

sala. Alguns cantaram e tocaram nos instrumentos, ao mesmo tempo em que gritavam, 

corriam e pulavam, brincando entre si.  

 

                                                 
21

 O contrato terapêutico, segundo Barcellos (1999), é um procedimento realizado ao “estabelecer os papéis de 

cada um, terapeuta e paciente, e especificar os compromissos de ambas as partes” (p. 39). Este tipo de produção 

é comum nas escolas, onde os professores geralmente confeccionam com os alunos o chamado “contrato 

pedagógico”, “acordos” ou “regras da sala”. O contrato terapêutico foi realizado verbalmente no primeiro 

encontro, porém percebemos a necessidade do grupo em efetivá-lo significativamente a partir de seus próprios 

conceitos e ideias, para estabelecer o modo de funcionamento das sessões de Musicoterapia. 
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Na leitura musicoterapêutica que realizamos, verificamos que nos dois primeiros 

encontros, alguns dos alunos apresentavam atitudes de autoexclusão ou liderança negativa: G 

literalmente se excluía do grupo; P geralmente estimulava o grupo a se agitar, provocando 

incômodos nos colegas, principalmente em MA; este reagia reclamando, se irritava , gritava e 

começava a chorar. P e MA se aborreciam facilmente um com o outro, e se escondiam nos 

cantos da sala. P repetidamente colocava apelidos nos colegas, cantava dizendo a eles para 

morrerem, apontava defeitos, ria alto e em tom sarcástico e incluía palavrões nas canções. O 

grupo todo evadia das atividades. Eles acabavam por brigar entre si, se machucando, 

chorando e “emburrando” uns com os outros. As atividades em grupo eram sempre boicotadas 

por eles mesmos, que as transformavam em momentos para irritar o colega, tomar-lhe o 

instrumento ou outro material que estivesse fazendo uso, ou que estivesse dentro de suas 

mochilas. M, ao contrário, se mostrava muito participativo e correspondia às propostas dos 

encontros. As discussões e brigas eram seguidas das evasões da sala. G pedia para ir embora 

mais cedo e não saía de perto da janela.  

 

Com essas manifestações apresentadas pelo grupo, planejamos outras experiências 

musicais que pudessem favorecer a adesão dos alunos. No terceiro encontro, a proposta foi 

levar um Mix de músicas, gravadas em um CD, de acordo com as informações sobre os 

gostos musicais na Ficha Musicoterapêutica dos alunos, ou seja, os elementos da história 

sonoro-musical. O CD continha as músicas respectivas aos gostos dos seguintes educandos 

(vide DVD, faixas 1 a 10): 

1. Beat it (Michael Jackson): Murilo 

2. Meteoro (Luan Santana): Murilo, Paulo, Gustavo. 

3. Big Time Rush (tema de um seriado norte-americano): Paulo 

4. Dancing Queen (Abba): Marcelo 

5. Aquarela (Toquinho): Marcelo 

6. Adrenalina (Luan Santana): Murilo 

7. Barbie Girl (Acqua): Marcelo 

8. Paranauê Paraná (Abadá Capoeira): Gustavo 

9. Baby (Justin Bieber): Gustavo 

10. Sanfona Eletrônica (Summer Eletro Hits - Dj Osman): Lucas, Rogério 

 

A maior parte do grupo se mostrou envolvida na audição. Queriam escutar com maior 

frequência a música de Luan Santana e de Michael Jackson, tentando imitar os passos de 

dança deste último artista. As evasões da sala e da atividade proposta diminuíram 

consideravelmente, em relação aos dois primeiros encontros. G não quis participar e, com a 

mochila nas costas, não saía de perto da janela, pedindo pra ir embora constantemente, 
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chegando a chorar. P tentava liderar a atividade, manuseando o aparelho de som, trocando as 

músicas e incentivando os colegas a brincarem de estátua. O grupo entrou na brincadeira 

proposta por P, mas ele não permitia que outro colega manipulasse o som, o que gerou 

intrigas entre P, L e MA, ocasionando episódios de brigas, choros e gritos. Apesar dos 

desentendimentos, o grupo demonstrou maior integração que anteriormente, evidenciando o 

início de uma vinculação com as atividades da Musicoterapia e de interação com a 

musicoterapeuta. Nesse encontro, com a utilização do “Mix de músicas”, as evasões 

reduziram, em quantidade e em duração. Os alunos interagiram entre si e estiveram mais 

envolvidos na proposta. 

 

Diante do exposto, em nossa leitura musicoterapêutica acerca do momento inicial
22

 do 

processo musicoterapêutico, os alunos apresentaram as seguintes expressões: a expressão 

básica deste primeiro momento se configura como uma agitação intensa por parte dos alunos. 

A expressão sonoro-musical foi marcada pela experimentação dos instrumentos de percussão 

de maneira convencional ou não, explorando os limites de seus registros sonoros e 

timbrísticos, gerando caos sonoro. Não havia uma integração sonora. No momento de 

improvisarem com seus nomes e gostos pessoais, o grupo se desorganizava, deslocando a 

atenção da atividade para movimentos de disputa, que gerava conflitos constantes, 

aborrecimentos e desistência das atividades propostas. As frases produzidas pelo grupo no 

cartaz enfocam ordens baseadas na negação. Paradoxalmente, estas frases foram elaboradas 

enquanto o grupo praticava estas ações, consideradas no cartaz como incoerentes, mas em 

suas condutas, como adequadas. A adesão à atividade se manifesta ao se expressarem 

livremente ou com imitação de coreografias a partir de músicas conhecidas, na qual as 

evasões da sala eram rápidas, logo retornando no intuito de continuarem participando. 

O relacionamento inter e intrapessoal caracterizou-se por uma alta agitação 

psicomotora e dispersão das atividades propostas. O movimento do grupo era a evasão das 

atividades. Essas expressões assemelhavam-se com algumas queixas-demandas expressas 

pelos familiares e pelos educadores da escola, atitudes que também foram verificadas durante 

os primeiros encontros musicoterapêuticos e permaneceram nos momentos seguintes, gerando 

desorganização pessoal/individual e grupal. 
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 Para exemplificar a expressão sonora deste momento, os áudios 1 a 4 (em anexo DVD – faixas 11 a 14). 
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O Momento Intermediário do processo musicoterapêutico (compreendendo da quarta 

à sétima sessão) foi marcado por diversas alterações percebidas junto ao contexto da escola, 

bem como nos atendimentos musicoterapêuticos. 

Foi-nos confirmado categoricamente pela coordenação, que no dia e horário 

estabelecidos para o desenvolvimento da pesquisa de campo, a sala não seria utilizada para 

nenhuma outra atividade, principalmente por ser em um dia da semana (sexta-feira) em que as 

ações pedagógicas não aconteciam, e por não haver outras programações durante, após o 

horário de aula, ou no período vespertino. Apesar desse acordo
23

, algumas intercorrências se 

estabeleceram ao longo do processo: mudanças repentinas e sem aviso prévio de sala 

decorrentes do desenvolvimento de outras atividades da escola; atrasos nos atendimentos 

devido à utilização da sala para outras atividades, como a reunião de pais e professores, 

obrigando-nos a esperar por até mais de 30 minutos do horário estabelecido; ou mudar 

provisoriamente de sala para dar continuidade aos atendimentos. Vale ressaltar que essas 

ocorrências se deram apesar de haver outras salas disponíveis para tais reuniões. 

Devido a esses fatores, os encontros 4 e 5 foram realizados, respectivamente, na sala 

onde funcionava o LABRINCO – Laboratório Interdisciplinar de Formação de Conceitos 

(Ciências Biológicas, História, Geografia e Pedagogia) - e no Laboratório de Matemática, 

apresentando-se menores, com mais carteiras e configuração semelhante à de uma sala de 

aula. 

Os alunos da pesquisa reagiram à mudança de ambiente, queixando-se e afirmando 

que a primeira sala era melhor, mais espaçosa. O momento da chegada à sala permanecia 

como no início do processo. 

Na quarta sessão, portanto, realizada na sala do LABRINCO, a proposta foi retomar e 

dar continuidade à atividade do encontro anterior. A MT utilizou novamente o CD com o Mix 

de músicas, agora com o intuito de os alunos escolherem uma música e um instrumento para 

se apresentar aos demais, que formariam uma plateia. Para isso, foi montado um “palco”, 

delimitado por um tapete. A insatisfação foi tamanha com a troca de sala, que os alunos não 

demonstraram interesse em efetivar a proposta, exceto M que escolheu o pandeiro e começou 

a cantar. Mas logo desistiu, pois nenhum dos colegas estava participando. O restante brincava 

de fazer “montinhos”, uns se jogavam em cima dos outros, levando-os ao chão, apertando e 
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 Por diversas vezes, a pesquisadora conversou com a coordenação sobre esses acontecimentos inesperados. 

Esta, sempre se mostrava surpresa com o acontecido, e tentava ajudar na resolução desses impecílios. 

Reafirmávamos o combinado esclarecendo sobre a importância e a necessidade de se manter o mesmo local para 

os atendimentos musicoterapêuticos, a fim de facilitar a continuidade do vínculo com os alunos, mas as mesmas 

ações tornavam a se repetir por parte da escola. 
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machucando os companheiros. MA sugeriu a brincadeira “Dança das cadeiras” utilizando as 

músicas do CD, mas ninguém se manifestou positivamente. Houve brigas e agressões verbais 

entre MA, L e P. P também ofendeu a MT. Os alunos começaram a correr pela sala, subir nas 

mesas e carteiras dispostas ao redor, e as evasões da sala aumentaram significativamente. 

No quinto encontro, desta vez no Laboratório de Matemática (as salas do LABRINCO 

e do LEPLIN estavam ocupadas) a proposta era que os educandos “desenhassem a si mesmos 

na Musicoterapia”. MA faltou à escola esse dia, por isso não participou do encontro. Mais 

uma vez, os alunos resistiram em participar e começaram a fazer os “montinhos”. M e G 

começaram a desenhar. P rasgou o desenho de G, que não reagiu diante desta ação, pois não 

estava demonstrando interesse no que desenhava. P começou a evadir da sala, bater a porta, 

rir alto e correr pelo corredor, incitando os outros colegas a fazê-lo também. P conseguiu 

influenciar os colegas a reproduzirem esta sequência de ações. L brincava com um ioiô que 

havia levado, chegou a se aproximar da MT que o ajudou a recolocar a linha no brinquedo, 

mas depois se juntou ao movimento dos outros colegas. G, no entanto, permaneceu na sala e, 

espontaneamente pegou o violão para tocar. Ele se levantou, ligou o som e colocou as músicas 

do Luan Santana e do Justin Bieber, enquanto ouvia, tocava as músicas no violão, à sua 

maneira. M, que até então não apresentava tais atitudes, começou a evadir da sala, correndo e 

gritando pela escola e subindo nas carteiras da sala. Depois de um tempo, M resolveu voltar à 

sala e se sentar com G e com a MT. M pegou peças geométricas de madeira que estavam 

dispostas na sala e começou a construir uma casa com a ajuda da MT, enquanto G tocava o 

violão. Enquanto isso, a MT cantava descrevendo as ações de G e M. P ficou boa parte do 

tempo fora da sala e quando percebeu que não estava sendo procurado ou chamado pela MT, 

retornou à sala, aumentou o volume do aparelho de som e disse em volume intenso: Eu sou o 

DJ!. Ninguém respondeu à sua exclamação. G, M e a MT continuaram em suas atividades. P 

disse então, que iria embora e que não gostava da Musicoterapia. 

No sexto encontro, de volta à sala do LEPLIN, faltaram L e P. A MT levou dois 

tambores para a sessão, a fim de explorar suas possibilidades sonoras e rítmicas com os 

alunos. R não queria participar justificando que os meninos o estavam machucando com as 

brincadeiras de “montinho”. Mesmo com a declaração dos colegas de que isto não iria se 

repetir, R decidiu não participar e foi para a quadra jogar futebol. MA chegou atrasado 

dizendo que havia se esquecido da Musicoterapia. M e G exploraram o som dos tambores, 

tocando abafado e em diferentes intensidades e ritmos. A MT sugeriu que eles brincassem de 
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“cabra cega sonora” 
24

. MA teve os olhos vendados e deveria encontrar os outros colegas a 

partir do som de seus instrumentos. Os próprios alunos acrescentaram novas regras à 

atividade e modificaram sua estrutura no decorrer da brincadeira, como por exemplo: o colega 

com o instrumento poderia andar pela sala também, ou deveria escolher um local específico. 

Depois de permanecerem nesta atividade por tempo considerável, MA disse que a brincadeira 

“ficou chata”, pegou a bola de G e começou a brincar. Neste instante houve um rápido 

conflito entre eles, que acabaram por trocar agressões físicas. Ao perceber que faltava pouco 

para o término da sessão, G calçou os sapatos e começou a pedir para ir embora. Junto com M 

e MA, a MT cantou pedindo pra que G esperasse o término ou ficasse mais um pouco. Ele 

disse que ficaria mais 2 minutos e não queria contar o porquê de ir embora mais cedo. 

Prometeu contar depois. Ao final desse encontro, MA disse que achou “bom” esse dia, pois L 

e P não estavam presentes e porque ele não ficou “estressado”. G disse, antes de sair que 

gostou porque “não teve que arrebentar a cara de ninguém”. 

O sétimo encontro foi marcado pela ausência, desta vez, efetiva de P
25

, que receberia 

atendimentos individuais na escola, em outro dia e horário. Neste dia, ficamos mais de trinta 

minutos à espera pela desocupação da sala do LEPLIN para dar início à atividade. Estava 

acontecendo uma reunião de pais e professores, sobre a qual não fomos avisados. Decidimos 

esperar, para evidenciar que necessitávamos daquela sala, em específico. Enquanto 

aguardávamos, P apareceu no corredor. A MT explicou aos demais integrantes do grupo sobre 

o remanejamento de P. P se despediu dos colegas e foi embora. Aparentemente, todos 

entenderam. MA achou bom P não participar, mas reclamou, pois L compareceu, parecendo 

não aceitá-lo. O grupo se juntou para escolher os instrumentos musicais, mas M permaneceu 

manuseando e jogando no celular de G. G sugeriu que todos colocassem os instrumentos 

sobre o tapete e formassem uma banda. MA queria apenas ficar escorregando no chão da sala 

juntamente com M. Nesse dia, M apresentou comportamento semelhante ao de P, entrando e 
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 A “cabra-cega” é um jogo em que um dos participantes, de olhos vendados, procura encontrar os outros. O 

participante que for pego, passará a ficar com os olhos vendados. Na “cabra-cega sonora”, o sujeito com os olhos 

vendados procura os outros participantes, guiando-se pelo som dos instrumentos que estes tocam em algum(ns) 

ponto(s) específico(s) da sala.  
25

 O educando Paulo (P), a partir do sétimo encontro passou a receber atendimento individualizado na escola 

pela musicoterapeuta pesquisadora, em dia e horário diferenciados do grupo. Esta decisão foi tomada com o 

consentimento dos pais, e foi motivada por percebermos a forte necessidade do educando em receber uma 

atenção específica da musicoterapeuta, visto que P não conseguia vincular-se ao grupo e se organizar na relação 

com os outros colegas, solicitando, constantemente, a atenção total da MT e do grupo. Demonstrava a cada 

sessão um aumento significativo na agressividade verbal e física, se irritava com facilidade, gritava com todos e 

impedia que os colegas se atentassem às atividades propostas. Diante do remanejamento de P para o atendimento 

individual, o foco do nosso estudo se dará apenas sobre os dados relacionados ao grupo. 
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saindo da sala a todo instante. R sugeriu que brincassem de “pega-pega”, mas o restante do 

grupo não aderiu à proposta. Depois disso, R e L saíram da sala. G tentou impedi-los, mas não 

conseguiu. Nesse momento, iniciaram-se as evasões da sala. G saiu para buscar sua bola na 

secretaria e o restante do grupo foi também, mesmo sem haver esta necessidade. G e MA 

retornaram, mas o restante do grupo não. M e R ficaram correndo pela escola e algumas vezes 

apareciam na janela, mas não queriam entrar. A partir da sugestão de G e MA, a 

musicoterapeuta brinca com eles de “polícia e ladrão”. M e R retornaram à sala, somente ao 

final do horário do encontro para pegarem suas coisas e irem embora.  

A partir de nossa leitura musicoterapêutica sobre o momento intermediário, os 

aspectos que emergiram dos participantes foram: a expressão sonoro-musical foi marcada, 

caracteristicamente por uma fragmentação no início (cada aluno no seu tempo e na sua ação, 

gerando caos e uma “não integração”); foco na expressão rítmica e na exploração dos 

instrumentos de maneira impulsiva e até agressiva (na tentativa de romper, quebrar ou testar 

os limites dos instrumentos musicais); dificuldade em apresentar ou dar continuidade à 

proposição de melodias ou canções improvisadas ou recriadas e dificuldade com a criação 

espontânea e criativa, semelhantes às demandas-queixas dos familiares e da escola; foco em 

atividades lúdicas como jogos e brincadeiras (como os elementos da história dos sujeitos). 

Essas experiências expressivas se configuravam como um continuum na autoexpressão dos 

indivíduos. As sessões 4 e 5 foram marcadas pela troca sucessiva de sala. Percebemos uma 

insatisfação e mudança atitudinal e no comprometimento às atividades por parte dos 

educandos. Essa fragmentação, como posto acima, ressoou com a não comunicação entre 

escola e musicoterapeuta, gerando desajustes, contradições nos discursos e situações 

conflituosas no grupo. 

O relacionamento inter e intrapessoal configurou-se por um movimento de evasão 

intensa sob diversas formas (da sala, da prática de atividades, do musical, do vínculo com a 

musicoterapeuta e com os colegas); atitudes de provocação e de enfrentamento; tendência ao 

movimento em massa (como ‘efeito manada’, ou seja, correndo todos juntos ao tocar o sinal, 

por exemplo) ao saírem da sala, que levava à desorganização; expressão de espontaneidade 

inadequada. 

Junto à escola, percebemos a presença de uma não comunicação entre coordenação e 

professores em alguns momentos, bem como, também, com a musicoterapeuta.  
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O Momento Final do processo musicoterapêutico (da oitava à décima primeira 

sessão) e da coleta de dados compreendeu as seguintes ações: os atendimentos 

musicoterapêuticos finais, as entrevistas finais com os professores e as devolutivas aos pais 

e/ou responsáveis.  

Nesse último período do processo terapêutico, retomamos e permanecemos com os 

encontros na sala do LEPLIN, entretanto, a configuração original da sala havia sofrido 

modificações. 

No oitavo encontro nos deparamos com a sala do LEPLIN totalmente ocupada por 

carteiras novas (do estilo mesa e cadeira)
26

. M, assim que entrou, observou a sala e comentou 

a mudança, num misto de exclamação e interrogação, dizendo: Hoje mudou!?. A MT 

explicou-lhe o motivo dos novos móveis na sala. G chegou perguntando por MA, avisou que 

os outros colegas estavam na quadra de esportes e pediu à pesquisadora-colaboradora que 

fosse buscar os outros colegas na quadra. G e M foram lanchar. Pouco depois, G saiu da sala 

também e M aproveitou para comer um pedaço do bolo que G havia deixado em uma das 

mesas, rindo de sua própria ação. G retornou à sala correndo, retomou o lanche e ficou 

olhando pela janela. M, rindo, contou a ele que comeu vários pedaços de seu bolo. G pareceu 

não se importar. M saiu por um instante da sala e retornou dizendo que MA estava chegando. 

Nesse momento, G tirou os sapatos e subiu em uma das carteiras. A MT decidiu começar a 

sessão. G foi até a porta, quando MA chegou. Os dois começaram a trocar agressões físicas. 

Ao mesmo tempo em que pareciam estar brincando, se machucavam, riam, mas brigavam. A 

pesquisadora-colaboradora retornou à sala com R, que foi convencido a participar do 

encontro. R acabou se envolvendo na briga também. Os meninos começaram a chamar MA de 

baixinho careca (MA tinha cortado o cabelo). Não conseguindo separá-los, uma vez que não 

a ouviam, a MT pegou o tambor, começou a tocá-lo e a cantar o combinado: que a sessão 

seria encerrada devido às brigas
27

. Nesse instante, G se afastou do grupo e se aproximou da 

MT. MA, gritando, ameaçou ir embora se o grupo não cessasse os xingamentos. Quando MA 

saiu da sala, G sugeriu que a sessão fosse iniciada. Porém, as brigas reiniciaram, desta vez, 

entre R, M e G. MA retornou à sala e tentou separar a briga do grupo. A MT acolheu M, que 

chorava por ter se machucado. As brigas e desavenças recomeçavam a todo o momento, 
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 A escola estava recebendo essas carteiras para substituir as antigas e, a sala do LEPLIN que antes possuía um 

espaço significativo, ficou reduzida com esta modificação (mais uma vez, não comunicada), apesar de tentarmos 

afastar as carteiras para otimizar o espaço no centro da sala. 
27

 Devido ao acréscimo de agressões físicas e verbais (em sua maioria provenientes de brincadeiras de gosto 

duvidoso que geravam transtornos e/ou brigas entre os participantes), acordamos com os educandos que caso 

essas cenas se repetissem  a sessão seria encerrada. MA foi o que mais reclamou dessa decisão, pois não queria 

que a Musicoterapia terminasse mais cedo. Nos três últimos encontros, esses episódios foram menos frequentes. 
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sendo intercaladas por breves momentos de exploração dos instrumentos musicais, 

principalmente dos tambores, estimuladas pela MT. Os meninos se acalmaram já perto de 

encerrar a sessão, quando saíram para tomar água e retornaram para pegar seus materiais. 

Todos, exceto MA, queriam ir embora mais cedo e devido à insistência do grupo, a sessão foi 

encerrada. 

No nono encontro, L estava na escola, mas não quis participar da Musicoterapia. R 

faltou à escola esse dia. MA e G, inicialmente, entraram e saíram da sala várias vezes. Apenas 

M permaneceu. A MT entregou um bilhete endereçado aos pais para aos educandos, contendo 

informações sobre o término da pesquisa e explicou aos participantes que os encontros 

estavam finalizando devido à chegada das férias escolares. Ao saber sobre os últimos dias da 

Musicoterapia, MA reclamou, e se opôs fazendo uma espécie de “birra” (cruzando os braços e 

encostando o queixo no peito, andando pela sala e dizendo alto que queria a Musicoterapia 

todos os dias, e que preferia a Musicoterapia às férias). Os educandos comentaram sobre a 

festa junina que estava para acontecer na escola. MA mostrou como se dançava na quadrilha e 

G disse que iria dançar na festa. Em seguida, a MT propôs ao grupo o jogo “atenção, 

concentração
28

” com o uso dos instrumentos musicais. G pegou tambor grande, M escolheu o 

tambor pequeno, MA pegou o violão, e a MT ficou com o bongô. Ao deixar o violão cair no 

chão, MA se mostrou assustado (arregalando os olhos) e depois se jogou no chão simulando 

que caiu. Num momento de distração de MA, G tomou o violão para si. Os dois começaram a 

discutir e a disputar o instrumento, um puxando de cada lado. G decidiu devolver o violão, 

mas MA, chateado, recusou. A MT ficou com o instrumento para evitar mais discussões e 

começou a tocar e cantar. MA logo se cansou da brincadeira, se afastou do grupo e sugeriu 

brincar de correr e escorregar no chão liso da sala. O restante do grupo também quis mudar a 

atividade. G começou a andar sobre as mesas encostadas na parede.  M derrubou algumas 

canetinhas coloridas no chão e todos começaram a arremessá-las pela sala como se fizessem 

“cestas”. Em meio a essa movimentação, M e G começaram a brincar de falar uma cor e sair 

correndo para encontrar um objeto com a cor respectiva (“pique-cor”).  Apesar de algumas 

discussões, os três educandos se envolveram e interagiam no jogo. Em seguida, M disse que 

queria jogar futebol. MA e G aderiram à sugestão. Eles encontraram uma garrafa pet tamanho 

mini na sala e começaram a brincar. A MT participou com eles, sendo intitulada pelos 

educandos de “juiz”. MA era o goleiro, enquanto M e G chutavam a “bola” para ver quem 
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 No jogo, tocavam-se os instrumentos ao falar nomes de comida. Quando fossem objetos, não poderia tocar. 

Depois, improvisando, cada um começou a cantar sobre seus próprios gostos (o que gostava ou não de comer). 
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fazia mais gols. G, ao ouvir o sinal tocar em outra parte da escola, disse que precisava ir 

embora (como se lembrasse somente nesse instante), pegou suas coisas e o fez. M e MA não 

queriam sair da sala, permaneceram alguns minutos após o horário ainda jogando e disseram 

que continuariam na quadra. Ao final, M disse que o jogo foi ótimo e que ele foi o melhor 

artilheiro, continuou afirmando que G era um frangueiro e que fugiu. MA disse que foi muito 

bom. 

No décimo encontro a MT levou uma ficha de feedback elaborada (vide Anexo 5) para 

coletar as impressões dos alunos sobre os momentos vividos nos encontros da Musicoterapia. 

L não compareceu. MA chegou triste dizendo que sua namorada o traiu, mas depois começou 

a interagir. O grupo comparou as fichas com “tarefas da escola”, tecendo reclamações. De 

início, começaram a respondê-las, à contragosto. Pouco depois, MA, R e M começaram a 

correr pela sala, subir nas mesas e derrubar as fichas e lápis, pisando sobre os objetos e 

derrubando uns aos outros. MA ficou chateado, pois os colegas estavam lhe chamando de 

“tatu”, uma versão criada a partir do apelido real de MA “tutu”. A MT sugeriu então, uma 

entrevista com cada participante, uma espécie de reportagem, na qual os educandos 

responderiam às indagações da ficha (utilizada agora como roteiro). A modificação da 

proposta fez com que os atritos e inquietações diminuíssem, mas não extinguissem. Enquanto 

um era entrevistado, os outros atrapalhavam, continuavam a correr e gritar pela sala. Apesar 

disso, os educandos não se opuseram à sugestão e demonstraram gostar de serem filmados e 

entrevistados. G foi o único que ficou ansioso por concluir, pois queria “pegar o R”, que 

corria pela sala. Nas entrevistas com os alunos os relatos foram: 

G falou que seu nome era “Daniel”, e que seu apelido seria “o assustador de 

criancinhas pequenas safadas, veadas”. Respondeu que estudava na escola “Valdemar” e 

que achou “ótimo” participar da Musicoterapia, mas não queria que ninguém ouvisse isso, 

tanto que cochichou ao ouvido da MT acrescentando que gostou porque “fazia bagunça”. G 

afirmou que não mudaria nada na Musicoterapia e respondeu que não sabia por que teve que 

participar dos encontros. Das atividades efetivadas nos encontros G preferiu “jogar futebol, 

fazer o cartaz e brincar”. Negou ter gostado de sair da sala e fazer “montinhos”, mas sorriu 

dizendo que gostou de “brigar com os colegas e correr pela escola”. Disse que saía da sala 

para “brincar de dar porrada” e que sempre queria ir embora mais cedo “para não perder a 

van” (transporte escolar). Ao se avaliar, G disse que na Musicoterapia ficou “fechado e 

interessado”. Para G, a Musicoterapia o ajudou na escola, mas não soube explicar de que 

modo. G escolheu a música do Luan Santana como a que representava a Musicoterapia, mas 

não quis cantá-la. Mostrou-se apressado em querer correr pela sala. 

 

M disse que não tinha apelido e que achou a Musicoterapia “regular”, pois os 

“meninos são veados e idiotas que subiam na gente pra fazer montinho”.  Ressaltou que 

queria mudar tudo na Musicoterapia, “porque os meninos são idiotas e ficam fazendo 

montinho, e eu queria que mudasse isso”. M não mudaria as brincadeiras e os instrumentos 
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musicais. Respondeu que foi para a Musicoterapia porque a mãe o colocou e também porque 

ele mesmo gostou. M gostou de “jogar bola” e afirmou que ficou “bagunceiro” nos 

encontros, pois “achava bom fazer bagunça”, mas tinha medo que a musicoterapeuta contasse 

à sua mãe. Por isso, decidiu “não ficar mais bagunceiro”. M disse que às vezes queria ir 

embora mais cedo para “jogar videogame”. Para M, a Musicoterapia ajudou na escola, mas 

não soube explicar como. Escolheu a música do Luan Santana para falar da Musicoterapia, e 

também não quis cantá-la. 

 

MA relatou que tinha o apelido de “tutu”. Foi enfático ao dizer que achou a 

Musicoterapia “maravilhosa, melhor que ótima”, mesmo não havendo essa opção na ficha, 

porque “na Musicoterapia a gente aprende a cantar, dançar, brincar, de coisas que a gente 

não sabe”. Disse que não mudaria nada na Musicoterapia, somente a bagunça dos meninos, e 

ao ser questionado se sabia por que estava ali, respondeu: “porque eu gosto, adoro”. MA 

citou que gostou de “fazer cartaz, cantar, dançar, tocar instrumentos musicais, jogar, 

brincar”. Não gostou de sair da sala e disse que gostava de correr dentro da sala, não fora 

dela. MA se descreveu como “muito participativo porque eu adoro a Musicoterapia, já falei 

isso mais de três vezes!”. Justificou que saía da sala para buscar os colegas que não queriam 

participar, “porque tinha que vir”. Sobre as vezes que quis ir embora MA disse que era 

“porque eu ficava chateado que os meninos ficavam me atentando, me batendo”. Para ele, a 

Musicoterapia o ajudou muito na escola e em tudo. Para falar da Musicoterapia MA não 

escolheu uma música, inventou uma no momento da entrevista. Simulando tocar uma guitarra, 

cantou as seguintes frases: “A musicoterapia é ótima! Eu adorei, mas os meninos são muito 

baguncentos. E o G é muito chato, o R é lutador e o M implica com todo mundo. Mas mesmo 

assim eu gosto da Musicoterapia!.” A musicoterapeuta perguntou como ele se descreveria, já 

que descreveu os colegas. Depois de pensar MA disse sorrindo: “ah! o goleiro e o M o 

artilheiro” (apontando para o colega). MA não concordou com o término da entrevista, 

dizendo: “tem mais perguntas? Entrevistas? Pergunta mais coisa, eu quero mais 

reportagens!”. A Musicoterapeuta estende mais um instante e pergunta se MA tem irmãos. 

Ele contou que tem quatro e falou um pouco sobre cada um deles. 

 

R contou que tem o apelido de “Rô” e que achou “ótima a Musicoterapia por causa 

dos colegas”. Para ele, nada precisaria ser mudado e disse não saber por que estava 

participando dos encontros. R disse que gostou “de fazer o cartaz, de dançar, de tocar os 

instrumentos, de cantar, de jogar futebol, de brincar, de sair da sala, de fazer montinho e 

correr pela escola”. Afirmou que não gostou de “brigar com os colegas”. R se descreveu na 

Musicoterapia como “interessado e bagunceiro”. Justificou que saía da sala “porque os 

meninos são muito chatos”, e que queria ir embora mais cedo “pra jogar bola”. Ele disse que 

a Musicoterapia o ajudou a “escrever” na escola e escolheu a música do Luan Santana 

(Meteoro) para falar da Musicoterapia, porém não a cantou. 

 

No décimo primeiro (último) encontro, com o intuito de fechar o processo com L, a 

musicoterapeuta tentou falar com ele, abordando-o na saída da sala de aula, e chamando-o 

para fazer a ficha de feedback, mesmo que ele não quisesse participar do último encontro. 

Com muita insistência, L aceitou. A entrevista foi realizada em uma sala separada. 
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Entrevista com L
29

: mostrou-se desinteressado em responder às questões. Respondeu 

que a Musicoterapia foi “ruim”, mas que gostou de “tocar os instrumentos, jogar, sair da 

sala, brincar de montinho, brigar ou provocar os colegas”. Segundo L, ele ficou 

“desinteressado”. Não quis responder as outras questões, nem escolher uma música, mostrou-

se impaciente para concluir e foi embora. 

 

A MT retornou à sala do LEPLIN. Na intenção de promover o fechamento do 

processo e processar o que aconteceu durante os três meses, ela levou cópias para cada 

participante da letra de uma canção que criou (vide Anexo 6). A canção continha os nomes 

dos participantes e descrevia as ações dos educandos durante os encontros 

musicoterapêuticos. Ao final da canção havia uma pergunta: E o que mais?, uma “deixa” para 

que os participantes completassem verbalizando e/ou cantando e tocando, a fim de concluírem 

a música. No entanto, os educandos começaram a brigar pelo violão. R não quis permanecer 

na atividade, saiu da sala e foi para a quadra. Apenas M e MA participaram da composição 

coletiva contribuindo com os itens: joguei bola, cabra-cega, dança da cadeira, pega-pega, 

polícia e ladrão, pique-esconde. Eles apenas falaram, não cantaram. Estavam inquietos e 

ansiosos por fazer outras coisas. G saiu da sala e, ao retornar, decidiu junto com os colegas 

brincar de “golzinho”. O grupo desistiu de continuar a composição, guardaram suas cópias e 

foram jogar. MA e G começaram a brigar pelo papel de juiz. MA não queria que G 

participasse da brincadeira, mas não explicou por que. G ficou irritado, emburrou, pegou suas 

coisas e foi para a quadra. Ele não quis retornar à sala, mesmo que a MT tenha expressado a 

ele o quanto era importante que ele ficasse, pois seria o último encontro com o grupo. Pouco 

depois, R retornou à sala e começou a jogar com MA e M até findar o horário. Despedimos 

uns dos outros e encerramos o processo. 

 

Em nossa leitura musicoterapêutica, verificamos que no momento final
30

 os aspectos 

que emergiram dos participantes foram: a expressão sonoro-musical melódica quase não 

surgia, e quando era proposta, na maioria das vezes o grupo evitava dar continuidade, focando 

na exploração rítmica com o uso dos instrumentos de percussão ou sugerindo outras 

atividades que não fosse tocar ou cantar; as produções sonoro-musicais cantadas surgem 

isoladamente, como no exemplo de MA durante a entrevista final, mas em grupo, há uma 

dificuldade ou resistência em fazê-lo, seja para recriar ou compor uma canção; cada um 

                                                 
29

 L não compareceu aos três últimos encontros, mesmo tendo presenciado as aulas regulares na escola.  

Entramos em contato com a mãe, que se mostrou preocupada com as faltas do filho, mas não percebemos 

modificações no comportamento de L. 

 
30

 Para exemplificar a expressão sonora deste momento, os áudios 5 a 7 (em anexo DVD – faixas 15 a 17). 
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permanece no seu tempo, na sua vontade. A exploração dos instrumentos musicais, por vezes, 

era intercalada por momentos de agressão ao outro (chutes, correrias pela sala, empurrões, 

tapas, brigas); e a adesão se voltava mais às brincadeiras e jogos musicais propostas pela MT 

ou pelo grupo. 

O relacionamento inter e intrapessoal foi assinalado por maior comprometimento às 

atividades, principalmente por G, M e MA. Houve redução significativa das evasões (tanto da 

sala, quanto das atividades). O contato, a comunicação e a interação entre eles caminhavam 

para uma organização/ adequação das ações, ainda permeado por alguns episódios de brigas, 

desavenças e desordem. O grupo começava a expressar espontaneidade verticalizada à 

proposição de brincadeiras/jogos montinhos, adesão, interação e estreitamento das relações 

(afirmação do vínculo). As integrações em grupo aconteciam nas brincadeiras, as quais 

também eram permeadas por disputas pela liderança, pela escolha das regras e por quem 

participaria.  

Percebe-se que, nas entrevistas com os alunos, dentre as atividades que mais gostaram 

foi “jogar futebol”. O relato de MA, mostra o vínculo criado entre ele e M, quando se auto 

intitula “goleiro” e M, “artilheiro”, fazendo menção aos jogos durante os últimos encontros 

musicoterapêuticos. Essa vinculação ao grupo também é percebida na fala de MA, quando se 

refere aos colegas R e G. Apesar de dizer que eles eram “baguncentos”, classificando-os com 

alguns termos, demonstra o vínculo estabelecido entre esses educandos através das 

brincadeiras de “golzinho”. 

G, M e R descreveram a Musicoterapia como “ótima”, M relatou que foi “regular” e 

L disse que foi “ruim”. As ações de L nos encontros (descrevendo-se como 

“desinteressado”) assemelham-se aos relatos dos professores sobre suas atitudes em sala de 

aula (quando expressa que não quer fazer as tarefas, que não está com vontade, pedindo para 

ir ao banheiro constantemente, para sair da sala). Os educandos também se mostraram 

conscientes da “bagunça” que imperou nos encontros, e a maioria deles, embora estivessem 

interessados nas propostas musicoterapêuticas, gostou de sair da sala, fazer bagunça, correr 

pela escola e fazer “montinhos”. 

 

A seguir, apresentaremos os dados coletados nas entrevistas finais com os 

professores: 
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Os relatos dos docentes sobre as DA em leitura permaneceram nos mesmos moldes 

da entrevista inicial. Não houve alterações relevantes. Nos relatos dos docentes sobre os 

educandos, coletamos os seguintes dados: 

MA é descrito como um aluno que tenta cumprir com suas responsabilidades, teve um 

pequeno avanço no cumprimento das tarefas, mas que, pela inquietação, não consegue ainda 

alcançar o potencial de aprendizagem que tem, apesar do acompanhamento familiar. Em 

Geografia, MA está mais concentrado, porém ainda indisciplinado, o que atrapalha em sua 

produção, atrapalha os outros colegas, tem atritos e conversas. A professora de Português 

disse que MA lê bem. Em teatro a professora percebeu avanços em MA, que está conseguindo 

lidar com sua agitação, através da percepção de suas ações. Ela o percebe como um aluno 

“organizador”, que tenta impedir a bagunça do grupo. A professora de Matemática observou 

que MA tem “dificuldade motora e na escrita” e disse que MA melhorou mediante o 

acompanhamento e a intervenção dos pais. Segundo a professora de Ciências, quando MA faz 

alguma coisa fora do contexto da aula e percebe que precisa ficar depois da aula ou no recreio 

para conversar, chora e “implora” para que não fique. 

 

G teve uma pequena evolução relacionada a fazer as tarefas de casa, mas continua um 

aluno com “postura de carência, baixa autoestima e dificuldade de relacionamento com os 

colegas”, percebendo atualmente “uma autoexclusão de G em relação à sala”. O ambiente 

familiar do educando é “conjunturalmente muito violento”. Em Teatro G parece ter piorado, 

pois, geralmente a forma que G encontra para se aproximar do outro é “agredir” através de 

“críticas”. Em matemática, G apresentou melhoras ainda “muito pequenas”, e um fator 

influente para o não crescimento escolar, de acordo com a professora, foram os últimos 

conflitos em casa entre a mãe e a avó presenciados por G: “a gente percebe que ele sente isso 

(...) tem uma repercussão negativa”. Sobre G na sala de aula ela diz que “ele escreve 

espelhado, tem problemas de leitura, dificuldade em se concentrar, parece que ele busca 

fugas”. A professora acredita que o problema dele não seja cognitivo, mas emocional, e 

ressalta que G teve pequenos avanços no relacionamento com os colegas, mas ainda tem 

muitas dificuldades. A professora de História se surpreendeu com o texto de autoavaliação do 

educando, “pois ele conseguiu dizer algumas coisas, do que ele fez”. A professora encerrou o 

semestre “mais animada com a produção escrita dele”. Em Ciências, a professora percebeu 

que G tem respeitado mais a figura do professor e descobriu que G gosta de desenhar e o 

incentivou a comprar um caderno para fazer seus desenhos. De acordo com ela, G tem 

apresentado “boa leitura e compreensão”. A professora de Geografia confirmou os 

problemas de relacionamento de G em sala: “Ele implica, inventa historinhas, destrói o 

material dele, dos outros. Ele não interage, não cria laço de amizade. Ele faz questão de 

implicar, de ser antipático com os colegas: “eu não gosto de você”, “eu não quero você 

perto de mim”. Declarou que G é “inseguro, resiste à produção escrita” e prefere desenhar. 

Ela entende que a falta de produção e a indisciplina são maneiras de G chamar a atenção para 

si. Em Português G “está mais tranquilo e tem feito as atividades em classe”. 

 

L, na auto-avaliação da disciplina de História escreveu: “não aprendi nada’. A 

professora mostrou-se preocupada, pois isso demonstra “uma recusa em ser ajudado”. Há um 

consenso entre os professores de que L não tem o acompanhamento da família, é um aluno 

“desinteressado com imensas dificuldades” e só produz mediante insistência e supervisão 

continuada. L não é estimulado em casa e procura meios de se esquivar das atividades 

escolares, como por exemplo, inventando uma dor de cabeça para ir embora mais cedo e 

assistir TV. Nas aulas de teatro L expressa “liderança negativa, causando confusão”; 
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continua um pouco “descomprometido”, mas parece progredir no entendimento de regras e 

limites. De acordo com a professora de Matemática, L melhorou o “convívio em grupo”.  Nas 

aulas de Ciências a professora observou que, quando L copia o texto do quadro, se perde e 

escreve uma palavra sobre a outra. Isso a levou a suspeitar de problemas de visão no aluno. 

Ela comunicou à escola e à família, mas não obteve sucesso. Em Geografia, a professora 

entende que L “melhorou o comportamento, tem se concentrado mais nas atividades orais”. 

Ela diz que “a turma aceita ele bem.  Tem alunos com os quais ele não se relaciona, por já 

ter tido problemas”. Em Português L “não tem feito as atividades ou tem ficado 

incompletas”. A professora disse que L “é uma criança assim, largada”. 

 

M, em Educação Física, “teve avanços na leitura, na escrita, nas responsabilidades”, 

e não apresenta problemas de relacionamento. Em Teatro, continua dentro da normalidade, no 

mesmo ritmo. Em Matemática a professora afirmou que ele cresceu, mas não observou 

nenhum aspecto marcante. Em História, M está “mais cuidadoso com as atividades de casa e 

conversando menos em sala”. Em Ciências tem apresentado falta de produção nas tarefas de 

casa, muitas conversas e no último bimestre, um “comportamento agressivo”, o que fez a 

professora suspeitar de problemas familiares, que não foram confirmados. De acordo ela, 

“nenhuma proposta ele quer fazer: “Não, não quero fazer, não vou!”. Ele mudou o 

comportamento dele. Ele tem uma letra muito bonita, produz bem, participa, faz leitura, mas 

o comportamento dele está agressivo. Tudo que você propõe ele fala com agressividade. Ele 

levanta e vai conversar com aquele que também não quer”. Nas aulas de Português M “não é 

um aluno que dá problema”, mas “tem dificuldade com a leitura, com a escrita”, embora 

nesse bimestre tenha apresentado melhora. Segundo ela, M “é uma criança de certa forma 

interessado”. 

 

R melhorou em História e Educação Física quanto ao cumprimento das atividades. Em 

Educação Física avançou na escrita, mas evidenciou que R tem um problema de 

relacionamento com os colegas, na perspectiva do bullying, incitando, com suas brincadeiras, 

respostas violentas por parte dos colegas. A professora de Teatro disse que se R não estiver 

próximo à L, é “muito tranquilo”, pois há uma amizade entre os dois e R se deixa levar pelas 

situações conflituosas, embora não as lidere. Em Matemática R “melhorou bastante na 

aprendizagem”. Nas aulas de Ciências R diminuiu as depreciações aos colegas (negros ou que 

estavam acima do peso). Em Geografia a professora ainda o descreve como “muito 

indisciplinado, pouca produção, conversa demais, brinca muito. Continua a mesma coisa. 

Não houve progresso nem regressão. As conversas estão acima da idade (sobre namoro, 

beijo)”. Nas aulas de Português R “diminuiu a inquietude embora continue conversando com 

os colegas, tem concluído as atividades em sala e está ouvindo o que a gente diz pra ele”. 

 

Para as devolutivas aos pais, informamos através de bilhetes e contatos via telefone, 

os horários que a musicoterapeuta estaria na escola para conversar. Diferentes horários e dias 

da semana foram previamente marcados para facilitar o acesso dos pais ao contato com a 

musicoterapeuta. Porém, apenas a avó de G compareceu e se mostrou interessada em dar 

continuidade aos atendimentos musicoterapêuticos, pois achou “diferente”. Afirmou, ainda, 

que continuará com o acompanhamento com fonoaudiólogo e psicólogo. Procedemos com o 

encaminhamento de G ao Laboratório Clínico de Musicoterapia da EMAC/UFG. 
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Apresentados os dados, seguir, procederemos com a análise à luz das teorias que 

embasaram o estudo, apresentadas anteriormente. Devido ao grande volume de dados, 

priorizaremos algumas categorias e/ou conteúdos que emergiram com maior evidência, 

destacando no texto (em itálico-negrito). 

 

5.2 Ampliando a Compreensão sobre as Dificuldades de Aprendizagem em Leitura 

 

Nos dados coletados verificamos as diversas compreensões dos sujeitos acerca das 

dificuldades de leitura, quer dos docentes, quer dos pais e mesmo dos educandos, os quais 

demonstram as principais características e/ou comportamentos dos educandos nos ambientes 

familiar e escolar. 

Nas entrevistas iniciais, a maioria dos docentes demonstrou uma compreensão sobre a 

leitura pautada não apenas na decodificação dos signos gráficos, mas na compreensão e na 

contextualização do que se lê. Não especificaram uma causa para as DA em leitura, 

evidenciando que dependia do sujeito, do contexto. Todos enumeraram diversos fatores à 

constituição das DA em leitura, como psicológicos, neurológicos, afetivos, motores, culturais. 

Alguns, como a professora de Geografia, enfocaram o empenho da família em acompanhar a 

vida escolar e repassar à criança o hábito de ler e o interesse da criança como fatores 

importantes no processo de aprendizagem da leitura. Para alguns, lidar com a DA em leitura é 

um desafio. Sentimentos de inquietação e frustração também foram relatados. A busca por 

diferentes estratégias e possibilidades pedagógicas e interdisciplinares foram as mais citadas à 

resolução das DA em leitura. 

Conforme ressalta Fonseca (1995), as causas da DA em leitura podem ser diversas. O 

autor observa que este não é um processo isolado, mas complexo, que pode envolver 

processos de natureza perceptiva e cognitiva, condições orgânicas e/ou fatores afetivos, ou 

seja, pode estar relacionado à própria criança e seu desenvolvimento e/ou às relações que ela 

estabelece com o meio. Corroborando essa questão, Lima e Pedroso (2007) ressaltam outros 

comprometimentos além do não rendimento escolar da criança que não consegue ler ou que lê 

com dificuldades, como exemplo, a adaptação psicossocial. 

Nas entrevistas iniciais com os pais e professores, percebemos que nem todos os 

educandos selecionados pela professora de Português e coordenação atendiam a todos os 
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critérios de seleção
31

. Verificamos que o aspecto comportamental e/ou atitudinal em sala de 

aula foi um dos fatores mais citados na fala dos professores e, portanto, determinantes para a 

indicação dos alunos à pesquisa. Geralmente descrito como indisciplina (na fala dos 

docentes), decorrente ou não de diagnóstico de TDAH, o comportamento impedia um bom 

aproveitamento e rendimento escolar por parte das crianças. Como os responsáveis pelos 

educandos já haviam sido contatados, escolhidos, entrevistados e, considerando a 

disponibilidade de horário das famílias, decidimos dar continuidade ao processo apesar dessa 

constatação. 

Os relatos dos pais e dos professores apontaram para a dificuldade de relacionamento 

entre os participantes da pesquisa (exceto M) e os colegas de classe. Foram descritos alguns 

comportamentos antissociais e/ou de inquietude dos educandos, expressos através do 

isolamento ou da influência inadequada aos demais colegas através de falas e/ou ações. 

Uma vez que constatamos que o fator “indisciplina” foi um forte quesito ao 

encaminhamento dos educandos à Musicoterapia por parte dos educadores, percebemos a 

associação das dificuldades em leitura aos problemas de comportamento. Isso nos levou a 

questionar se os participantes realmente possuíam DA em leitura e se foi “coincidência” o 

fato de todos os sujeitos serem do sexo masculino, uma vez que, geralmente, esse gênero 

apresenta maior incidência de “maus comportamentos” na escola, do que meninas. Notamos, 

então, uma contradição entre discurso dos docentes e a ação do encaminhamento dos alunos, 

centrada somente na conduta inadequada. 

A partir da junção das informações, compreendemos que a maioria dos participantes 

da pesquisa já havia iniciado o processo da leitura (reconheciam os sinais gráficos e/ou 

palavras, apresentavam leitura silábica, liam razoavelmente), porém, necessitavam de apoio 

suplementar para adquirir fluência e desenvolver a compreensão e/ou a interpretação dessa 

leitura, ou seja, atribuir-lhe um significado, um sentido. 

De acordo com Martins (1994), a compreensão crítica da leitura não acontece apenas 

pela decodificação dos signos escritos, mas está imbricada à formação do sujeito, ao modo 

como ele percebe, vivencia e interfere na realidade.  

Dos diversos dados descritos no momento inicial do processo musicoterapêutico dos 

alunos, percebemos que as evasões (dos atendimentos, das atividades, das relações) 

                                                 
31

 Relembramos que, um dos critérios para a eleição dos sujeitos foi o encaminhamento de crianças que não 

apresentassem necessidades especiais (deficiências físicas, mentais, sensoriais) e que tivessem como principal 

queixa na escola, a dificuldade de aprendizagem em leitura. 
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evidenciavam uma não vinculação (dos integrantes entre si, deles para com a 

musicoterapeuta e para com as atividades), proporcionando contato e comunicação 

inadequados, o que provocava a desordem no grupo, levando à dificuldade de comunicação. 

Os encontros musicoterapêuticos diferiam da rotina do contexto escolar, pois se 

configuravam como um novo elemento naquele ambiente, em que a presença da 

Musicoterapia no espaço escolar se deu como atividade complementar e não cotidiana. Junto 

aos alunos a dificuldade ao estabelecimento de vínculos, as inter-relações no início foram 

caracterizadas pelo caos e pela desestrutura, levando a níveis elevados de evasão. 

Nascimento (2010) relata que há uma dificuldade dos atores da escola aceitar ações 

diferenciadas do cotidiano escolar, desvelando resistências à execução de ações de atores da 

comunidade extraescolar e gerando problemas de comunicação que ficam evidentes quando 

da realização de novos acontecimentos na escola. 

Se pensarmos esses fenômenos (não vinculação e evasão) “inter-retro-agindo” uns 

sobre os outros, como propõe Morin (2002, p. 88) através do princípio recursivo, esta ação 

(evasão), influenciava, por sua vez, o processo de vinculação do grupo, o que conduzia ao não 

desejo de permanência no local dos encontros. 

Desta forma, entendemos que as não comunicações sobre as mudanças nas e das salas 

e a resistência dos alunos à adesão e/ou permanência na musicoterapia, evidenciaram uma 

circularidade nas ações. Percebemos igualmente, que o movimento de evasão ou autoexclusão 

(de uma ação) levava à desordem (externa), que levava à não escuta do outro (desordem 

interna), que por sua vez, leva à evasão (dos vínculos, da atividade, da sala). Estas ações, mais 

uma vez, implicam o princípio recursivo posto por Morin (2010), que sugere um movimento 

circular, uma causalidade não linear, através da qual os indivíduos produzem as interações, e 

por elas são constituídos. 

Segundo Ribeiro (1994), o processo de vinculação do grupo (intra e interpessoal) 

depende, da integração, do contato e da comunicação entre seus integrantes. Deste modo, se 

não há comunicação, não há interação e, consequentemente, o vínculo não é estabelecido.  

A desordem, (caracterizada pela não escuta do outro, pela comunicação e contato 

inadequados), ocorria principalmente nos momentos de expressão livre, ou seja, quando os 

participantes tinham a oportunidade de cantar/falar sobre si mesmos se direcionamentos ou 

modelos para seguir e copiar (como produzir o cartaz partindo de suas próprias ideias). Eles 

não conseguiram se organizar e se escutar, movimento diferente de quando eram direcionados 

a reproduzir ou imitar. Demonstrou uma possível dificuldade em lidar com a espontaneidade 
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com a criatividade, aspectos fundamentais presentes na expressão livre e num processo 

musicoterapêutico. 

No caso dos educandos da pesquisa, a desordem era canalizada mais para ações e 

expressões inadequadas (agressões físicas e verbais) do que para ações de criação. Aquelas 

eram realizadas em grupo ou através de um movimento de adesão de quase todos do grupo. 

Essa tendência ao movimento de massa no grupo evidenciou a homogeneidade do ensinar-

aprender característica do ensino/escola tradicional (NASCIMENTO, 2010), ainda na 

atualidade, aprendidas em ações como: todos devem fazer filas, todos devem falar somente 

após sinalizar com a mão, todos saem correndo juntos ao tocar o sinal, etc. Acostumados a 

serem, geralmente, direcionados, os educandos (ao se depararem com atividades que 

requerem uma expressão espontânea, criativa e que sugerem uma não-diretividade, foco de 

exploração na Musicoterapia) vivenciaram a desorganização de suas ações usuais e 

costumeiras, mostrando uma dificuldade ou não capacidade de criação ou o não uso da 

criatividade, tendendo à homogeneidade de condutas inadequadas (ibidem). Indagamos se nos 

alunos permanecia muito presente a aprendizagem ora adquirida: ‘depois da aula eu não 

estudo e faço o que quero, brincar, fazer bagunça’. 

De acordo com Moraes (2003), muitas das práticas pedagógicas ainda estão 

fundamentadas no velho paradigma da ciência, no qual a educação continua “gerando padrões 

de comportamentos tendo como referência um sistema educacional que não leva o indivíduo a 

pensar para solucionar problemas, a questionar quando necessita compreender melhor, 

preferindo aceitar passivamente a autoridade e ter ‘plena certeza’ das coisas” (p. 168). Dessa 

forma, os alunos permanecem limitados em seus afetos e pensamentos, tendendo mais à 

reprodução e menos à criação. 

Ampliando nossa compreensão sobre as dificuldades de expressão livre, manifestadas 

pelos alunos, que numa perspectiva tradicional de explicação pode ser denominada como 

desordem, Morin (2007), por sua vez, considera a desordem como um fenômeno necessário e 

inerente à vida, responsável pelos movimentos de inovação, criação e evolução, e acima de 

tudo, existência viva e humana. Para o autor, o universo, dialogicamente, “é um coquetel de 

ordem, desordem e organização” (p. 89). Isto significa que não podemos eliminar do universo 

o acaso, o incerto, a desordem. Ao contrário, é preciso aprender a lidar com estes elementos 

antagônicos que se complementam e coexistem. A ordem está relacionada à repetição, 

constância, invariância; a tudo o que é provável e previsível. Já a desordem sugere vida, 

existência, inconstância e dinamicidade de acontecimentos. 
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Vygotsky (1989; 1993) pontua que a aprendizagem e o desenvolvimento se iniciam 

mesmo antes da criança adentrar a escola, a partir dos conceitos construídos cotidianamente 

através da observação, do manuseio e da vivência direta no seu dia-a-dia. Essas aprendizagens 

e conceitos são acessadas diante de novas e desconhecidas situações, influenciando o modo 

como a criança apreende o conhecimento científico e/ou sistematizado. 

Não obstante as expressões dos educandos sugerissem dificuldades relacionais, com a 

mediação da musicoterapia, novas aprendizagens emergiam paulatinamente, como quando do 

uso dos elementos da história sonoro-musical (Mix de músicas) verificamos que foi possível 

iniciar a vinculação dos integrantes do grupo entre si, entre eles e a atividade e com a MT. Ou 

seja, partimos do conhecido possibilitando novas vivências e aprendizagens que pudessem 

levar ao desenvolvimento de novas habilidades. 

Bruscia (2000) explica que “a musicoterapia opera assumindo que a experiência 

musical possui significado para os clientes” (p. 100). Assim, as experiências musicais só serão 

significativas para o sujeito, mediante a consideração de suas preferências musicais, atentando 

para sua Identidade Sonora (ISO). 

Este pensamento encontra-se em consonância com a psicologia sócio-histórica, que 

entende o ser humano como um ser histórico e social. Para Vygotsky (1989), a caracterização 

da psique humana está diretamente ligada ao mundo material e cultural, bem como às relações 

e vínculos construídos no meio ou em um determinado contexto. Por isso, o musicoterapeuta 

deve considerar a experiência dos sujeitos e sua constituição pela cultura como elemento 

proporcionador de comunicação, possibilitando a expansão de suas vivências.  

Ao revelar a necessidade de considerar o sujeito integralmente, a teoria da 

complexidade, estabelece que seja impossível desvinculá-lo de suas experiências singulares 

(MORIN, 2010). 

Considerando o ‘conhecido pelos sujeitos’, o estabelecimento do contato e vínculo 

com aquilo que se identifica, com o que faz parte das suas histórias, de sua subjetividade, se 

tornaram presentes e possíveis de serem efetivados frente a novas situações. Por isso, o 

musicoterapeuta deve considerar a experiência dos sujeitos e sua constituição pela cultura 

como elemento proporcionador de comunicação, possibilitando a expansão de suas vivências.  

Um aspecto importante apontado por Barcellos (1992) se refere ao considerar que “os 

sons musicais facilitam as relações interpessoais (...) reaproximam ou aproximam os homens, 

levam-nos a se agruparem, a cimentar uma empatia” (p.17-8). Em oposição, assegura que o 

ruído proporciona a separatividade, a divisão e o isolamento dos indivíduos, observando que 
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“existe uma correspondência, uma interação, uma dialética entre a paisagem sonora física, 

‘objetiva’, a paisagem sonora de uma comunidade cultural e a ‘paisagem sonora interna’, de 

cada indivíduo” (BARCELLOS, 1982 apud 1992), denominando-a de “paisagem sonora 

subjetiva”.  

Considerando esses aspectos, Nascimento (2010), verifica que o ruído em excesso, 

encontrado na escola, pode influenciar tanto a estrutura biofisiológica dos atores da 

comunidade escolar, quanto pode proporcionar “uma desfragmentação nas relações 

interpessoais, com elevado nível de conflitos e ações agressivas, verbais e até físicas” (p. 

305). Associado a esses sons, a intensidade elevada das falas permeadas por elementos de 

discriminação e intolerância podem configurar “como uma ruidosidade nas expressões 

sonoras, não verbais e relacionais, intensificando os problemas inter-relacionais” (ibidem).  

Verificamos assim, que o ruído excessivo nas falas e na produção sonoro-musical, 

durante os atendimentos musicoterapêuticos iniciais, influenciava não somente a estrutura 

biofisiológica dos educandos, como também proporcionava uma fragmentação nas relações 

intra e interpessoais (marcadas por situações de “fuga”, de não escuta do outro e de desordem) 

e uma dificuldade na constituição do vínculo. Essas relações fragmentadas provocavam 

também os ruídos (externos e internos): externos em relação ao ambiente e ao outro, e 

internos, em relação a si mesmo e suas dimensões constitutivas. 

No momento intermediário do processo musicoterapêutico, as mudanças no percurso 

da pesquisa (principalmente as trocas de sala) sem planejamento ou avisos prévios 

demonstraram a não comunicação por parte da escola, o que influenciou no aumento da 

desordem no decorrer dos encontros musicoterapêuticos da pesquisa. O comportamento de G 

no quinto encontro revela o desejo de retomar a formação de vínculo, com a iniciativa à de 

adesão espontânea, embora emergisse apenas de um dos participantes, o que difere da 

manifestação mais premente do grupo, o movimento de massa (efeito “manada”). No sexto 

encontro, a experimentação dos tambores proporcionou o surgimento das proposições 

espontâneas pelos participantes, o que contribuiu para uma sensível redução nas evasões. No 

sétimo encontro o grupo não conseguiu entrar num acordo sobre a atividade que gostariam de 

fazer, os participantes se dispersaram, retomando o movimento de evasão.  

Sustentamos que os elementos advindos do ambiente escolar e presentes nos 

atendimentos dificultaram a relação grupal. Constatamos, assim, aspectos em comum entre as 

atitudes fragmentadas percebidas no contexto escolar e as expressões manifestas pelos alunos, 

principalmente no modo como estabeleciam ou não vínculos em suas relações. Essas atitudes 
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eram expressas através do não contato (não comunicação) da escola com a MT e o não 

contato (não comunicação, não vinculação) dos educandos também com a musicoterapeuta.  

De acordo com Morin (2002), as ações humanas fragmentadas e/ou isoladas 

assemelham-se ao que o autor expõe sobre a fragmentação do conhecimento. Assim, cada um 

tende a se responsabilizar apenas pelo que lhe cabe, limitando as relações e consequentemente 

a comunicação. 

A chamada “hiperespecialização” impossibilita apreender um objeto dentro de seu 

contexto e de seu conjunto. Para o autor, o recorte das disciplinas na educação, com intuito 

primeiro de facilitar o aprendizado, acaba por enfraquecer nos sujeitos, “a percepção do 

global, [...], da responsabilidade (cada qual tende a ser responsável apenas por sua tarefa 

especializada) [...], da solidariedade (cada qual não mais sente vínculos com seus 

concidadãos)” (op. cit., p. 40-41). 

Nesse ponto de vista, a percepção do global só é possível mediante a consideração das 

relações entre as partes e o todo (princípio hologramático). Morin (2002) explica que o 

conhecimento pertinente é aquele que considera os dados e as informações em seu contexto, 

e, por conseguinte, reconhece o caráter multidimensional do ser humano, “que é ao mesmo 

tempo biológico, psíquico, social, afetivo e racional” (p. 38). 

A permanência em um determinado espaço físico (mesma sala para os encontros de 

Musicoterapia) e a constância das relações são elementos estruturantes para a criança, pois o 

lugar também influencia nossas ações e o que somos. Neste sentido, as trocas de sala 

contribuíram negativamente no decorrer da pesquisa. Com o surgimento de novos elementos a 

serem assimilados, os educandos se viram obrigados a se reorganizarem e a se reconhecerem 

nos novos espaços.   

De acordo com Vygotsky (1993), as experiências pessoais são relevantes para o 

processo de formação dos conceitos na vida da criança e, consequentemente, para a 

compreensão de mundo, possibilitando que ela avance em níveis mais elevados e abstratos de 

pensamento. Esse processo é complexo e demanda um tempo considerável, pois exige que a 

criança sistematize as informações que recebe através das atividades mentais. 

Entendemos, então, que a elevação da desordem se deu pela necessidade de uma nova 

organização, tanto externa (com o ambiente) quanto interna (sujeito), isto é, os “recomeços” 

do processo, levaram à busca pela auto-organização individual e pela organização grupal. 

Segundo Morin (2007), “as organizações têm necessidade de ordem e necessidade de 

desordem” (p. 89). Há um elo entre desorganização e organização. Assim, não é natural que 
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as coisas permaneçam como são, mas também não há uma receita para se encontrar o 

equilíbrio. Continua afirmando que “a única maneira de lutar contra a degenerescência está na 

regeneração permanente, melhor dizendo na atitude do conjunto da organização a se regenerar 

e a se reorganizar fazendo frente a todos os processos de desintegração” (ibidem). 

Até o sétimo encontro os educandos se apresentavam assim: variando bruscamente 

entre a ordem e a desordem, sobressaindo, porém, a desordem. Esta parecia refletir a 

necessidade real dos sujeitos naquele momento, ou ainda, um reflexo da dificuldade em se 

auto-organizar e estabelecer vínculo com as novas atividades, consigo mesmo e com o outro. 

Considerando a faixa etária dos educandos da pesquisa, percebe-se que nessa fase do 

desenvolvimento observa-se na criança algumas modificações em sua organização mental. A 

criança começa a transformar a sua percepção sobre a realidade a partir da estruturação de seu 

mundo. Por isso, a assimilação das experiências é mais complexa e depende de uma 

capacidade intelectual/mental mais ampla. Isso mostra o quanto é difícil para a criança se (re) 

adaptar à novas situações, em especial, às repentinas e não planejadas e/ou combinadas 

(COUTINHO, 1978).                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Os próprios alunos expressavam a necessidade de ordem através de falas e em tom de 

gritos, como: Cala a boca! Eu não estou ouvindo nada! Eu não consigo tocar com este 

barulho! Eu vou embora! Não vou falar enquanto todo mundo não calar a boca!. Apesar 

disso, não conseguiam permanecer por tempo considerável num estado de equilíbrio e 

estabilidade para se instituírem como grupo, o que demonstrava uma contradição entre as 

falas e as ações. 

A auto-organização refere-se à atitude conjunta de uma organização viva (neste caso, 

o grupo de crianças) de “se regenerar e a se reorganizar fazendo frente a todos os processos de 

desintegração” (MORIN, 2007, p. 89). 

A escola, por sua vez, assentada usualmente na ideia de controle, previsibilidade e em 

busca de estabilidade, tenta fugir das incertezas através dos constantes planejamentos 

bimestrais, semestrais e anuais. Mas, paradoxalmente, se conformava num ambiente cheio de 

intercorrências, como por exemplo, quanto à reserva de apenas um local para a efetivação dos 

atendimentos musicoterapêuticos; quanto às programações/ compromissos que dificultavam a 

utilização do espaço; as mudanças na rotina dos atendimentos devido à execução de 

atividades extraplanejamento, fatos recorrentes em ambientes educacionais e escolares, 

exigindo do pesquisador flexibilidade para se adequar ao campo e aos atores desse contexto. 
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Percebeu-se que as trocas de salas, sucessivas, repentinas e sem aviso prévio, foram 

inevitavelmente influentes na adesão e na constituição do vínculo dos educandos à 

Musicoterapia, ao vínculo com a musicoterapeuta, à adesão às propostas musicoterapêuticas e 

aos contatos entre os colegas. Estas ocorrências, além dos aspectos individuais dos educandos, 

configuraram-se como fatores de instabilidade no processo terapêutico e na percepção dos 

educandos como grupo. Esta não continuidade na afirmação do vínculo se refletia nas 

experiências musicais musicoterapêuticas, nas quais se percebia que os sujeitos não se 

permitiam experimentar e compartilhar sonoridades, estar com e escutar o outro. Este 

movimento impedia a reflexão e a ampliação destas experiências. 

No ambiente escolar foi possível notar a desarticulação de ações e contraposições de 

discursos, o que dificultou o planejamento e a execução das ações da pesquisa. Podemos dizer 

que, o modo como os educandos se expressaram nos encontros musicoterapêuticos, 

assemelhavam-se às descrições (nas entrevistas iniciais) de suas reações, comportamentos e 

posturas no contexto familiar e na sala de aula, na relação com os professores e colegas. 

A perspectiva sócio-histórica ressalta que o aprendizado, não somente formal, é um 

processo, e a sua ocorrência é marcada desde o nascimento, “a partir do qual a criança 

constrói seus comportamentos e seus conteúdos e processos psíquicos sob a constante 

influência dos objetos e situações históricas” (BARBOSA, 1997, p. 48). E esse aprendizado 

perpassa todas as instâncias da vida do ser humano. 

As modificações mentais são provocadas por diferentes estímulos com os quais o 

indivíduo entra em contato ao longo da vida, proporcionados por diversas fontes e formas de 

aprendizado. Este, portanto, pode despertar os processos internos do sujeito, os quais irão se 

desenvolver mediante a interação e a cooperação entre o sujeito e o meio, mediado por outros 

sujeitos pertencentes ao seu contexto social (VYGOTSKY, 1989; 1993). 

É também necessário lembrar a dimensão subjetiva e pessoal no que se refere ao 

processo de ensino aprendizagem e de que este é sempre constituído socialmente, junto aos 

colegas, professores, família e comunidade. Dessa forma, podemos compreender as ações 

vivenciadas no setting musicoterapêutico, do ponto de vista sócio-histórico, como 

proporcionadoras do Fazer e Experimentar (entrar em contato com), partir das experiências 

musicoterapêuticas, para Internalizar aprendizagens. 

Assim, quando surgem as proposições espontâneas, as interações começam a 

acontecer através da produção sonoro-musical nos tambores, e esta, por sua vez, influencia o 

surgimento de outras proposições advindas das sugestões dos participantes do grupo. 
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As experiências vivenciadas no fazer musical terapêutico encerram, em si, evidências 

do processo de internalização colocado por Vygotsky (1989), que se dá primeiramente no 

ambiente externo (a nível interrelacional), e que por meio da mediação do outro, torna-se uma 

realidade intrapsíquica, reconstruindo o sujeito internamente. Da mesma forma, o conceito de 

mediação, posto na teoria de Vygotsky, nos leva a compreender a música e a presença ativa 

do musicoterapeuta, como possíveis elementos mediadores e geradores de trocas na relação 

terapêutica. 

Atrelando as informações (pais, professores e encontros musicoterapêuticos), 

constatamos que as dificuldades de relacionamento da maioria dos participantes da pesquisa 

estavam presentes em outros contextos que não as sessões de Musicoterapia, como o ambiente 

familiar e em especial, a sala de aula. As evasões constantes de R e definitiva de L 

assemelham-se às mesmas “fugas” das atividades em sala de aula e da própria escola. Em L 

percebemos uma não autonomia, demonstrada através do desinteresse e da desmotivação em 

integrar e interagir com o grupo. Infelizmente ele não deu continuidade ao processo até o 

final. MA, mesmo não conseguindo se auto organizar ou autorregular, solicitava 

verbalmente a  organização do grupo, mostrando sua necessidade de organização em algum 

aspecto. Procurava e sentia-se bem em participar dos encontros, interagia, e quando não 

conseguia fazê-lo, se desestruturava e começava a chorar, atitudes similares às apresentadas 

na sala de aula. Ameaçava ir embora, mas na verdade não queria fazê-lo, pois pouco depois de 

sair, retornava ao atendimento. G, nos atendimentos, apresentava comportamentos próximos 

aos que mostrava em sala de aula, como as provocações aos colegas e as incitações a brigas e 

discussões entre eles. Por sua vez, a mudança no comportamento de M, relatada pela 

professora de Ciências, foi equivalente ao que o educando demonstrou na Musicoterapia 

quando começou a acompanhar os movimentos de evasão e de agressões verbais e/ou físicas 

do grupo. No caso de R, os professores relataram algumas evoluções no processo ensino-

aprendizagem, nos relacionamentos e na responsabilidade para com as obrigações escolares. 

Nos encontros musicoterapêuticos, R permanecia com as evasões, mas parecia manter ainda 

um vínculo com as atividades, pois conservava-se indo e vindo. L, por sua vez, assim como 

convergem os discursos dos contextos escolar, familiar e musicoterapêutico, permaneceu no 

movimento de evasão e desejo de não vinculação às experiências e relações (educacionais, 

familiares, musicoterapêuticas). 

Não intentamos sustentar a existência de uma causalidade entre as experiências 

vividas na musicoterapia e as modificações nas condutas dos alunos. No entanto, 
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consideramos que dar oportunidade aos alunos de vivenciarem suas autoexpressões favorece a 

aquisição de capacidades cognitivas e interpessoais, mobiliza e possibilita a expressão 

corporal e emocional. A autoexpressão coloca a(s) subjetividade(s) do(s) sujeito(s) em ação. 

Ampliando a compreensão sobre as manifestações do grupo, e de seus participantes, 

perceberam-se ações pela organização grupal e pela auto-organização. Esse princípio (auto-

organização) é entendido por Morin (2010) como um processo contínuo e permanente, pelo 

qual os seres humanos desenvolvem a sua autonomia a partir das relações de dependência 

com o meio e com o outro. Essa autonomia se refere à capacidade de tomada de decisão, de 

fazer suas próprias escolhas. Uma autonomia dependente, portanto, relacional e relativa. 

As brincadeiras de “golzinho” tornaram-se influentes no fortalecimento do vínculo 

entre o grupo e a musicoterapeuta, bem como entre os participantes; diminuíram 

expressivamente as evasões de G, M e MA da sala. Entendemos essa adesão como 

intermitente, ou seja, sempre permeada por algum fator de mudança.  R continuou evadindo, 

mas os seus retornos esporádicos à sala demonstravam que de alguma forma ele ainda se 

sentia parte do grupo.  

Segundo Vygotsky (1989,1993) aprendizado e desenvolvimento são processos inter-

relacionados e influenciam-se mutuamente. Também para Vygotsky (1989), o social 

desempenha um papel fundamental no desenvolvimento cognitivo e no processo de 

construção do conhecimento pelo indivíduo. A partir da construção teórica deste autor, 

reconhecemos que o conhecimento está intimamente ligado à ação e à experiência do sujeito, 

ou seja, através das atividades que ele desenvolve com os objetos. Assim sendo, esta 

abordagem teórica pressupõe que é a partir das experiências que irão surgir aprendizagens e 

consequentemente, as mudanças nas estruturas mentais do sujeito, isto é, o 

amadurecimento/desenvolvimento. 

Com base nessas afirmativas, as escolhas de ações realizadas pelos sujeitos 

pesquisados não se encontram neutras e apartadas de suas subjetividades e nem mesmo dos 

conteúdos internalizados dos fatores sócioculturais. Esse processo de interações torna o 

indivíduo capaz de se adequar e agir no mundo. 

Durante os encontros musicoterapêuticos, a utilização dos multimeios expressivos 

(BRASIL, 2008), que foram acrescidos às experiências musicoterapêuticas de improvisação e 

recriação musical (BRUSCIA, 2000), verificamos que proporcionamos vivências 

significativas aos educandos.  Observamos que a utilização de “multimeios” (brincadeiras 

e/ou jogos sonoro-musicais) e o acolhimento das propostas trazidas pelo grupo (como a 
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brincadeira de “golzinho”) proporcionaram a adesão às atividades musicoterapêuticas e 

vínculo com a musicoterapeuta. Justificamos o uso desses meios expressivos no sentido de 

que essas experiências eram significativas para os sujeitos, uma vez que pertenciam ao seu 

universo de vivências, e por isso, possibilitaram o acesso às subjetividades dos educandos. O 

que fizemos foi acolher a expressão do sujeito tal qual ela se apresentava, a fim de ampliá-la. 

Barcellos (2004) afirma que o musicoterapeuta precisa “acolher o paciente e seu 

mundo. Para interagir com ele, para fazer intervenções (...) e para ser o continente ou o 

continente sonoro de toda a expressão do paciente” (p. 48). 

Do ponto de vista da complexidade, sujeito e objeto são reconhecidos por sua relação 

recíproca e inseparável. Para Morin (2007), “o sujeito emerge ao mesmo tempo que o mundo 

(...), sobretudo, a partir da auto-organização, onde autonomia, individualidade, complexidade, 

incerteza, ambiguidade tornam-se caracteres próprios ao objeto (p. 38). Portanto, não se pode 

separar o sujeito de suas experiências, é preciso considera-los no todo. 

Vygotsky (1989; 1993) entende a mediação como um processo pelo qual o indivíduo 

autorregula-se. Através da comunicação e do uso de signos e instrumentos o sujeito se 

relaciona com o meio e se apropria do mundo externo, conformando seu mundo interno. 

Seguindo essa lógica de interações e desenvolvimentos do sujeito, a Musicoterapia, 

configura-se como “espaço-tempo” para proporcionar experiências criativas, acolhidas sem 

pré-julgamentos, acolhendo o sujeito nas suas “formas-de-fazer-contato-com”, conforme 

aponta Nascimento (2010, p. 319). De acordo com Nascimento (2010), através da mediação 

do musicoterapeuta, numa escuta diferenciada conformada para escutar os variados discursos 

em seus variados locus, é possível “compreender as diferenças expressas não como opostas 

entre si, mas integrando-se e interinfluenciando-se” (p. 320). 

Conforme expõe Nascimento (2010), para alcançarmos uma compreensão ampliada 

sobre as DA uma ação se faz necessária: 

conhecer por dentro o contexto onde se manifestam e os discursos que dizem sobre. 

Porém, não somente conhecendo-o a partir das formas dadas, já categorizadas 

através de documentos ou discursos (ação muitas vezes realizada), mas através de 

uma atitude observadora, de apreensão pela própria percepção (ação geralmente 

desconsiderada). No entanto, é preciso nos permitirmos estar, com-viver, com-

partilhar espaços e tempos com os sujeitos que cotidianamente constroem e são 

construídos (p. 329). 

 

A autora mostra que, para que haja um movimento de compreensão multidirecionada 

sobre as DA e seus multifatores interinfluentes, é preciso considerar cada uma das expressões 

manifestadas pelos sujeitos da escola, enxergando-os como “fontes de informações que falam 

sobre os alunos e suas circunstancialidades”, de tal modo que as DA sejam vistas “em todos 
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os discursos e sob variadas formas e locus de existência, nas ações e reações de cada sujeito, 

nas falas e silêncios quer dos alunos, dos professores, dos pais, nas formas e recursos 

presentes ou ausentes no meio que circunda cada ator da escola” (ibidem). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer do estudo, em especial durante a pesquisa de campo, tivemos que 

aprender a lidar e enfrentar as “temíveis” incertezas que sondam o pensamento e a alma 

humanas. Incertezas sobre o conhecimento, sobre o processo musicoterapêutico, dos 

resultados, da realidade, da vida, sobre a aprendizagem e mesmo sobre o que é leitura. Nosso 

caminho foi permeado pela imprevisibilidade e por acontecimentos inesperados, que nos 

ensinaram todo tempo a despir de nossas certezas. Todavia, apesar das mudanças e da 

intercorrências ocorridas na escola durante a pesquisa, é possível afirmar que os resultados 

alcançados foram relevantes, abrindo possibilidades para outros estudos. 

Com vistas a mudar a lógica da separatividade e ampliar a compreensão dos 

fenômenos, cremos que se fazia necessário maior tempo/duração do processo 

musicoterapêutico para o avanço da atuação junto aos outros atores da escola, para que 

pudesse ser verificada com veemência a influência das experiências musicais no processo 

ensino-aprendizagem, visto que as mudanças são processuais, precisando de tempo para 

acontecer. 

Em nossa experiência temos aprendido que a prática musicoterapêutica na Educação 

revela a necessidade da flexibilidade do musicoterapeuta em meio à dinâmica do contexto 

escolar. Isso ocorre porque os espaços escolares ainda não estão preparados para receber a 

Musicoterapia em todas as suas especificidades. Geralmente, para atender a demanda das 

escolas, principalmente as públicas, os atendimentos são feitos em grupos maiores. Por vezes, 

atendimentos individuais são realizados mediante casos muito específicos de dificuldades 

relacionais e comportamentais.  

A Musicoterapia nas escolas também tem se estabelecido com um perfil diferenciado 

dos atendimentos clínicos clássicos (como em instituições de contexto clínico), pois o foco é 

o paciente-aluno e as suas relações e/ou dificuldades com o meio. Isso mostra que a 

Musicoterapia na Educação vem para quebrar paradigmas contruídos pela própria disciplina.  

Verifica-se também que, diante da dinâmica de acontecimentos e de 

imprevisibilidades no contexto escolar, não se consegue cumprir um processo terapêutico 

baseado nas etapas tradicionais. O que se aplicam são ações musicoterapêuticas diante das 

situações, o que não significa que não se baseia em um mínimo de orientação teórica ou em 

experiências terapêuticas específicas da área. Nesse contexto, nem sempre a música será o 

único meio de se alcançar o indivíduo. Uma conversa nos corredores, um elogio, brincadeiras, 



 

119 

 

jogos, elementos e objetos da realidade em questão podem servir de “pontes” para aproximar 

e atingir a subjetividade das pessoas. 

Apreendendo o conjunto de dados coletados e os resultados obtidos, entendemos que a 

Musicoterapia no contexto escolar possibilitou um espaço de expressão incondicional, no qual 

os educandos puderam expressar suas relações e conflitos intra e interpessoais. 

Sobre a mediação da musicoterapia junto aos alunos com dificuldades de 

aprendizagem em leitura, compreendemos que, com as experiências musicais acolhendo o 

caos, foi possível propor “vivenciar a ordem” ou mesmo o inicio dela. 

A dificuldade em tocar/cantar e produzir juntos, principalmente melodias, refletiram 

suas dificuldades de relacionamento e de expressão adequada dos sentimentos e emoções.  A 

música ou as experiências musicais musicoterapêuticas mediaram novas aprendizagens 

favorecendo a integração entre eles e revelando o mundo interno de cada um, levando-os 

ouvirem a si mesmo e aos outros. 

Acredita-se, pois, que a Musicoterapia no contexto escolar possibilita o acolhimento e 

o trabalho com a autoexpressão dos sujeitos ali inseridos, podendo proporcionar a 

“ressignificação da capacidade de aprender e ensinar, ampliando e/ou resgatando a interação 

positiva entre os diversos atores, auxiliando na reestruturação intrapessoal e interpessoal” 

(NASCIMENTO, FERREIRA, 2011, p. 267). 

À luz de Morin, o viés da complexidade aponta a educação como um projeto de 

reconstrução permanente, através da pluralidade de saberes. Dessa concepção, emerge a 

necessidade de se formar um novo educador para que a premissa de um novo homem seja 

possível.  

A perspectiva da Teoria da Complexidade possibilitou o entendimento ampliado dos 

processos interacionais entre os indivíduos e o(s) contexto(s) em que estão inseridos, e com os 

quais estabelecem ou não vínculos, relações, percepções e significados. 

Considerando este aporte teórico fomos desafiados a pensar o todo, conhecer e 

compreender o contexto em que se davam as ações e expressões (verbais, não-verbais, 

musicais e não-musicais), exigindo um esforço para rejuntá-las. 

Se tomarmos como base a concepção de que a elaboração do significado e/ou sentido 

da leitura está intrinsecamente ligado à formação e à condição biopsicosócioemocional do 

sujeito que aprende, as dificuldades que porventura permearem esse processo também estarão 

relacionadas a essa formação do indivíduo: o seu modo de ser, de estar e se posicionar no 

mundo, de se relacionar; suas emoções, sentidos e razão. 
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Assim sendo, o indivíduo só encontra sentido naquilo que vivencia, tornando as 

experiências no seu mundo natural e pessoal em referências concretas que serão transferidas 

para o aprendizado formal, isto é, ao vivenciar situações dentro de uma instituição escolar.  

Ao propor ampliar a compreensão sobre as dificuldades de aprendizagem em leitura a 

partir da mediação da Musicoterapia, escolhendo trabalhar no espaço escolar junto a crianças 

normativas com DA em leitura, acreditamos na possibilidade de contribuir no processo 

ensino-aprendizagem, fundamentando-nos na perspectiva da música utilizada com propósitos 

terapêuticos. Tendo como fundamento a música e considerando as expressões sonoro-

musicais individual, cultural e grupal, compreendemos que a Musicoterapia tem muito a 

contribuir no acolhimento dos alunos com dificuldade de aprendizagem em leitura nas escolas 

regulares. Por meio das intervenções musicoterapêuticas, sustentamos que seja possível abrir 

espaço para a autoexpressão do sujeito através das experiências musicais, oferecendo-lhe um 

espaço-tempo para ser e fazer (NASCIMENTO, 2010). 

Sabendo que o movimento de interação constante e amplo permite ao indivíduo 

internalizar diferentes modos “de pensar e agir sobre o real (...), assumindo diferentes papéis – 

criando outras saídas para lidar com o mesmo e transformá-lo” (WALLON, 1979 apud 

BARBOSA, 1997, p. 33), acredita-se, desta forma, que a Musicoterapia na Educação possa 

contribuir para uma educação na qual há possibilidade de transformar a realidade na qual 

estamos inseridos. 

É também necessário lembrar a dimensão subjetiva e pessoal presentes no processo de 

ensino-aprendizagem e, de que este é constituído socialmente, através das relações 

compartilhadas com os colegas, professores, família e comunidade.  Por isso, cremos que na 

área da Educação, a Musicoterapia, através do uso das experiências musicais 

musicoterapêuticas, poderá mediar aprendizagens direcionadas à capacidade dos educandos 

em expressarem-se criativamente, bem como favorecendo o desenvolvimento de habilidades 

cognitivas e perceptivas e a promoção de mudanças na vida do sujeito, as quais podem ser 

estendidas para além do setting musicoterapêutico. 

Embora nossa ação tenha ficado centrada nos educandos, ressaltamos que o trabalho 

da Musicoterapia na Educação não se restringe aos alunos e suas problemáticas, mas ao 

contexto escolar como um todo, incluindo os atores envolvidos e participantes dessa 

realidade. O Musicoterapeuta que trabalha no contexto educacional deve atuar como um 

mediador dos processos de ensino-aprendizagem e das relações sociais na escola.  
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A cada momento de nossas vidas podemos assumir os papéis de ensinante e 

aprendente, pois no universo da aprendizagem tanto ensinamos quanto aprendemos. Tudo que 

somos, pensamos e agimos depende da aprendizagem (SOUZA, 2009). E toda aprendizagem, 

como processo, supõe a ocorrência de dificuldades e percalços. 

Percorrendo esse caminho (que se faz ao caminhar) de complexidades, a 

Musicoterapia constrói seu perfil e suas estratégias de atuação na Educação, estabelecendo 

suas aplicabilidades, conectando ideias e identificando suas contribuições. 

Pois, como afirma Gadotti (1980 apud SOUZA, 2009): 

A educação é obra transformadora, criadora. Ora, para criar é necessário mudar, 

perturbar, modificar a ordem existente. Fazer alguém progredir significa modificá-

lo. Por isso a educação é um ato de desobediência e de desordem. Desordem em 

relação a uma ordem dada, uma pré-ordem. Uma educação autêntica re-ordena. É 

por essa razão que ela perturba, incomoda. É nessa dialética ordem-desordem que se 

opera o ato educativo, o crescimento espiritual do homem. Precisamos de certa 

incoerência para crescer. Educar-se é colocar-se em questão, reafirmar-se 

constantemente em vista do mais humano para o homem (p. 172). 

 

Do mesmo modo, entendemos que os educandos e o contexto escolar da pesquisa 

evidenciaram a desordem para dar lugar à uma nova organização, movimentados pela 

Musicoterapia. 

Assim, concluímos este trabalho, confirmando para nós mesmos, que as experiências 

nos transformam, lapidam algumas (senão todas) partes que se refletem no todo do ser.  
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ANEXO 1 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

AOS PAIS OU RESPONSÁVEIS PELOS TUTELADOS 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), de uma pesquisa. Meu 

nome é Elisama Barbosa Brasil e minha área de atuação é a Musicoterapia. Atualmente sou 

mestranda do programa de pós-graduação em Música da Escola de Música e Artes Cênicas da 

Universidade Federal de Goiás. Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, no 

caso de aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. 

Uma delas é sua e a outra é do pesquisador responsável. Em caso de recusa, você não será 

penalizado (a) de forma alguma. Em casos de dúvidas sobre os seus direitos como 

participante nesta pesquisa, você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, nos telefones: 3521-1075 ou 3521-1076.  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

Título do Projeto: “Mediações musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão 

sobre as dificuldades de aprendizagem em leitura”.  

Pesquisadora Responsável: Elisama Barbosa Brasil 

Telefone para contato (inclusive ligações a cobrar): (62) 35171423/ 91279809/ 99534025 

 

As dificuldades de aprendizagem apresentadas por crianças configuram-se como um dos 

temas mais inquietantes nas discussões educacionais da contemporaneidade, despertando 

preocupações e reações diversas no contexto familiar, escolar e na própria criança. A causa de 

maior divergência entre os pesquisadores é quando a criança não possui motivos aparentes ou 

lesões cerebrais que justifiquem o seu fraco desempenho escolar e, mesmo assim apresentam 

dificuldades de aprendizagem. Apresenta-se este projeto de pesquisa, intitulado “Mediações 

musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão sobre as dificuldades de 

aprendizagem em leitura”, tendo como objetivo geral investigar qual a contribuição da 

Musicoterapia no acompanhamento de crianças normativas que possuam dificuldade de 

aprendizagem em leitura. A investigação será realizada no Centro de Ensino e Pesquisa 

Aplicada à Educação (CEPAE/UFG), situado no Campus Samambaia em Goiânia - GO. Será 

formado um grupo com no mínimo 4 e no máximo 6 alunos normativos, com idade entre 8 e 9 

anos, escolhidos junto à coordenação, aos professores e psicólogo da unidade. Os 

atendimentos musicoterápicos acontecerão uma vez por semana, em grupo, com duração de 

uma hora, em sala e horário apropriados, a serem acordados com a escola. Serão utilizadas 

durante os atendimentos, técnicas musicoterápicas integradas como improvisação musical 

livre, composição, audição e recriação aliadas a multimeios expressivos tais como desenhos, 

leitura e escrita de canções.  Os instrumentos de coletas de dados serão: a) ficha 

musicoterápica para coleta de informações sobre a história sonoro-musical e pessoal de seus 

tutelados; b) entrevista com os professores das crianças da pesquisa; c) relatórios dos 

atendimentos musicoterápicos; d) gravações em áudio e/ou vídeo e/ou fotos, mediante 

permissão; e) dados bibliográficos. O período destinado à pesquisa de campo e coleta de 

dados é de abril de 2011 a junho de 2011, totalizando 12 encontros. A pesquisa ofecererá 

riscos mínimos aos participantes, uma vez que não envolve a utilização de medicamentos, 

exames e/ou outros procedimentos invasivos. Quanto aos benefícios, espera-se que os 

educandos adquiram melhores condições para o desenvolvimento da aprendizagem através da 

inserção da música como um elemento terapêutico integrador e facilitador, contribuindo 

assim, para o desenvolvimento integral dos alunos participantes. A pesquisadora estará 

durante todo o processo de pesquisa sob supervisão clínica e orientação. A pesquisa não 
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ocasionará ônus algum aos participantes, pois os mesmos se encontrarão no local para o 

cumprimento das atividades escolares. Não haverá gratificação financeira para a participação 

na pesquisa. A sua identidade, bem como a de seu tutelado ou de outros participantes serão 

mantidas em sigilo. A retirada do consentimento de participação na pesquisa poderá ocorrer 

em qualquer momento sem prejuízos ou penalidades. As informações sobre a pesquisa serão 

esclarecidas sempre que necessário. Este material servirá, unicamente, para a realização de 

estudos, apresentações em eventos científicos e publicações científicas.  Somente participarão 

da pesquisa os tutelados matriculados e frequentes na referida instituição, cujos pais ou 

responsáveis, que tiverem interesse no projeto, assinarem a este termo de consentimento. As 

sessões poderão ser gravadas em áudio, filmadas e/ou fotografadas, caso os sujeitos 

participantes e/ou os responsáveis não se oponham.  As identidades dos participantes da 

pesquisa não serão divulgadas, e os vídeos terão tratamento especial para preservar a 

identificação dos envolvidos. Nos relatórios, os nomes serão substituídos por números ou por 

suas iniciais. Nome e Assinatura do pesquisador ___________________________________ 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

Eu,________________________________________________________________________

RG/___________________CPF/___________________ abaixo assinado, concordo em 

autorizar a participação do meu tutelado ____________________________________,como 

sujeito da pesquisa “Mediações musicoterapêuticas na educação: ampliando a 

compreensão sobre as dificuldades de aprendizagem em leitura”. Fui devidamente 

informado (a) e esclarecido (a) pelo pesquisador (a) ELISAMA BARBOSA BRASIL, sobre a 

pesquisa, os procedimentos nela envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios 

decorrentes de minha participação. Foi-me garantido que posso me retirar da pesquisa a 

qualquer momento, sem que isto leve a qualquer penalidade ou interrupção no atendimento à 

instituição. Local e data: ______________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável: ______________________________________________ 

 

CONSENTIMENTO DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS ÁUDIO-VISUAIS NA 

PESQUISA 

Eu, __________________________________, RG ____________, CPF _______________, 

escolho a (s) seguinte(s) opção (ões) de recurso(s) audiovisual (is) durante as sessões 

musicoterápicas do meu tutelado _______________________________________________, 

na pesquisa “Mediações musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão 

sobre as dificuldades de aprendizagem em leitura”: 

a) (   ) gravação em áudio, vídeo e fotos. 

b) (   ) gravação em áudio e fotos 

c) (   ) gravação em áudio 

d) (   ) fotos 

e) (  ) nenhum recurso audiovisual 

 

CONSENTIMENTO DE GRAVAÇÃO EM ÁUDIO DURANTE A ENTREVISTA 

SEMI-ESTRUTURADA (FICHA MUSICOTERAPÊUTICA) 

Eu, _____________________________________, RG _____________, CPF _________, 

ACEITO (   ), NÃO ACEITO (   ) a utilização de gravação em áudio para a pesquisa 

“Mediações musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão sobre as 

dificuldades de aprendizagem em leitura”, durante a realização da entrevista semi-

estruturada em forma de Ficha Musicoterapêutica. 

Local e data: ________________________________________________________________ 

Nome e assinatura: ___________________________________________________________



 

  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

AOS DEMAIS PARTICIPANTES DA PESQUISA: coordenador, professor, 

pesquisador participante. 

 

Você está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), de uma pesquisa. Meu 

nome é Elisama Barbosa Brasil e minha área de atuação é a Musicoterapia. Atualmente sou 

mestranda do programa de pós-graduação em Música da Escola de Música e Artes Cênicas da 

Universidade Federal de Goiás. Após receber os esclarecimentos e as informações a seguir, no 

caso de aceitar fazer parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias. 

Uma delas é sua e a outra é do pesquisador responsável. Em caso de recusa, você não será 

penalizado (a) de forma alguma. Em casos de dúvidas sobre os seus direitos como 

participante nesta pesquisa, você poderá entrar em contato com o Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Goiás, nos telefones: 3521-1075 ou 3521-1076.  

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA: 

Título do Projeto: “Mediações musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão 

sobre as dificuldades de aprendizagem em leitura”.  

Pesquisadora Responsável: Elisama Barbosa Brasil 

Telefone para contato (inclusive ligações a cobrar): (62) 35171423/ 91279809/ 99534025 

 

As dificuldades de aprendizagem apresentadas por crianças configuram-se como um 

dos temas mais inquietantes nas discussões educacionais da contemporaneidade, despertando 

preocupações e reações diversas no contexto familiar, escolar e na própria criança. A causa de 

maior divergência entre os pesquisadores é quando a criança não possui motivos aparentes ou 

lesões cerebrais que justifiquem o seu fraco desempenho escolar e, mesmo assim apresentam 

dificuldades de aprendizagem. Apresenta-se este projeto de pesquisa, intitulado “Mediações 

musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão sobre as dificuldades de 

aprendizagem em leitura”, tendo como objetivo geral investigar qual a contribuição da 

Musicoterapia no acompanhamento de crianças normativas que possuam dificuldade de 

aprendizagem em leitura. A investigação será realizada no Centro de Ensino e Pesquisa 

Aplicada à Educação (CEPAE/UFG), situado no Campus Samambaia em Goiânia - GO. Será 

formado um grupo com no mínimo 4 e no máximo 6 alunos normativos, com idade entre 8 e 9 

anos, escolhidos junto à coordenação, aos professores e psicólogo da unidade. Os 

atendimentos musicoterápicos acontecerão uma vez por semana, em grupo, com duração de 

uma hora, em sala e horário apropriados, a serem acordados com a escola. Serão utilizadas 

durante os atendimentos, técnicas musicoterápicas integradas como improvisação musical 

livre, composição, audição e recriação aliadas a multimeios expressivos tais como desenhos, 

leitura e escrita de canções.  Os instrumentos de coletas de dados serão: a) ficha 

musicoterápica para coleta de informações sobre a história sonoro-musical e pessoal de seus 

tutelados; b) entrevista com os professores das crianças da pesquisa; c) relatórios dos 

atendimentos musicoterápicos; d) gravações em áudio e/ou vídeo e/ou fotos, mediante 

permissão; e) dados bibliográficos. O período destinado à pesquisa de campo e coleta de 

dados é de abril de 2011 a junho de 2011, totalizando 12 encontros. A pesquisa ofecererá 

riscos mínimos aos participantes, uma vez que não envolve a utilização de medicamentos, 

exames e/ou outros procedimentos invasivos. Quanto aos benefícios, espera-se que os 

educandos adquiram melhores condições para o desenvolvimento da aprendizagem através da 

inserção da música como um elemento terapêutico integrador e facilitador, contribuindo 

assim, para o desenvolvimento integral dos alunos participantes. A pesquisadora estará 

durante todo o processo de pesquisa sob supervisão clínica e orientação. A pesquisa não 

ocasionará ônus algum aos participantes, pois os mesmos se encontrarão no local para o 

cumprimento das atividades escolares. Não haverá gratificação financeira para a participação 



 

  

na pesquisa. A sua identidade, bem como a de seu tutelado ou de outros participantes serão 

mantidas em sigilo. A retirada do consentimento de participação na pesquisa poderá ocorrer 

em qualquer momento sem prejuízos ou penalidades. As informações sobre a pesquisa serão 

esclarecidas sempre que necessário. Este material servirá, unicamente, para a realização de 

estudos, apresentações em eventos científicos e publicações científicas.  Somente participarão 

da pesquisa os tutelados matriculados e frequentes na referida instituição, cujos pais ou 

responsáveis, que tiverem interesse no projeto, assinarem a este termo de consentimento. As 

sessões poderão ser gravadas em áudio, filmadas e/ou fotografadas, caso os sujeitos 

participantes e/ou os responsáveis não se oponham.  As identidades dos participantes da 

pesquisa não serão divulgadas, e os vídeos terão tratamento especial para preservar a 

identificação dos envolvidos. Nos relatórios, os nomes serão substituídos por números ou por 

suas iniciais. Nome e Assinatura do pesquisador ___________________________________ 

 

CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COMO SUJEITO 

 

Eu,__________________________________RG/___________________CPF/____________

abaixo assinado, concordo em autorizar a participação do meu tutelado 

_______________________________________,como sujeito da pesquisa “Mediações 

musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão sobre as dificuldades de 

aprendizagem em leitura”. Fui devidamente informado (a) e esclarecido (a) pelo 

pesquisador (a) ELISAMA BARBOSA BRASIL, sobre a pesquisa, os procedimentos nela 

envolvidos, assim como os possíveis riscos e benefícios decorrentes de minha participação. 

Foi-me garantido que posso me retirar da pesquisa a qualquer momento, sem que isto leve a 

qualquer penalidade ou interrupção no atendimento à instituição.  

Local e data: ________________________________________________________________ 

Nome e Assinatura do Responsável: ______________________________________________ 

 

CONSENTIMENTO DE GRAVAÇÃO EM ÁUDIO DURANTE A ENTREVISTA 

SEMI-ESTRUTURADA 

 

Eu, ________________________________, RG _____________, CPF _____________, 

ACEITO (   ), NÃO ACEITO (   ) a utilização de gravação em áudio para a pesquisa 

“Mediações musicoterapêuticas na educação: ampliando a compreensão sobre as 

dificuldades de aprendizagem em leitura”, durante a realização da entrevista 

semiestruturada. 

Local e data: ________________________________________________________________ 

Nome e assinatura: __________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO 2 

 

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA COM OS DOCENTES 

 

 

Nome: 

Profissão: 

Grau de instrução: 

Tempo que atua junto à instituição: 

 

1) Com qual alunado trabalha atualmente? 

 

2) O que você lembra quando ouve as seguintes palavras: dificuldade de aprendizagem? 

 

3) O que você pensa sobre as dificuldades de aprendizagem em leitura? 

 

4) Para você, qual(is) a(s) causa(s) da dificuldade de aprendizagem em leitura? 

 

5) O que agrava os casos de dificuldade de aprendizagem em leitura? 

 

6) Para você, como se manifesta o aluno com dificuldade de aprendizagem em leitura? 

 

8) Você tem alunos com dificuldade de aprendizagem em leitura?  Quantos? 

 

9) Na sua opinião, o que poderia te ajudar na resolução das dificuldades de aprendizagem em 

leitura  do(s) seu(s) aluno(s)?  

 

10) Como você se sente frente a um aluno com dificuldade de aprendizagem em leitura? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO 3 

FICHA MUSICOTERAPÊUTICA 

1) Identificação do Tutelado 

Nome:..................................................................................................Data de Nasc.:................. 

Natural:......................................Sexo.............................Idade.......... Apelido............................. 

Pai................................................................................................................................Idade........ 

Natural..........................................Profissão..............................................Religião.................. 

Grau de escolaridade:.................................................................................................................. 

Mãe..........................................................................................................................Idade........  

Natural.............................Profissão.............................................................Religião................... 

Grau de escolaridade:................................................................................................................... 

Irmãos (idade)........................................................................................................................... 

Outras pessoas que compartilham da mesma residência:......................................................... 

Endereço residencial:................................................................................................................... 

Telefone(s)...................................../......................................../................................... 

Escola:........................................................................................................................................... 

Série:............................................................................................................................................. 

Diagnóstico Médico: ................................................................................................................ 

Uso de medicação:....................................................................................................................... 

Diagnóstico psicológico:.............................................................................................................. 

Diagnóstico fonoaudiológico e/ou desenvolvimento da linguagem:........................................... 

Outros diagnósticos:..................................................................................................................... 

Crises convulsivas:.................................................................................................................... 

Data:.....................................      Informante:........................................................................... 

 

2. Queixa principal:..................................................................................................................... 

 

3. Aspectos do desenvolvimento da criança 

a) Aquisição e desenvolvimento da linguagem: 

Como ocorreu o processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem?................................ 

A criança apresentou (apresenta) dificuldades: 

1. Para desenvolver interações sociais recíprocas?....................................................................... 

2. De fala?..................................................................................................................................... 

3. De leitura-escrita?..................................................................................................................... 

b) Tratamentos anteriores e atuais:.......................................................................................... 

c) Relacionamento com a família, amigos etc:........................................................................... 

d) A criança tem responsabilidade em tarefas domésticas? Tem cuidado com suas 

coisas?....................................................................................................................................... 

e) Como é a questão da disciplina e colocação de limites em casa?............................................ 

f) Desenvolvimento escolar: 

Gosta da escola atual?............................................................................................................... 

É assídua ás aulas? Tem hábitos de estudo?............................................................................... 

Conduta da criança na escola:...................................................................................................... 

Quais são as dificuldades de aprendizagem da criança? Em que série começaram a 

surgir?........................................................................................................................................ 

Relacionamento com os colegas de sala:...................................................................................... 

Participa das brincadeiras no recreio?.......................................................................................... 

Comportamentos observados na realização dessas atividades (agressivo, amigável, 

etc.):............................................................................................................................................... 



 

  

Brincadeiras que agradam: ......................................................................................................... 

Brincadeiras que desagradam: ................................................................................................. 

Na escola há atividades musicais? Individuais ou em grupo? .................................................... 

Ele (a) participa delas? Como reage? ......................................................................................... 

  

 4. Vivências sonoras durante a gestação 

a) Ruídos do lar e/ou do ambiente de trabalho da mãe (agradáveis ou não): 

....................................................................................................................................................... 

b) A mãe tinha o hábito de ouvir/ cantar algum tipo de música? Estilos mais ouvidos/ 

cantados: .................................................................................................................................... 

 

5. Período pós-natal 

a) Movimentos corporais e canções de ninar (ou outro estilo de música) cantadas para o 

bebê:.............................................................................................................................................. 

b) Quem cantava? Em que momentos? ....................................................................................... 

c) Reações por parte do bebê: ..................................................................................................... 

d) Foi amamentado?....................Como?...................................................................................... 

e) Foi acalentado?...........................Por quem?............................................................................ 

 

6. Ambiente Sonoro / Musical Familiar 

a) Preferências musicais (estilos/canções) dos pais:................................................................... 

b) Participação da criança na vivência musical da família (ouvem canções juntos, dançam ou 

cantam em conjunto): ................................................................................................................. 

c) A família possui algum instrumento musical?Qual?............................................................... 

d) A criança maneja ou manuseia este instrumento?................................................................... 

e) Utiliza outros recursos sonoros? Quais?(objetos da casa/sucata):............................................ 

f) Aparelhos eletroeletrônicos que possui, usufrui ou manuseia:............................................... 

g) Sons típicos da casa e reações a sons e ruídos:........................................................................ 

h) A criança produz/explora sons não-verbais, corporais? Em que momentos?........................ 

 

7. Atualmente a criança: 

a) Gosta de música? (   ) sim        (   ) não 

b) Costuma ouvir música? (  ) sim     (  )não     Em que situações?............................................. 

 

c) Estilos musicais preferidos:................................................................................................... 

d) Se atém mais a letra, melodia ou ritmo?.................................................................................. 

e) Música/estilo que desagrada? Qual?........................................................................................ 

f) A criança tem hábito de cantar? .............................................................................................. 

g) Possui conhecimento musical? (   )sim      (   ) não 

h) Toca algum instrumento musical? (    )sim   (   ) não Qual?..................................................... 

i) Instrumento que desagrada: ..................................................................................................... 

j) Preferência por algum instrumento musical? Qual?................................................................. 

l) Assiste apresentações musicais ou participa de alguma atividade musical extra? 

....................................................................................................................................................... 

m) Gosta de dançar? Que tipo de música?............................................................................... 

n) Sozinho ou acompanhado?....................................................................................................... 

o) Canções infantis: ................................................................................................................... 

p) Alguma música em especial? .............................................................................................. 

 

8. Atividades em Família 



 

  

a) A criança participa ativamente da vida social da família? Em que situações? (passeios, 

festas, teatro, cinema, clubes etc.).............................................................................................. 

 

9. Dados extras 

a) Os pais são separados?.............................................................................................................. 

b) A criança mora com quem? Tem irmãos de outros casamentos dos pais?.............................. 

c) A família sempre morou no mesmo local? E a criança?.......................................................... 

d) Algo a acrescentar?................................................................................................................. 

e) Outros dados relevantes trazidos pelo informante:.............................................................. 

f) Expectativas em relação à Musicoterapia: ............................................................................ 

 

 

Outros dados relevantes trazidos pelo informante:...................................................................... 

Observações:............................................................................................................................. 

 

Musicoterapeuta: ....................................................................................................................... 

Local:.................................................................................... 

Data: ...................................................................................... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO 4 

 

CARTAZ COLETIVO: “As ordens da Musicoterapia” 

 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO 5 

FICHA DE FEEDBACK DOS EDUCANDOS  

 

Seu 

nome:______________________________________________Apelido:_________________ 

Escola:____________________________________________________________________ 

 

1. O que você achou da Musicoterapia? 

 
         Ruim                    Bom              Regular                Ótimo 

        (     )                    (     )                 (     )                    (     )   

 

Por quê?....................................................................................................................................... 

O que você mudaria?.................................................................................................................. 

                

2. Por que você estava na Musicoterapia?................................................................................ 
 

3. Quais atividades você mais gostou de fazer?  

(   ) produzir cartazes  (  ) dançar (  ) tocar instrumentos musicais (   ) cantar 

(   ) jogar (   ) brincar de outras brincadeiras    (    ) sair da sala   (    ) brincar de montinho 

(    ) brigar  ou  provocar um colega  (   ) correr pela escola 

Outras atividades:....................................................................................................................... 

 

4. Como você ficou na Musicoterapia?                    

FECHADO (      )                  

 

DESINTERESSADO      (      )                     

 

INTERESSADO     (      )    

 

MUITO PARTICIPATIVO (    ) 

   

        

 

 

 

 

 

 

Explique por que você ficava 

assim?........................................................................

................................................................................... 

 

   EMBURRADO (   ) 

 

BAGUNCENTO (   ) 

 

ZANGADO (    ) 



 

  

6. Por que você saía da sala?...................................................................................................... 

7. Por que você queria ir embora mais cedo?........................................................................... 

8. A musicoterapia te ajudou na escola? 

(    ) SIM. O que você pode escrever sobre a musicoterapia ter ajudado você na escola?... 

....................................................................................................................................................... 

 (   ) NÃO. POR QUÊ? .............................................................................................................. 

 

9. Que música eu cantaria para falar da Musicoterapia?....................................................... 

 

Exemplos de músicas: 
1. ATENÇÃO, CONCENTRAÇÃO, VAI COMEÇAR! 

2. BEAT IT – MICHAEL JACKSON 

3. METEORO – LUAN SANTANA 

4. BIG TIME RUSH 

5. DANCING QUEEN – ABBA 

6. AQUARELA – TOQUINHO 

7. ADRENALINA – LUAN SANTANA 

8. BARBIE GIRL - ACQUA 

9. CAPOEIRA – PARANAUÊ PARANÁ 

10. BABY – JUSTIN BIEBER 

11.  MÚSICA ELETRÔNICA 

      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

ANEXO 6 

 

DVD DE ÁUDIOS 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 


